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CREA-GO

EDITAL N° 09/2026

CONCORRENCIA N.° 90001/2026

O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia De Goias - Crea-GO, Autarquia PUblica Federal, Art. 80
da Lei 5.194/66, inscrito no CNPJ sob o n.° 01.619.022/0001-05, com sede em Goiania, Capital do Estado
de Goias, na Rua 239 n.° 561, Setor Universitario, telefone: (62) 3221-6299, por intermédio do Agente de
Contratacdo e da Equipe de Apoio instituidos pela Portaria n® 122/2025, no uso de suas atribuicoes legais
e considerando o teor do Processo Administrativo 45422/2026, torna publico para conhecimento dos
interessados que, nos termos da Lei n°® 14.133, de 1° de abril de 2021, demais legislacoes aplicaveis e as
exigéncias deste Edital, realizara licitacdo na modalidade Concorréncia, na forma eletronica, com critério
de julgamento de maior desconto sobre o item tnico.

DATA: 30 de julho de 2026, ou primeiro dia Util subsequente, se ndo houver expediente nesta data.
HORA: 09:00 horas - horario de Brasilia-DF.

ENDERECO ELETRONICO: www.gov.br/compras

CODIGO UASG: 389422

1-DO OBJETO

1.1- A presente licitacdo tem por objeto a contratacdo de empresa especializada, legalmente habilitada,
para elaboracdo do projeto executivo e execucdo da reforma e ampliacdo da Inspetoria do Crea-GO,
localizada em Jatai - GO, compreendendo:

1.1.1-Elaboracdo do projeto executivo da edificacdo, contemplando pranchas estrutural,
hidrossanitaria e elétrica, com todos os detalhes necessarios a execucao, bem como memorial
descritivo contendo todas as informacoes técnicas necessarias a execucao completa do servico;

1.1.2 - Execucao de reforma da edificacao existente, com a construcdo de novos ambientes, como sala
para profissional, sala de reunides e sala administrativa; manutencdo dos sistemas hidrossanitario e
elétrico; revisdo da cobertura e correcao de vazamentos; pintura de paredes e teto; substituicido de
lampadas fluorescentes por luminarias de LED; troca de portas danificadas; instalacdo de pontos de
infraestrutura para cameras e automacao dos aparelhos de ar-condicionado; e substituicio dos
aparelhos de ar-condicionado existentes;

1.1.3 - Execucdo de ampliacdo, com a construcao de auditério, area de lazer, sanitarios de apoio a area
de lazer e sanitario acessivel, incluindo todos os sistemas hidrossanitarios e elétricos necessarios ao
pleno funcionamento dos ambientes, bem como a aquisicio e instalacdo de aparelhos de ar-
condicionado.

1.2 - A contratacdo deverd atender as condicoes, exigéncias e especificacoes deste Edital e seus Anexos,
especialmente o Projeto Béasico, o Termo de Referéncia, o Estudo Técnico Preliminar, as planilhas
orcamentarias e o cronograma fisico-financeiro, que integrardo o Contrato como documentos vinculantes.
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1.3 - O objeto sera licitado em item Gnico, conforme tabela constante do Termo de Referéncia.

1.3.1-Item Unico: elaboracdo do projeto executivo da Inspetoria do Crea-GO, em Jatai-GO,
contemplando projetos estrutural, hidrossanitario e elétrico, bem como execucdo da reforma e
ampliacdo da unidade, conforme Projeto Basico, Estudo Técnico Preliminar, planilhas orcamentarias,
cronograma fisico-financeiro e demais anexos.

1.4 - A licitacdo sera realizada na modalidade Concorréncia, em formato eletrénico, com fundamento nos
arts. 6°, inciso XXIX e 29 da Lei n°® 14.133/2021, adotando-se o critério de julgamento de maior desconto
(art. 33, inciso II), por se tratar de obra de engenharia com padrdes objetivos de desempenho e qualidade
definidos em projeto.

1.5 - A modalidade Concorréncia, em formato eletrénico, é justificada por se tratar de contratacdo que
envolve, de forma semi-integrada, a elaboracdo de projeto executivo (servico técnico especializado de
natureza predominantemente intelectual, nos termos do art. 6°, XVIIl, “a”, da Lei n°® 14.133/2021) e a
execucdo de obra de reforma e ampliacido de edificacdo (obra de engenharia, nos termos do art. 6°, Xll),
hipétese em que o pregao nao se aplica, conforme art. 29, paragrafo Gnico, da referida Lei. Nesses casos,
deve ser adotada a concorréncia para obras e servicos de engenharia, nos termos do art. 28, inciso Il,
combinado com o art. 6°, inciso XXIX, da Lei n® 14.133/2021.

2 - DOS RECURSOS ORGAMENTARIOS

2.1 - As despesas decorrentes da presente licitacdo correrdo a conta de recursos especificos consignados
no orcamento do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goias - Crea-GO, para o exercicio de
2026, na seguinte dotacao orcamentaria: 6.2.2.1.1.02.01.01.001 - Obras e Instalacbes em andamento.

3 - DA PARTICIPAGAO NA LICITACAO

3.1-Poderao participar desta licitacdo os interessados que atendam integralmente as condicoes de
participacdo e de habilitacdo previstas neste Edital e em seus Anexos, inclusive quanto as exigéncias
técnicas, juridicas, fiscais, trabalhistas e econémico-financeiras da Lei n°® 14.133/2021, especialmente as
constantes do Projeto Basico, do Termo de Referéncia, do Estudo Técnico Preliminar, das planilhas
orcamentarias e do cronograma fisico-financeiro.

3.2 - A licitacdo sera realizada na modalidade Concorréncia, na forma eletrénica, por meio do sistema
Compras.gov.br, devendo os licitantes estar previamente credenciados para acesso ao sistema e reunir as
condicdes de habilitacao exigidas neste Edital.

3.3 - E de responsabilidade exclusiva do licitante:
3.3.1- A veracidade e autenticidade das informacdes lancadas no sistema;

3.3.2- A guarda e a seguranca de seus dados cadastrais e senhas; e

3.3.3 - A observancia dos prazos, requisitos e procedimentos previstos neste Edital e na legislacao
vigente.
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3.4 - A manutencido da regularidade cadastral e a apresentacdo tempestiva da documentacio exigida sdo
de responsabilidade exclusiva do licitante, sob pena de desclassificacdo ou inabilitacdo, conforme o caso.

3.5-N3o serdo adotadas reservas de cota nem exclusividade para Microempresa (ME) e Empresa de
Pequeno Porte (EPP), sem prejuizo da aplicacdo, quando cabivel, do tratamento favorecido previsto na Lei
Complementar n°® 123/2006, observada a natureza do objeto e a legislacao aplicavel as contratacoes de
obras e servicos de engenharia.

3.6 - Nao poderao participar desta licitacao:
3.6.1 - Pessoa fisica ou juridica que ndo atenda as exigéncias deste Edital;

3.6.2- O autor do Projeto Basico, bem como empresa, isoladamente ou em consoércio, da qual seja
socio, dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital
com direito a voto, responsavel técnico ou subcontratado, quando configurada a vedacio legal
aplicavel;

3.6.3 - Pessoa fisica ou juridica impedida de licitar ou contratar com a Administracao Publica, inclusive
as sancionadas com impedimento ou declaracdo de inidoneidade, bem como aquelas alcancadas por
restricoes constantes dos cadastros oficiais pertinentes, tais como CEIS e CNEP;

3.6.4 - Agente publico do Crea-GO, devendo ser observadas também as hipoteses de impedimento e
conflito de interesses previstas na legislacdo aplicavel;

3.6.5 - Pessoas fisicas ou juridicas que mantenham vinculo de natureza técnica, comercial, econémica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 6rgao contratante, com o Agente de Contratacao, com
membro da Equipe de Apoio, ou com servidor que atue na fiscalizacdo ou na gestdo do Contrato, ou
gue deles sejam conjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau, devendo ser observadas as vedacoes legais pertinentes;

3.6.6 - Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da legislacdo civil e societaria,
concorrendo entre si;

3.6.7 - Pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgacdo do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com transito em julgado, por exploracao de trabalho infantil, por submissao
de trabalhadores a condicdes andlogas as de escravo ou por contratacdo de adolescentes nos casos
vedados pela legislacdo trabalhista;

3.6.8 - Empresas que tenham participado da elaboracao dos estudos, projetos ou documentos técnicos
utilizados no planejamento desta contratacdo, quando disso resultar vantagem indevida, quebra de
isonomia ou conflito de interesses;

3.6.9 - Consorcios de empresas, ndo admitidos nesta licitacdo, em razdo da motivacao constante do
Termo de Referéncia e do Estudo Técnico Preliminar, que apontam a necessidade de responsabilizacdo
direta e unitaria pela execucdo do objeto;

3.6.10 - Sociedades cooperativas, ndo admitidas para este objeto, em razdo da natureza da execucao,
da necessidade de coordenacdo técnica unificada e da responsabilizacdo direta pelos servicos de
engenharia, conforme motivacao constante do Termo de Referéncia;

5/69

PREVENGAD
A CORRUPGAD

Rua 239, n° 561, Setor Universitario, Goiania-GO — CEP: 74.605-070
(62) 3221-6200

Mod. 1A
www.creago.org.br



< 7
e u Rl 1\ S

SERVICO PUBLICO FEDERAL ]
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE GOIAS
CREA-GO

A
O '7@,2;’

3.6.11 - Pessoas juridicas qualificadas como Organizacoes da Sociedade Civil de Interesse Publico
(OSCIP), quando a sua participacao for incompativel com a natureza do objeto e com o regime juridico
da contratacao;

3.6.12 - Pessoa fisica ou juridica que se encontre em situacdo de conflito de interesses com a
Administracao, na forma da legislacdo aplicavel.

3.7 - Consideram-se também impedidas as empresas pertencentes ao mesmo grupo econdmico do(s)
autor(es) de projetos, estudos ou documentos técnicos utilizados no planejamento da contratacio,
guando essa circunstancia caracterizar conflito de interesses ou afronta a isonomia do certame.

3.8 - A vedacdo a participacdo do autor do Projeto Basico ou de documentos técnicos utilizados no
planejamento nao se confunde com a possibilidade de a futura contratada elaborar o projeto executivo
como encargo contratual, desde que nado tenha participado, direta ou indiretamente, da elaboracao das
pecas técnicas que serviram de base a licitacdo.

3.9 - Durante a execucdo contratual, a Administracdo poderd admitir colaboracdo de especialistas ou
consultores para apoio técnico a fiscalizacdo e a gestdo do Contrato, desde que nao haja conflito de
interesses e que a atuacao ocorra sob supervisdo de servidor formalmente designado.

3.10 - Na hipétese de contratacao custeada, no todo ou em parte, com recursos de financiamento externo,
aplicam-se também as restricoes e vedacoes estabelecidas pelos respectivos organismos financiadores,
sem prejuizo do cumprimento da legislacdo nacional.

4 - DA APRESENTACAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITACAO

4.1 - Na presente licitacdo, a fase de habilitacdo sucederd as fases de apresentacdo de propostas e lances e
de julgamento.

4.2 - Os licitantes encaminharao, exclusivamente por meio do sistema eletrénico, a proposta com o preco
ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o
horario estabelecidos para abertura da sessao publica.

4.3 - O licitante deverd apresentar proposta para o item Unico, observando a planilha orcamentéria de
referéncia, o cronograma fisico-financeiro e as demais condicdes estabelecidas neste Edital e em seus
Anexos.

4.4 - A proposta devera conter, no minimo:

4.4.1 - Declaracdo de que a licitante cumpre integralmente as condicoes estabelecidas neste Edital e
em seus Anexos;

4.4.2 - Valor global ofertado para o item Unico, resultante da aplicacdo do percentual de desconto
proposto sobre a planilha orcamentaria de referéncia;

4.4.3 - Percentual de desconto ofertado sobre a planilha orcamentéria de referéncia, em consonancia
com o critério de julgamento adotado;
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4.4.4 - Planilha de composicao de precos, com detalhamento dos custos diretos e indiretos, inclusive
materiais, mao de obra, encargos sociais, beneficios, tributos, seguros, mobilizacido, transporte,
administracdo, BDI e demais despesas necessarias a execucao integral do objeto;

4.4.5 - Cronograma fisico-financeiro estimado, compativel com o prazo de execu¢do e com as etapas da
elaboracido do projeto executivo, da reforma e da ampliacao;

4.4.6 - Demais elementos eventualmente exigidos no Termo de Referéncia, no Projeto Basico e nos
anexos técnicos, necessarios a adequada analise da proposta.

4.5 - No ato de apresentacdo da proposta, o sistema exigira do licitante as declaracées eletrénicas cabiveis,
especialmente as relativas a:

4.5.1 - Pleno conhecimento e aceitacdo das condicoes do Edital e de seus Anexos, especialmente do
Projeto Basico e do Termo de Referéncia;

4.5.2 - Cumprimento das exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para
reabilitado da Previdéncia Social, quando aplicavel;

4.5.3 - Inexisténcia de trabalho noturno, perigoso ou insalubre para menores de dezoito anos e de
qualquer trabalho para menores de dezesseis anos, salvo na condicdo de aprendiz, a partir de quatorze
anos, nos termos do art. 7°, inciso XXXIII, da Constituicao Federal;

4.5.4 - Cumprimento da legislacdo trabalhista, ambiental, urbanistica, de seguranca e salde no
trabalho e das demais obrigacoes legais pertinentes a execucao do objeto;

4.5.5-Que a proposta econOmica apresentada compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituicado Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infralegais, nas convencoes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas, quando aplicavel;

4.5.6 - Que os valores ofertados incluem todos os encargos, insumos e despesas diretas e indiretas
incidentes sobre a execucao do objeto, ndo cabendo pleito posterior de acréscimo fundado em
omissoes da proposta.

4.6 - Os licitantes poderao retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema até a
abertura da sessdo publica. Apds esse momento, nao serdo admitidas alteracoes, ressalvadas as hipoteses
de diligéncia, saneamento ou correcio formal admitidas pela Lei n°® 14.133/2021.

4.7 - A classificacao observara o critério de julgamento de maior desconto sobre a planilha orcamentaria
de referéncia, sendo classificada em primeiro lugar a proposta que apresentar o maior percentual de
desconto global, desde que atendidas as exigéncias do Edital e verificada sua exequibilidade.

4.8-Encerrada a fase de julgamento, os documentos que compdem as propostas dos licitantes
classificados poderao ser disponibilizados na forma da legislacdo aplicavel, observados os principios da
publicidade e da transparéncia.

4.9 - Havera fase competitiva em modo de disputa aberto e fechado, nos termos do art. 56 da Lei n°
14.133/2021 e da regulamentacgao do sistema Compras.gov.br, compreendendo:
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4.9.1 - Etapa aberta, com apresentacido de lances sucessivos destinados a ampliar o percentual de
desconto ofertado; e

4.9.2 - Etapa fechada, para apresentacao de lance final, nos termos das regras operacionais do sistema
eletrénico.

4.10 - E de responsabilidade exclusiva do licitante 0 acompanhamento do certame no sistema eletrénico,
inclusive quanto ao recebimento, leitura e observancia das mensagens, comunicacdes, convocacoes e
prazos estabelecidos pela Administracao.

4.11 - Havendo necessidade de esclarecimento, complementacdo ou saneamento de falhas formais, a
Administracdo poderd promover diligéncia e convocar o licitante para apresentar documentos,
informacoes ou justificativas, nos termos do art. 64 da Lei n°® 14.133/2021, vedada a inclusao posterior de
documento ou informacdo que deveria constar originariamente da proposta, salvo nas hipéteses
legalmente admitidas.

4.12 - Os documentos de habilitacdo serdo exigidos apenas do licitante provisoriamente vencedor, apos a
fase de julgamento, na forma deste Edital.

5 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1 - O licitante devera preencher sua proposta no sistema Compras.gov.br, contendo obrigatoriamente:
5.1.1 - valor global ou desconto do item, conforme o caso;

5.2 -Todas as informacbes constantes da proposta, inclusive precos, prazos, composicoes de custos,
cronograma e metodologia de execucdo, vinculam o licitante e integrardao o Contrato, em caso de
adjudicacao.

5.3-0s precos propostos deverdao abranger todos os custos diretos e indiretos necessarios a execucao
contratual, inclusive:

5.3.1 - Materiais, insumos, equipamentos e ferramentas necessarios a execucao integral do objeto;
5.3.2 - Mao de obra qualificada e encargos decorrentes;

5.3.3 - Encargos previdenciarios, trabalhistas, fiscais, comerciais e tributarios;

5.3.4 - Transporte, fretes, seguros, mobilizacdo e desmobilizacao;

5.3.5 - Cumprimento das normas técnicas, urbanisticas, ambientais, de acessibilidade, seguranca e
salide no trabalho aplicaveis;

5.3.6 - Emissao de ART, laudos, memoriais, responsabilidade técnica e demais documentos exigidos
para a perfeita execucao do objeto;

5.3.7 - Aquisicao e instalacdo de aparelhos de ar-condicionado e demais itens previstos no Projeto
Basico, no Termo de Referéncia e nas planilhas orcamentérias;
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5.3.8 - Quaisquer outras despesas necessarias ao fiel e integral cumprimento do objeto licitado.

5.4 - Os precos apresentados sdo de exclusiva responsabilidade do licitante, ndo sendo admitida alegacao
posterior de erro, omissdo ou inexatidao para fins de revisao ou reequilibrio econémico-financeiro, salvo
nas hipéteses legalmente previstas.

5.5 - Os licitantes submetidos a regime tributario diferenciado deverao apresentar proposta compativel
com sua efetiva carga tributaria, observadas as retencoes legais cabiveis e a legislacao aplicavel.

5.6 - Independentemente do regime tributario adotado pelo licitante, serdo aplicadas, no momento do
pagamento, as retencoes legais cabiveis, na forma da legislacdo vigente.

5.7 - A apresentacao da proposta implica compromisso formal com a execucdo integral do objeto nas
condicOes estabelecidas neste Edital e em seus Anexos, responsabilizando-se o licitante pelo fornecimento
de todos os materiais, equipamentos, ferramentas, recursos humanos e técnicos necessarios a perfeita
execucao da elaboracao do projeto executivo e da obra de reforma e ampliacao da Inspetoria do Crea-GO
em Jatai-GO.

5.8 - A proposta devera ter validade minima de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua apresentacio.

5.9 - A composicao de precos devera guardar compatibilidade com os quantitativos, especificacoes, etapas
de execucdo e demais elementos constantes da documentacdo técnica da contratacdo, podendo a
Administracdo promover diligéncias para afericdo da exequibilidade da proposta, nos termos da Lei n°
14.133/2021.

5.10 - Havendo divergéncia entre as descricoes constantes do sistema Compras.gov.br e as constantes do
Termo de Referéncia, do Projeto Basico ou dos demais documentos técnicos, prevalecerao estes ultimos,
por consubstanciarem a manifestacao oficial da Administracdo acerca das especificacées do objeto.

6 - DA ABERTURA DA SESSAO, CLASSIFICACAO DAS PROPOSTAS E FORMULACAO DE LANCES

6.1- A sessao publica de abertura das propostas sera realizada no sistema Compras.gov.br, na data, no
horario e no endereco eletrénico indicados no predmbulo deste Edital, sob conducdo do Agente de
Contratacao e de sua Equipe de Apoio, formalmente designados.

6.2 - Os licitantes poderao retirar ou substituir suas propostas até o momento imediatamente anterior a
abertura da sessao publica, exclusivamente por meio do sistema eletrénico.

6.3 - Aberta a sessdo, o Agente de Contratacdo verificard a conformidade das propostas quanto ao
atendimento as exigéncias deste Edital, do Projeto Basico, do Termo de Referéncia e das especificacdoes
técnicas do objeto.

6.4 - Serao desclassificadas as propostas que:
6.4.1 - Contiverem vicios insanaveis;
6.4.2 - Nao obedecerem as especificacoes técnicas pormenorizadas no Edital e em seus Anexos;

6.4.3 - Apresentarem precos inexequiveis ou permanecerem acima do orcamento estimado para a
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contratacdo, quando este for adotado como critério de aceitabilidade;
6.4.4 - Nao tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administracao;
6.4.5 - Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigéncias do Edital, desde que insanavel.

6.5 - O critério de julgamento serd o de maior desconto sobre a planilha orcamentaria de referéncia,
observadas as condicoes e os parametros definidos neste Edital e em seus Anexos.

6.6 - Para fins de classificacdo, as propostas serdo ordenadas em ordem decrescente do percentual de
desconto global ofertado sobre a planilha orcamentaria de referéncia.

6.7 - Havera fase competitiva com apresentacdo de lances sucessivos, em modo de disputa aberto e
fechado, nos termos do art. 56 da Lei n° 14.133/2021 e das regras operacionais do sistema
Compras.gov.br.

6.7.1 - Na etapa aberta, os licitantes apresentardo lances publicos e sucessivos destinados a ampliar o
percentual de desconto ofertado.

6.7.2 - Na etapa fechada, o sistema facultara o envio de lance final, na forma e no prazo definidos pelas
regras operacionais aplicaveis.

6.8-0 Agente de Contratacdo podera negociar com a licitante mais bem classificada, com vistas a
obtencao de condicoes mais vantajosas para a Administracao.

6.8.1 - A negociacao podera ser estendida as demais licitantes, respeitada a ordem de classificacao,
caso a proposta mais bem classificada nao seja aceita.

6.8.2 - As tratativas realizadas e seus resultados serao registrados no sistema e juntados aos autos do
processo.

6.9 - A proposta classificada em primeiro lugar, apds eventual negociacado, serd submetida a andlise de
aceitabilidade e exequibilidade, nos termos da Lei n°® 14.133/2021 e deste Edital, podendo ser exigidos
documentos complementares relativos a formacdo de precos, insumos, encargos, produtividade,
composicoes unitarias e demais elementos técnicos pertinentes.

6.9.1 - Tratando-se de obra de engenharia, apds o julgamento, o licitante provisoriamente vencedor
devera reelaborar e apresentar, por meio eletrénico, as planilhas com quantitativos e custos unitarios,
bem como o detalhamento do BDI e dos encargos sociais, adequados ao valor final de sua proposta.

6.9.2-Em regime de empreitada por preco global, os precos unitarios resultantes da proposta
vencedora serdo utilizados para fins de adequacado do cronograma fisico-financeiro, medicdo, analise
de eventuais alteracoes contratuais e demais finalidades admitidas em lei.

6.10 - Verificada a conformidade da proposta mais bem classificada, sera iniciado o procedimento de
habilitacdo, com o exame dos documentos juridicos, fiscais, trabalhistas, técnicos e econdmico-financeiros
exigidos neste Edital.
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6.11-Caso a licitante mais bem classificada ndo atenda as exigéncias de habilitacido, o Agente de
Contratacdo examinard a proposta subsequente, observada a ordem de classificacdo, e assim
sucessivamente, até a apuracdo de proposta apta e de licitante habilitado.

6.12 - O resultado do julgamento serd divulgado no sistema Compras.gov.br e no Portal Nacional de
Contratacoes Publicas (PNCP), na forma da legislacdo vigente.

6.13 - Em caso de empate entre propostas, serdo observados, sucessivamente, os critérios de desempate
previstos no art. 60 da Lei n°® 14.133/2021 e, quando cabivel, o tratamento favorecido as microempresas e
empresas de pequeno porte, na forma da Lei Complementar n°® 123/2006.

6.14 - Concluido o julgamento e satisfeitas as exigéncias pertinentes, seguir-se-a a fase de habilitacdo da
primeira colocada e, se for o caso, das subsequentes, com posterior adjudicacdo do objeto ao licitante
vencedor e homologacao pela autoridade competente.

7 - DA FASE DE JULGAMENTO

7.1-Encerrada a fase de lances e, quando aplicavel, concluida a negociacdo com a licitante mais bem
classificada, o Agente de Contratacdo convocara a licitante para, no prazo minimo de 2 (duas) horas,
encaminhar os seguintes documentos técnicos:

7.1.1 - Proposta ajustada conforme desconto global ofertado;

7.1.2 - Planilha Orcamentéaria, com detalhamento dos custos unitarios e globais, contemplando
insumos, materiais, mao de obra, encargos sociais, administracdo, mobilizacdo e desmobilizacdo,
tributos, seguros, transporte, BDI e demais elementos necessarios a execucao integral do objeto;

7.1.3 - O cronograma fisico-financeiro estimado, compativel com os prazos e etapas da elaboracdo do
projeto executivo, da reforma e da ampliacido, conforme o Projeto Basico, o Termo de Referéncia e os
demais anexos técnicos;

7.1.4 - Metodologia resumida de execucao, compativel com o objeto licitado, indicando, no minimo, a
sequéncia executiva da elaboracdo do projeto executivo, da reforma da edificacdo existente, da
ampliacao, das instalacoes hidrossanitarias e elétricas, dos servicos de acabamento, da instalacdo dos
aparelhos de ar-condicionado e das demais etapas necessarias a entrega integral do objeto.

7.2 - A verificacdo da proposta compreendera:

7.2.1- A compatibilidade técnica com o Projeto Basico, o Termo de Referéncia, as planilhas
orcamentarias e os demais documentos técnicos da contratacao;

7.2.2 - A conformidade do valor proposto com o valor estimado pela Administracdo e com os critérios
de aceitabilidade estabelecidos neste Edital, observados os parametros de razoabilidade,
economicidade e viabilidade;

7.2.3 - A exequibilidade da proposta, a vista da planilha de composicdo de custos, do cronograma fisico-
financeiro, da metodologia de execucao e das obrigacdes contratuais assumidas;
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7.2.4- A observancia dos requisitos operacionais, logisticos, ambientais, urbanisticos, legais e
normativos aplicaveis a execucao do objeto.

7.3 - Seréa desclassificada a proposta que:
7.3.1 - Contiver vicios insanaveis que comprometam sua validade juridica, técnica ou econdémica;
7.3.2 - Nao atender as exigéncias técnicas do objeto;

7.3.3 - Apresentar valor acima do orcamento estimado pela Administracdo, quando este for adotado
como limite de aceitabilidade, ou revelar-se manifestamente inexequivel;

7.3.4 - Deixar de comprovar sua viabilidade técnica ou econdmico-financeira, quando exigido pela
Administracao;

7.3.5 - Estiver em desacordo com este Edital e seus Anexos, sem possibilidade de saneamento.

7.4 - Para fins de afericao da exequibilidade nas contratacoes de obras e servicos de engenharia, observar-
se-a o disposto no art. 59, §§ 4° e 5°, da Lei n°® 14.133/2021.

7.4.1 - Consideram-se inexequiveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco
por cento) do valor orcado pela Administracao.

a) Nos termos do Acérdio 465/2024 - Plenario do Tribunal de Contas da Unido (TCU), o critério
definido no art. 59, § 4° da lei 14.133/2021 conduz a presuncao relativa de inexequibilidade de
precos, devendo a Administracdo, nos termos do art. 49, § 2° da referida lei, dar a licitante a
oportunidade de demonstrar a exequibilidade de sua proposta.

7.4.2 - Nas contratacoes de obras e servicos de engenharia, sera exigida garantia adicional do licitante
vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orcado pela
Administracdo, equivalente a diferenca entre este Ultimo percentual e o valor da proposta, sem
prejuizo das demais garantias cabiveis.

7.4.3 - Sempre que necessario, a Administracdo podera exigir demonstracbes complementares de
exequibilidade, inclusive memdrias de calculo, composicées unitarias, cotacoes, justificativas técnicas e
demais elementos pertinentes a formacao do preco.

7.5 - Durante a fase de julgamento e antes da decisao final sobre a classificacdo, o Agente de Contratacao
poderd promover diligéncias e solicitar documentos, esclarecimentos, planilhas, analises técnicas,
memorias de calculo, laudos ou outras demonstracdes necessarias a afericio da aceitabilidade e da
exequibilidade da proposta, nos termos do art. 64 da Lei n° 14.133/2021, sem alteracdo do contetudo
substancial da proposta.

7.6 - Erros formais ou materiais na proposta ou na planilha ndo ensejarao desclassificacdo, desde que:
7.6.1 - Nao resultem em majoracao do valor global da proposta;
7.6.2 - Nao contrariem normas legais, exigéncias deste Edital ou comprometam a execucdo do objeto; e

7.6.3 - A correcao seja realizada no prazo concedido pela Administracao, sem prejuizo a isonomia entre
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os licitantes.

7.7 - Poderao ser admitidas correcoes de falhas formais, tais como erro de enquadramento tributario,
lancamento inadequado de encargos em rubricas impréprias, equivocos sanaveis de quantitativos,
coeficientes ou composicdes, desde que nao haja alteracdo do valor global da proposta nem afronta aos
parametros estabelecidos neste Edital.

7.8 - Para a andlise técnica da aderéncia da proposta ao objeto, o Agente de Contratacdo podera solicitar
manifestacao da area requisitante, da fiscalizacao, da equipe técnica responsavel pelo planejamento ou de
setor técnico especializado, nos termos da legislacdo aplicavel.

7.9 - O julgamento observara o critério de maior desconto global sobre a planilha orcamentaria de
referéncia, sendo classificada em primeiro lugar a proposta que apresentar o maior percentual de
desconto, desde que atendidas as exigéncias de aderéncia técnica, aceitabilidade e exequibilidade.

7.10 - Concluido o julgamento, sera iniciada a fase de habilitacdo da licitante classificada em primeiro lugar
e, se for o caso, das subsequentes, na forma da lei e deste Edital.

8 - DA FASE DE HABILITACAO

8.1 - A habilitacdo sera exigida exclusivamente da licitante classificada em primeiro lugar, nos termos do
art. 63 da Lei n°® 14.133/2021, e sera verificada por meio do SICAF e da documentacdo complementar
exigida neste Edital e em seus Anexos.

8.2 - Constatado documento vencido, ausente ou ndo abrangido pelo SICAF, a licitante sera intimada para
apresentacdo da documentacao atualizada ou complementar, no prazo fixado pelo Agente de Contratacao,
admitida prorrogacao, quando devidamente justificada, sem prejuizo da isonomia e nos termos do art. 64
da Lei n® 14.133/2021.

8.3 - Para fins de habilitacao, exigir-se-a a seguinte documentacao:
8.3.1 - Habilitacdo juridica:

a) Empresaério individual: inscricio no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

b) Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada, se for o caso: ato constitutivo, estatuto ou Contrato social
em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de
documento comprobatério de seus administradores;

c) Sociedade simples: inscricao do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatério de seus administradores;

d) Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: inscricdo do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agéncia no registro competente da respectiva sede;
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e) Sociedade empresaria estrangeira com atuacdo permanente no Pais: decreto de autorizacio para
funcionamento no Brasil e ato de registro ou autorizacdo para funcionamento expedido pelo érgao
competente, quando exigivel,

f) Os documentos apresentados deverdao estar acompanhados de todas as alteracdes ou da
consolidacao respectiva;

g) Devera haver compatibilidade entre o objeto social da licitante e o objeto desta contratacgao.
8.3.2 - Regularidade fiscal, social e trabalhista:
a) Prova de inscricdo no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ;

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentacdo de certidao
expedida conjuntamente pela Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional, relativa a tributos federais e a Divida Ativa da Unido, inclusive contribuicdes sociais;

¢) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS;

d) Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante
apresentacao de Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

e) Prova de inscricao no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao
domicilio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto
contratual;

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e com a Fazenda Municipal ou Distrital do
domicilio ou sede da licitante, na forma da lei;

g) No caso de isencdo ou ndo incidéncia de tributos relacionados ao objeto, a licitante devera
comprovar essa condicdo mediante documento idéneo expedido pelo 6rgdo competente.

8.4 - Qualificacao técnica:
8.4.1 - Pessoa Juridica:

a) Comprovacdo de registro ou inscricio da empresa no Conselho Profissional competente,
conforme a natureza dos servicos contratados;

a.1) Caso a empresa ndo possua registro ou visto no Estado de Goias, devera providencia-lo até a
assinatura do Contrato, sob pena de inadimplemento;

b) Apresentacido de atestado(s) de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa juridica de direito
publico ou privado, que comprovem a execucdo, pela empresa licitante, de objeto(s)
compativel(eis), em caracteristicas, quantidades e complexidade, com os servicos contratados,
consistentes em execucdo de obras ou servicos de reforma ou construcao em edificacdo comercial,
nos termos do art. 67 da Lei n°® 14.133/2021;
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c) Declaracdo de que o licitante tomou conhecimento de todas as informacdes e das condices
locais para o cumprimento das obrigacdes objeto da licitacdo, mediante apresentacdo do Atestado
de Vistoria;

c.1) O Atestado de Vistoria podera ser substituido por Declaracdo de Dispensa de Vistoria, na
qual conste que o licitante conhece as condi¢des locais para execucao do objeto, ou que possui
pleno conhecimento das condicoes e peculiaridades inerentes a natureza dos trabalhos,
assumindo total responsabilidade por esse fato e comprometendo-se a nado utilizar essa
circunstancia para quaisquer questionamentos futuros que ensejem discussées técnicas ou
financeiras com a Contratante.

8.4.2 - Responsaveis Técnicos:

a) Comprovacido de registro ativo no Conselho Profissional competente do(s) profissionall(is)
indicado(s) para assumir a responsabilidade técnica;

a.1) Caso ofs) profissional(is) indicado(s) ndo possua(m) registro ou visto no Estado de Goias,
devera(3o) providencia-lo antes da assinatura do Contrato, sob pena de inadimplemento;

b) Apresentacdo de atestado(s) de capacidade técnico-profissional, emitido(s) por pessoa juridica de
direito publico ou privado, devidamente registrado(s) no Conselho Profissional competente da
regido onde os servicos foram executados, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certiddo(des) de
Acervo Técnico - CAT, comprovando que o(s) profissional(is) legalmente habilitado(s), indicado(s)
para a prestacdo dos servicos, atuou(aram) como responsavel(is) técnico(s) na execucao de servicos
com caracteristicas semelhantes ao objeto desta licitacdo, consistentes em execucdo de obras ou
servicos de reforma ou construcao em edificacdo comercial;

c) Os responsaveis técnicos e/ou membros da equipe técnica poderdo pertencer ao quadro
permanente da empresa licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como
tal, para fins deste certame:
c.1) Sécio que comprove seu vinculo por intermédio de Contrato social ou estatuto social;
¢.2) Administrador ou diretor;
¢.3) Empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdéncia Social - CTPS; ou
c.4) Prestador de servicos com Contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaracio de
compromisso de vinculacdo contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor desta licitacao;

d) no decorrer da execucdo do objeto, os profissionais de que trata este subitem poderao ser
substituidos, nos termos do art. 67, § 6°, da Lei n°® 14.133/2021, por profissionais de experiéncia
equivalente ou superior, desde que a substituicdo seja previamente aprovada pela Administracao.

8.4.3 - Para fins da comprovacao de que trata este item:

a) Os atestados deverao referir-se a Contratos executados com caracteristicas similares as do objeto
desta licitacao;

b) Os atestados poderao ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa licitante;
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¢) A licitante disponibilizara todas as informacoes necessarias a comprovacao da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administracdo, copia do Contrato que deu suporte
a contratacdo, endereco atual da contratante, local em que foi executado o objeto contratado e
outros documentos pertinentes.

8.4.4- A Administracdo poderd promover diligéncia para verificar a autenticidade, veracidade,
pertinéncia e suficiéncia dos documentos de qualificacao técnica apresentados.

8.5 - Qualificagdo econémico-financeira:

8.5.1 - Certidao negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede da pessoa juridica, ou, se for o
caso, certidao que comprove o regular processamento da recuperacao judicial, na forma da lei;

8.5.2 - Balango patrimonial, demonstracdo de resultado de exercicio e demais demonstracoes
contabeis dos 2 (dois) Gltimos exercicios sociais, ja exigiveis e apresentados na forma da lei, admitida,
para empresa constituida hd menos de 2 (dois) anos, a apresentacido do balanco de abertura ou do
Gltimo balanco patrimonial levantado;

8.5.3 - Comprovacao de boa situacao financeira da licitante, aferida com base em indices contabeis
previstos no Edital, nos termos do art. 69 da Lei n°® 14.133/2021;

8.5.4 - Caso a licitante apresente resultado igual ou inferior ao minimo exigido em qualquer dos indices
contabeis adotados, podera ser exigido patrimonio liquido minimo ou capital social minimo, na forma
prevista no Edital e na legislacdo aplicavel.

8.6 - Declaracoes complementares:
8.6.1 - Declaracdo de cumprimento dos requisitos de habilitacao;

8.6.2 - Declaracdo de cumprimento da reserva legal de cargos para pessoa com deficiéncia e para
reabilitado da Previdéncia Social, quando aplicavel;

8.6.3 - Declaracdo de que a proposta econdémica compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituicido Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infralegais, nas convencoes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas, quando aplicavel.

8.7 - A licitante devera manter atualizados seus dados cadastrais no SICAF e apresentar a documentacao
complementar exigida sempre que solicitado, sob pena de inabilitacdo.

8.8 - O Agente de Contratacao podera promover diligéncias para esclarecimento ou saneamento de falhas
formais, desde que nio haja violacdo da isonomia entre os licitantes e que ndo se admita a substituicdo de
documento que deveria ter sido apresentado originariamente, ressalvadas as hipoteses legalmente
admitidas.

8.9 - A habilitacdo sera realizada exclusivamente em relacao a licitante classificada em primeiro lugar,
podendo ser examinadas as subsequentes, na ordem de classificacdo, em caso de inabilitacdo da anterior.
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8.10 - Serao realizadas, para fins de habilitacao e contratacao, as consultas e verificacdes nos cadastros e
sistemas oficiais pertinentes, inclusive aqueles destinados a verificacdo de sancbes que impecam a
licitante de participar da licitacdo ou contratar com a Administracdo Publica.

8.11 - As microempresas e empresas de pequeno porte serd assegurado, quando cabivel, o prazo para
regularizacao fiscal e trabalhista, nos termos da Lei Complementar n°® 123/2006.

8.12 - As condic¢des de habilitacdo deverdo ser mantidas durante toda a execucao contratual, cabendo a
contratada comprovar sua regularidade sempre que solicitado pela Administracao.

9 - DOS RECURSOS

9.1 - A interposicdo de recursos contra atos da Administracdo relacionados ao julgamento das propostas,
a habilitacdo ou inabilitacdo, a revogacdo ou a anulacdo da licitacdo observarad o procedimento previsto
no art. 165 da Lei n® 14.133/2021.

9.2 -0 prazo para interposicdo de recurso serd de 3 (trés) dias (teis, contado do primeiro dia Gtil
subsequente a intimacao ou a lavratura da ata, conforme o caso, considerando-se realizada a intimacao:

9.2.1 - Na data da divulgacao, no sistema Compras.gov.br, da ata de julgamento das propostas;

9.2.2 - Na data da divulgacao, no sistema Compras.gov.br, da ata de habilitacao ou inabilitacao; e
9.2.3-Na data da publicacdo, no Portal Nacional de Contratacbes Publicas - PNCP, do ato de
revogacao ou de anulacdo da licitacdo, observado o horario oficial de Brasilia-DF.

9.3 - A apresentacdo do recurso sera realizada exclusivamente por meio do sistema Compras.gov.br, em
campo proéprio, de forma fundamentada e tempestiva.

9.4 - O recurso sera dirigido ao Agente de Contratacdo, que podera reconsiderar sua decisao no prazo de
3 (trés) dias uteis ou, ndo o fazendo, encaminha-lo & autoridade competente, a quem cabera proferir
decisdo no prazo de 10 (dez) dias Gteis.

9.5 - Os demais licitantes serao intimados da interposicdo do recurso por meio do sistema eletronico e
poderdo apresentar contrarrazbes no prazo de 3 (trés) dias Uteis, contado da intimacao, assegurado o
acesso aos elementos indispensaveis a defesa de seus interesses.

9.6 - Os recursos terdo efeito suspensivo do ato ou da decisdo recorrida até que sobrevenha decisao final
da autoridade competente, nos termos do art. 165, § 5°, da Lei n°® 14.133/2021.

9.7 - Serdo inadmitidos os recursos interpostos intempestivamente ou sem a devida fundamentaco.

9.8 - O provimento do recurso importara a invalidacdo apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento,
preservando-se os demais atos validos, nos termos do art. 165, § 6°, da Lei n® 14.133/2021.

10 - DA ADJUDICAGAO E HOMOLOGAGAO

10.1 - Encerradas as fases de julgamento e habilitacdo, e esgotados os prazos recursais, o processo sera
encaminhado a autoridade competente para:
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10.1.1 - Adjudicar o objeto da licitacdo a licitante vencedora, quando cabivel; e

10.1.2 - Homologar o resultado da licitacdo, apds verificacdo da regularidade, legalidade e
conformidade dos atos praticados no procedimento.

10.2 - Na hipétese de inexisténcia de recursos, o Agente de Contratacao podera adjudicar o objeto a
licitante vencedora e encaminhar o processo a autoridade competente para homologacao, nos termos da
Lei n° 14.133/2021.

10.3- A homologacdo do resultado desta licitacdo ndo implicard direito subjetivo a contratacao,
permanecendo a celebracao do Contrato condicionada a conveniéncia e oportunidade da Administracao,
a manutencao das condicoes de habilitacdo e a existéncia de disponibilidade orcamentaria, nos termos da
legislacao aplicavel.

11 - DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

11.1- Ap6s a homologacao da licitacdo, serd celebrado Termo de Contrato, nos termos da Lei n°
14.133/2021, contendo as clausulas obrigatérias e as condicoes estabelecidas neste Edital, no Termo de
Referéncia, no Projeto Basico e na proposta da contratada.

11.2 - A adjudicataria sera convocada para assinar o Contrato no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, contado do
recebimento da convocacao, sob pena de decadéncia do direito a contratacao, sem prejuizo das sancoes
cabiveis.

11.2.1 - Admite-se a assinatura eletronica, na forma admitida pela Administracao.

11.2.2 - O Contrato podera ser encaminhado por meio eletronico, devendo ser devolvido assinado no
prazo previsto no subitem 11.2.

11.2.3- O prazo para assinatura podera ser prorrogado uma Unica vez, por igual periodo, mediante
solicitacao justificada da adjudicataria e aceitacdo pela Administracdo, nos termos da Lei n°
14.133/2021.

11.3 - A vigéncia do Contrato sera de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, de forma a
assegurar a plena execucao do objeto.

11.3.1 - O prazo para execucdo dos servicos sera de até 150 (cento e cinquenta) dias corridos, contados
a partir do recebimento formal da ordem de servico emitida pela Contratante, compreendendo as
etapas de elaboracao do projeto executivo, reforma e ampliacao.

11.3.2 - O prazo para execucdo dos servicos devera observar como data-limite o dia 31 de outubro de
2026, desde que tal prazo esteja compreendido dentro da vigéncia contratual.

11.3.3-Caso o objeto nao seja concluido no prazo inicialmente estabelecido, serd admitida
prorrogacao por tempo compativel com a sua conclusdo, nos termos do art. 111 da Lei n°
14.133/2021, desde que nao configurada inadimpléncia da Contratada.
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11.4 - Antes da assinatura do Contrato, a Administracdo verificard a manutencdo das condicdes de
habilitacdo da adjudicatéria, inclusive quanto a regularidade fiscal, trabalhista e a auséncia de
impedimentos para contratar com a Administracao.

11.5-Caso a adjudicataria ndo comprove a manutencdo das condicdes de habilitacdo exigidas no
certame, podera ser convocada a licitante subsequente, observada a ordem de classificacao, sem prejuizo
da aplicacao das sancoes cabiveis.

11.6 - No ato da assinatura, a contratada deverd manter validos e atualizados os documentos exigidos
para habilitacdo, bem como cumprir as condicoes previstas neste Edital e em seus Anexos.

11.7 - O ndo atendimento a convocacao para assinatura, a recusa injustificada em celebrar o Contrato ou
a perda das condicoes de habilitacdo acarretard a decadéncia do direito a contratacao, facultada a
Administracdo a convocacao das licitantes remanescentes, observada a ordem de classificacdo, sem
prejuizo das sancdes cabiveis.

12 - DAS INFRACOES ADMINISTRATIVAS E SANCOES

12.1 - Constitui infracdo administrativa, nos termos do art. 155 da Lei n°® 14.133/2021, o cometimento,
pelo licitante ou pela contratada, de quaisquer das condutas nele previstas, entre outras estabelecidas em
lei, especialmente:

12.1.1 - Deixar de entregar a documentacao exigida para o certame ou para a contratacao;

12.1.2 - Nao manter a proposta, salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado;

12.1.3 - Nao celebrar o Contrato ou ndo entregar a documentacao exigida para a contratacdo, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1.4 - Apresentar declaracdo ou documentacao falsa exigida para o certame ou prestar declaracao
falsa durante a licitacdo ou a execucao do Contrato;

12.1.5 - Fraudar a licitacio ou praticar ato fraudulento na execucio do Contrato;
12.1.6 - Comportar-se de modo inidoneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
12.1.7 - Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitacao;
12.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n°® 12.846/2013.
12.2 - A apuracao das infracoes administrativas e a aplicacdo das respectivas sancdes observarao o devido

processo legal, com instauracdo de processo administrativo, assegurados o contraditério e a ampla
defesa, nos termos da Lei n°® 14.133/2021.

12.3 - Serdo consideradas, na aplicacdo das sancbes, a natureza e a gravidade da infracdo cometida, as
peculiaridades do caso concreto, as circunstancias agravantes ou atenuantes, os danos causados a
Administracdo, a implantacdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientacoes dos 6rgaos de controle, e a situacao econémica do infrator, quando cabivel.

12.4 - Poderao ser aplicadas as seguintes sancdes, nos termos do art. 156 da Lei n® 14.133/2021:

12.4.1 - Adverténcia;
12.4.2 - Multa;
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12.4.3 - Impedimento de licitar e contratar;
12.4.4 - Declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.5 - A sancao de multa podera ser aplicada cumulativamente com outra sancdo, observados os limites e
critérios estabelecidos no Edital, no Termo de Referéncia, no Contrato e na legislacao aplicavel.

12.5.1 - Na fase licitatéria, a multa podera incidir sobre o valor estimado da contratacdo, conforme a
natureza da infracdo.

12.5.2 - Na fase contratual, a multa podera incidir sobre o valor do Contrato, da parcela inadimplida ou
da obrigacao afetada, conforme a natureza da infracao e a disciplina especifica constante do Contrato.

12.6 - A sancdo de impedimento de licitar e contratar serd aplicada nas hipéteses previstas em lei,
inclusive nos casos de descumprimento injustificado da proposta ou de recusa injustificada em assinar o
Contrato, quando nao se justificar a imposiciao de penalidade mais grave.

12.7 - A sancao de declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar serd aplicada nas hipoteses de
maior gravidade previstas na Lei n°® 14.133/2021, especialmente quando configuradas fraude, simulacao,
conluio ou prética de atos ilicitos graves contra a Administracao Publica.

12.8 - Sera assegurado prazo de 15 (quinze) dias Uteis para apresentacido de defesa prévia, contado da
intimacao do ato que instaurar o processo de responsabilizacao.

12.9 - Das decisdes que aplicarem adverténcia, multa ou impedimento de licitar e contratar cabera
recurso administrativo, no prazo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da intimac&o.

12.10 - Da decisao que aplicar a sancao de declaracido de inidoneidade para licitar ou contratar cabera
pedido de reconsideracao, no prazo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da intimacdo, nos termos da Lei n°®
14.133/2021.

12.11 - O recurso e o pedido de reconsideracao terdo efeito suspensivo do ato ou da decisao recorrida até
que sobrevenha decisao final da autoridade competente, nos termos da Lei n°® 14.133/2021.

12.12 - A aplicacdo das sancoes previstas neste Edital ndo exclui, em hipétese alguma, a obrigacido de
reparacao integral dos danos causados a Administracao.

12.13 - As penalidades aplicadas serao registradas nos cadastros e sistemas oficiais pertinentes, na forma
da legislacao vigente.

12.14 - As sancoes relacionadas a execucdo contratual, inclusive hipéteses de multa, gradacdo, base de
calculo e demais repercussoes especificas, observardo também as disposicdes constantes do Termo de
Referéncia e da minuta contratual.

13 - DA IMPUGNACAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
13.1- Qualquer pessoa poderd impugnar este Edital por irregularidade na aplicacio da Lei n°

14.133/2021, até 3 (trés) dias Uteis antes da data fixada para a abertura da sessdo publica, nos termos do
art. 164 da referida Lei.
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13.2- Os pedidos de esclarecimento sobre o conteldo deste Edital e de seus Anexos deverdo ser
apresentados até 3 (trés) dias Uteis antes da data designada para a abertura da sessio publica, nos termos
do art. 164 da Lei n® 14.133/2021.

13.3 - As impugnacoes e os pedidos de esclarecimento deverao ser encaminhados por meio eletrénico, no
canal indicado no sistema Compras.gov.br e/ou para o endereco eletrénico informado no Edital.

13.4 - A resposta a impugnacao ou ao pedido de esclarecimento sera divulgada no sistema eletrénico e,
qguando cabivel, no Portal Nacional de Contratacées Publicas - PNCP, no prazo legal, vinculando os
participantes e a Administracao.

13.5-0 acolhimento da impugnacao implicard, quando necessario, a retificacio do Edital e a
redesignacdo da data da sessdo publica, observados os prazos legais de publicidade.

13.6 - A impugnacao e o pedido de esclarecimento nao terdo efeito suspensivo automatico, cabendo a
Administracdo avaliar a necessidade de suspensdo do certame em razao do seu contelido e de eventual
necessidade de retificacdo do Edital.

14 - DAS DISPOSICOES GERAIS

14.1- A ata de cada etapa da sessdo publica serd divulgada no sistema eletrénico Compras.gov.br,
imediatamente apdés o seu encerramento, na forma da legislacdo vigente. Quando cabivel, os atos
pertinentes também serdo divulgados no Portal Nacional de Contratacées Publicas - PNCP.

14.2 - Nao havendo expediente na data designada ou ocorrendo fato superveniente que impeca a
realizacdo da sessao publica, esta sera transferida para o primeiro dia Gtil subsequente, no mesmo horario
e endereco eletronico, salvo comunicacao diversa do Agente de Contratacao, devidamente justificada e
registrada no sistema.

14.3 - O Agente de Contratagdo podera suspender a sessao puUblica, mediante justificativa registrada no
sistema eletronico, indicando a nova data e o horario para sua reabertura.

14.4 - Todas as referéncias de tempo constantes deste Edital, de seus Anexos e da sessdo publica
observarao o horario oficial de Brasilia-DF.

14.5 - O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goiads - Crea-GO podera revogar a presente
licitacdo por motivo de conveniéncia e oportunidade, ou anula-la, de oficio ou mediante provocacao de
terceiros, em caso de ilegalidade, mediante decisdo devidamente motivada, nos termos da Lei n°
14.133/2021.

14.6 - A homologacao do resultado desta licitacdo nao implicara direito subjetivo a contratacao.

14.7 - Os casos omissos deste Edital serdo resolvidos pelo Agente de Contratacido, com apoio dos setores
competentes e, quando necessario, da autoridade competente, a luz da Lei n® 14.133/2021, dos principios
aplicaveis a Administracdo Publica e das disposicdes constantes dos documentos da contratacao.
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14.8 - As normas disciplinadoras desta licitacdo serdo interpretadas em favor da ampliacdo da disputa
entre os interessados, desde que ndo comprometam o interesse publico, a isonomia, a finalidade, a
seguranca da contratacao e a selecdo da proposta apta e mais vantajosa para a Administracao.

14.9 - Os licitantes assumem todos os custos de preparacdo e apresentacdo de suas propostas, nao
cabendo ao Crea-GO qualquer responsabilidade por essas despesas, independentemente da conducao ou
do resultado do certame.

14.10 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e em seus Anexos, excluir-se-a o dia do inicio e
incluir-se-a4 o do vencimento, iniciando-se e vencendo-se os prazos somente em dias Uteis de expediente
administrativo.

14.11 - O desatendimento de exigéncias meramente formais que ndo comprometam a afericdo da
habilitacdo, a compreensdao da proposta, a validade do ato ou a isonomia entre os licitantes nao
importara, por si s6, no afastamento do licitante, desde que seja possivel o saneamento na forma da lei.

14.12 - Em caso de divergéncia entre as disposicoes deste Edital e de seus Anexos:

14.12.1 - Prevalecerao as regras do Edital quanto ao procedimento, aos prazos, ao julgamento, a
habilitacao, aos recursos e as demais disposicoes de rito;

14.12.2 - Prevalecerdao o Termo de Referéncia, o Projeto Basico e os demais documentos técnicos
qguanto as especificacoes do objeto, escopo, métodos executivos, padrdes de desempenho, critérios de
medicao e requisitos técnicos de aceitacao.

14.13 - Este Edital e seus Anexos estarao disponiveis no Portal Nacional de Contratacdes Publicas - PNCP,
no sistema Compras.gov.br e no sitio eletrénico oficial do Crea-GO.

14.14 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

14.14.1 - Anexo | - Projeto Basico;

14.14.2 - Anexo Il - Termo de Referéncia;

14.14.3 - Anexo lll - Modelo de Atestado de Vistoria;
14.14.4 - Anexo IV - Modelo de Dispensa de Vistoria;
14.14.5 - Anexo V - Modelo de Proposta Comercial;
14.14.6 - Anexo VI - Minuta de Termo de Contrato.

Goiania, 3 de jun de 2026.

Documento assinado digitalmente

“b ANTONIO CARLOS COSTA DE HOLANDA
g Data: 03/06/2026 09:29:29-0300
Verifique em https://validar.iti.gov.br

Antonio Carlos Costa de Holanda
Area de Edital e Termo de Referéncia
Departamento de Licitacdo
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ANEXO | - PROJETO BASICO

15 - DO OBJETO

15.1 - O presente Projeto Basico tem por objeto a contratacdo de empresa especializada para a elaboracao
do projeto executivo e a execucdo da obra de reforma e ampliacdo da Inspetoria do Crea-GO, situada no
municipio de Jatai-GO.

15.2 - O escopo dos servicos compreende, entre outras atividades: vistoria técnica inicial; elaboracdo do
projeto executivo completo; reforma da edificacdo existente e ampliacdo da Inspetoria do Crea-GO, nos
termos deste Projeto Basico, do Termo de Referéncia e do Estudo Técnico Preliminar.

16 - CONDICOES GERAIS

16.1- O licitante deverd, sob sua exclusiva responsabilidade, atestar o conhecimento prévio do local de
execucao e das condicoes da obra ou servico, sendo-lhe assegurado o direito a realizacdo de vistoria técnica,
conforme as orientacoes e datas indicadas no Edital.

16.2 - A realizacao da vistoria podera ser substituida, a critério do licitante, por declaracdo formal assinada
por seu responsavel técnico legalmente habilitado, com a respectiva Anotacdo de Responsabilidade Técnica
(ART), atestando conhecimento pleno das condicoes locais, peculiaridades da execucio e demais elementos
necessarios a formulacio da proposta.

16.3 - Estardo anexadas aos autos da licitacdo as planilhas orcamentarias com quantitativos estimados de
materiais e servicos, com carater meramente referencial. Os quantitativos finais serdo definidos no projeto
executivo a ser elaborado e aprovado previamente ao inicio da execucao. A Contratante arcara apenas com
os quantitativos efetivamente executados e aceitos.

16.4 - E de inteira e exclusiva responsabilidade da Contratada o fornecimento de todos os materiais, mao de
obra, equipamentos auxiliares, insumos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios, tributarios e demais
despesas necessarias a perfeita execucao dos servicos, em conformidade com este Projeto Basico e os
demais documentos técnicos da contratacao.

16.5 - Todos os materiais a serem utilizados deverdo ser novos, de primeira qualidade, estar em
conformidade com as normas técnicas da Associacdo Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), em especial as
aplicaveis ao desempenho e seguranca das edificaces, e terdo sua aplicacdo condicionada a aprovacao
expressa pelos representantes da Contratante, designado para acompanhamento e fiscalizacdo do Contrato.

16.6 - O aceite dos servicos e materiais sera formalizado por registro no Diario de Obra. Materiais reprovados
dever3o ser retirados do local da obra em no maximo 2 (dois) dias tteis, sem 6nus adicional & Contratante.

16.7 - Nenhuma modificacao, ajuste ou acréscimo de escopo podera ser executado sem autorizacdo formal e
prévia da Contratante, devidamente registrada no Diario de Obra, e, quando aplicavel, formalizada por termo
aditivo contratual.
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16.8 - A Contratada devera observar integralmente todas normas legais e regulamentares federais, estaduais,
municipais, ambientais e técnicas aplicaveis a execucao do objeto, inclusive as normas de seguranca, salde
do trabalho e acessibilidade.

16.9 - A eventual subcontratacdo de parte dos servicos devera ser previamente autorizada pela Contratante,
mediante solicitacdo formal e apresentacdo da documentacao técnica e juridica da empresa subcontratada,
permanecendo a Contratada integralmente responsavel pela perfeita execucao do objeto.

16.10 - A Contratada deverd manter e atualizar Didrio de Obra em formato digital, conforme modelo
disponibilizado pela Contratante, com registros quinzenais das atividades executadas, imagens, assinaturas
dos responsaveis e envio eletronico até o primeiro dia Gtil da semana subsequente a quinzena de referéncia.

16.11 - Todas as comunicacoes relevantes relacionadas a execucado contratual deverdo ser arquivadas pela
Contratada, inclusive em meio eletronico, mantendo canal institucional de e-mail ativo e atualizado para
comunicacao formal com a Contratante, o qual devera ser informado até a assinatura do Contrato.

17 - INSTALAGOES PROVISORIAS

17.1 - A Contratada podera armazenar materiais, ferramentas e equipamentos necessarios a execucdo dos
servicos na propria Casa de Engenharia, Inspetoria do Crea-GO, em Jatai-GO, em espaco a ser indicado pela
Contratante, condicionado a autorizacao expressa dos Fiscais do Contrato. Caso seja necessaria a utilizacdo
de outro local, deverd haver solicitacio formal da Contratada e aprovacdo prévia da Contratante. Em
qualquer hipdtese, a Contratada serd responsavel pela organizacdo, seguranca, limpeza, conservacio e
posterior desmobilizacao das areas utilizadas, sem 6nus para a Contratante.

17.2 - O consumo de agua, energia elétrica e uso da rede de esgoto durante a execucio contratual sera
realizado a partir das instalacoes existentes no imovel, cujos custos serao arcados pela Contratante. Cabera a
Contratada adotar medidas de uso racional, controle de consumo e prevencdo de desperdicios,
respondendo por eventuais excessos que decorrem de negligéncia ou uso inadequado.

17.3 - A execucao dos servicos, inclusive no que se refere as instalacdes provisorias, deverd observar
integralmente a legislacdo urbanistica, ambiental e técnica vigente, bem como as normas expedidas pelas
concessionarias de servicos publicos e pelos 6rgaos reguladores competentes, especialmente no que se
refere a seguranca, integridade das instalacoes, acessibilidade, descarte de residuos e ocupacao de areas
comuns. A Fiscalizacdo do Contrato podera emitir orientagdes complementares para assegurar adequada
ocupacao e utilizacdo dos espacos, as quais deverao ser prontamente atendidas pela Contratada.

18 - SERVICOS A SEREM EXECUTADOS

18.1 - Projeto Executivo: elaboracdo do projeto executivo completo, contemplando pranchas estruturais,
hidrossanitarias e elétricas, acompanhado de memorial descritivo contendo todas as informacgdes técnicas
necessarias para a execucao integral da obra. O projeto executivo devera ser submetido previamente a
aprovacao da Contratante antes do inicio da execucao fisica.

18.1.1 - Projeto estrutural: devera conter o as built da edificacio existente, incluindo a area de ampliacdo
a ser executada, com apresentacdo de: planta de locacdo de lajes, pilares, vigas e fundacoes;
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detalhamentos, cortes e especificacdes construtivas necessarios para adequada execucao; e memorial
descritivo com diretrizes e orientagoes técnicas. O projeto devera ser elaborado por engenheiro civil ou
arquiteto, acompanhado da respectiva ART ou RRT.

18.1.2 - Projeto hidrossanitario: devera apresentar o as built das instalacoes existentes, incluindo a area
ampliada, contendo: diagramas, isométricos e pontos de consumo; detalhamento dos sistemas de agua
fria, esgoto sanitario e aguas pluviais; e memorial descritivo com orientacbes completas de instalacao.
Devera ser elaborado por engenheiro civil ou arquiteto, com a respectiva ART ou RRT.

18.1.3 - Projeto elétrico: devera apresentar o as built das instalacoes elétricas existentes, incluindo a area
a ser ampliada, contendo: distribuicdo de circuitos, quadros, cargas e diagramas unifilares; detalhamento
de pontos, eletrodutos, secoes de cabos e dispositivos de protecdo; e memorial descritivo com
orientacdes para adequacOes e novas instalacoes. Este projeto deverad ser elaborado por engenheiro
eletricista, com a respectiva ART.

18.2 - Protecao e responsabilidade sobre mobilidrio: durante toda a execucdo da obra de reforma e
ampliacdo, o mobilidrio da Inspetoria permanecera sob responsabilidade da Contratada.

18.2.1- O mobiliario poderd ser realocado para viabilizar a execucdo dos servicos, devendo ser
integralmente protegido com lona plastica do tipo metra, com espessura minima de 200 micras,
garantindo sua integridade contra poeira, respingos, impacto e danos diversos;

18.2.2 - Qualquer mobilidrio danificado, manchado ou que apresente avaria decorrente de ma utilizacao,
manuseio inadequado ou auséncia de protecdo devera ser imediatamente comunicado a Contratante. O
valor correspondente ao item danificado, conforme Termo de Responsabilidade, serd abatido
diretamente na medicao de pagamento subsequente ao comunicado.

18.3 - Reforma e Ampliacao: adequacao da edificacdo existente, com a construcdo de novos ambientes,
como sala para profissional, sala de reunides e sala administrativa; manutencdo dos sistemas
hidrossanitario e elétrico; revisao da cobertura e correcdo de vazamentos; pintura de paredes e teto;
substituicao de lampadas fluorescentes por luminarias de LED; troca de portas danificadas; instalacdo de
pontos de infraestrutura para cAmeras e automacao dos aparelhos de ar-condicionado; e substituicdo dos
aparelhos de ar-condicionado existentes. As revisoes previstas devem ser realizadas minuciosamente e,
caso haja necessidade de reparo, a Contratada deverd comunicar a Contratante imediatamente. A
ampliacdo compreenderd, ainda, a construcdo dos ambientes contemplados no anexo de ampliacao, tais
como auditério, area de convivéncia, sanitdrios de apoio ao auditério e sanitario acessivel, em
conformidade com as normas de acessibilidade vigentes.

18.3.1 - Demolicoes e construcoes:

a) Demolicoes: as paredes indicadas para demolicdo no projeto deverao ser removidas com o devido
cuidado técnico, garantindo a integridade das areas adjacentes. O entulho gerado deverd ser
transportado, acondicionado em cacambas apropriadas e destinado corretamente como residuo da
construcao civil, em conformidade com as normas ambientais e regulamentos municipais.

b) Vaos demolidos: os vaos resultantes das demolicbes deverdo ser requadrados, garantindo
alinhamento, prumo e nivelamento adequados, conforme especificacdes do projeto e boas praticas
construtivas.
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c) Alvenaria: executar as alvenarias de fechamento conforme indicado no projeto, atendendo as
orientacoes da NBR 15961 (Execucdo e Controle de Alvenaria Estrutural), ou outra norma aplicavel ao
tipo de alvenaria definido no projeto. O acabamento devera ser composto por: chapisco, conforme
NBR 7200; e reboco, conforme NBR 1374, observando-se as boas praticas de execucdo e garantindo
superficie uniforme para posterior aplicacdo dos revestimentos.

18.3.2 - Esquadrias:
a) Existentes: todas as esquadrias existentes deverdo ser revisadas, incluindo: fechaduras, fechos,
trincos, borrachas e elementos de vedacao.

a.1) Peitoris: todos os sistemas de vedacdo em peitoris deverdo ser reforcados ou refeitos,
eliminando qualquer possibilidade de infiltracao.

a.2) Portas de vidro (Sala do Profissional e Sala de Reunibes): deverdo ser revisadas
integralmente, compreendendo correcdo de pecas de fixacdo, fechaduras, fechos, trincos e
puxadores.

a.3) Portas de madeiras: deverdo ser revisadas por completo, com correcdo de alinhamento,
lubrificacdo e substituicido de ferragens quando necessario.

b) Novas esquadrias: deverao ser fabricadas conforme projeto executivo aprovado.

b.1) Porta de entrada da Inspetoria: as duas portas de vidro existentes na entrada deverdo ser
removidas e substituidas por portas novas, com 2 cm a menos de altura que as atuais. As novas
portas deverdo possuir caracteristicas equivalentes e receber pelicula insulfilme com: 100% de
protecao contra raios UV, retencao de I.R. de 54,6%; e transparéncia de 18,2%.

b.2) Mola de porta: devera ser substituida por componente novo, acompanhada de nota fiscal,
garantia e demais documentos comprobatérios, que deverdo ser encaminhados ao Gestor do
Contrato para arquivamento.

18.3.3 - Manutencao:

a) Manchas decorrentes de umidade: quando forem identificadas manchas em paredes ou tetos
causadas por umidade, a Contratada devera realizar inspecao das instalacoes proximas, incluindo
drenos de aparelhos de ar-condicionado, tubulacdes e demais elementos, para identificar e sanar
previamente as causas da infiltracdo. Nos casos de umidade ascendente, a Contratada devera
proceder ao tratamento adequado, compreendendo:

a.1) Raspagem completa da pintura existente;
a.2) Aplicacdo de produto impermeabilizante apropriado sobre o reboco (sikatop ou similar); e

a.3) Somente apos a conclusao e secagem do tratamento, realizacdo da nova pintura no local.

Antes da etapa de pintura, o processo de impermeabilizacdo devera ser submetido a aprovacao da
Contratante.

18.3.4 - Pintura: executar todos os servicos de preparacao, correcao e pintura das superficies internas e
externas, observando as boas praticas de engenharia e as recomendacdes dos fabricantes dos materiais.
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a) Reparos de trincas internas: constatada a existéncia de trincas ou fissuras com abertura superior a
1 mm, devera ser realizado o seguinte tratamento: abertura da trinca, limpeza com remocao total de
po, aplicacdo de selante acrilico apropriado, colocacao de fita telada sobreposta a fissura, aplicacao de
massa para nivelamento e posterior pintura.

b) Reparos de trincas externas: constatada a existéncia de trincas ou fissuras com abertura superior a
1 mm em paredes externas, devera ser realizada a retirada da camada de textura existente, abertura
da trinca, limpeza completa, aplicacdo de selante acrilico, instalacdo de fita telada, seguida de duas
demaos de fundo preparador e posterior aplicacdo de pintura texturizada, conforme padrao existente.

c¢) Pintura interna: todas as paredes internas deverdo ser integralmente lixadas para remocao da
camada anterior de tinta. Em seguida, devera ser realizada a preparacdo com massa PVA, incluindo
correcdo de imperfeicoes em paredes, tetos e cantos de encontro. Apés o lixamento final, aplicar duas
demaos de tinta latex PVA em toda a area interna.

c.1) Cores internas: as paredes que deverao ser pintadas na cor azul, conforme projeto, deverao
receber tinta Azul Puro (Coral) ou equivalente que mantenha mesma tonalidade, condicionada a
aprovacao prévia da Contratante. As demais paredes deverado receber pintura na cor Branco Gelo,
com tinta Suvinil ou equivalente de qualidade. Os tetos deverao receber pintura acrilica na cor
Branco Gelo, também com tinta Suvinil ou equivalente.

d) Pintura externa: todas as superficies externas dos muros deverao ser repintadas com duas demaos
de fundo preparador seguidas de duas demaos de textura na cor Branco Neve, garantindo
uniformidade e durabilidade.

d.1) Cores externas: as paredes deverdo receber textura branco neve e, na parede da fachada que
abriga o letreiro devera receber pintura, em no minimo duas demaos, até cobrir a textura por
completo, com a tinta Azul Puro (Coral) ou equivalente que mantenha mesma tonalidade,
condicionada a aprovacao prévia da Contratante.

e) Pisos cimentados: os pisos cimentados, internos e externos receberao pintura especial para piso na
cor cinza, apos recuperacao de trincas e limpeza com hidrojato, retirando todas as impurezas. Antes
da aplicacdo da pintura de pisos, deve ser aplicado fundo preparador no mesmo, em 2 demaos.

18.3.5 - Cobertura:

a) Testes de infiltracdo: Antes do inicio dos reparos nos telhados deve ser realizado teste com jato
d’agua sob pressao para verificar eventuais infiltragdes nos tetos, a partir do teste verificar os pontos
de infiltracio para correcao.

b) Estrutura do telhado: revisdo completa da estrutura do telhado, verificando o estado das tesouras,
caibros e demais elementos estruturais, identificando possiveis danos ou desgastes e executando os
reparos e reforcos necessarios.

c) Telhas: revisao geral das telhas, substituindo aquelas que apresentarem danos. Verificar a presenca
e o estado dos parafusos e borrachas de fixacdo, substituindo os que estiverem ausentes,
enferrujados, danificados ou com borrachas ressecadas. Executar a vedacdo dos parafusos com
borracha liquida ou material similar. A revisdo inclui a substituicido de até 3 unidades de telhas,
parafusos e borrachas.
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d) Calhas e rufos: revisdo completa de calhas e rufos, incluindo correcao de niveis, desamassamento e
fixacdo adequada das abas, com vedacao nas platibandas para impedir a entrada de aguas pluviais.
Nos casos em que houver fixacdo com parafusos, estes deverao ser removidos para preenchimento
interno entre rufos e platibandas com material vedante (selantes especificos para calhas e rufos) e,
posteriormente, fixados novamente. As calhas deverdo possuir caimento suficiente para os tubos de
gueda e, caso haja emendas, deve haver a substituicdo do trecho por novos.

e) Platibandas: todas as platibandas deverado receber aplicacao de tinta acrilica texturizada, incluindo
as areas de vedacao dos rufos e calhas.

f) Marquises: as marquises deverdo receber a substituicdo integral da impermeabilizacdo antiga,
mediante remocao completa da camada existente e execucao de nova impermeabilizacdo conforme
NBR 9574:2021 (Execucdo de Impermeabilizacdo), aplicando no minimo duas camadas de
impermeabilizante, dispostas de forma cruzada, com camada de protecio mecanica e,
posteriormente, pintura com tinta acrilica texturizada.

g) Construcdo de nova cobertura: a area destinada a ampliacdo deverd contemplar, no projeto
executivo, todas as especificacbes relativas a nova cobertura, incluindo estrutura, materiais e
drenagem pluvial. A cobertura devera ser executada com estrutura metalica, dimensionada conforme
normas técnicas aplicaveis e as cargas previstas.

g.1) Deverao ser instaladas calhas e rufos metalicos, devidamente dimensionados para garantir o
escoamento eficiente das aguas pluviais, com nimero de pontos de descida e secdo hidraulicas
adequadas a precipitacdo média do municipio. A drenagem devera ser conduzida de maneira
segura, evitando infiltracdes, retornos ou acumulo de agua sobre a estrutura. A tubulacdo de
descida deve ser externa a edificacao.

8.2) A cobertura deverad utilizar telhas térmicas tipo sanduiche, contendo nicleo em EPS e
acabamento adequado nas extremidades para protecdo do material isolante, garantindo maior
durabilidade, estanqueidade e desempenho termoacustico.

18.3.6 - Instalacoes hidrossanitarias: realizar verificacdo completa das instalacdes hidrossanitarias da
edificacdo, executando ajustes, correcoes e limpeza sempre que necessario.

a) Aparelhos sanitarios: realizar inspecao de todos os aparelhos sanitarios, incluindo bacias sanitarias,
assentos, caixas de descarga, dispositivos de descarga direta, torneiras, sifoes, registros, vedantes e
demais componentes. Verificar o funcionamento e, constatados vazamentos ou anomalias, executar
os reparos indispensaveis para garantir o pleno desempenho dos equipamentos.

b) Caixas de passagem: revisar todas as caixas de passagem, avaliando o caimento das tubulacdes,
eventuais obstrucées ou danos. Realizar a limpeza interna completa e verificar as condicbes das
tampas; quando apresentarem danos, deverao ser substituidas ou refeitas.

¢) Loucas e metais: revisar as fixacoes e vedacdes das loucas e dos metais sanitarios, especialmente
nos apoios das bacias sanitarias, corrigindo infiltracoes e ajustando elementos soltos ou desgastados.

d) Acessorios: os sanitarios acessiveis, deverdo conter: torneira acessivel, com acionamento por
alavanca; instalacdo de barras de apoio, lixeira sem tampa e alarme audiovisual, obedecendo as
orientacdes da normativa de acessibilidade NBR 9050.

28/ 69

PREVENGAD
A CORRUPGAD

Rua 239, n° 561, Setor Universitario, Goiania-GO — CEP: 74.605-070
(62) 3221-6200
www.creago.org.br

Mod. 1A



SERVICO PUBLICO FEDERAL ]
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE GOIAS
CREA-GO

18.3.7 - Revestimento de piso e parede ceramico: revisar os revestimentos ceramicos existentes,
assegurando o perfeito estado de uso e acabamento.

a) Ceramicas: revisar todas as pecas ceramicas. Caso sejam identificadas pecas trincadas, quebradas,
com som cavo ou com sinais de estufamento, a Contratada deverd avaliar a necessidade de
substituicao, submetendo a decisdo a aprovacao prévia da Contratante.

b) Rejuntes: refazer integralmente os rejuntes dos pisos e paredes ceramicos, mediante remocao
completa do rejunte antigo e aplicacdo de novo material. O rejunte devera ser da marca Quartzolit ou
de qualidade equivalente. A aplicacdo devera ser realizada com cuidado para evitar danos ou riscos as
pecas ceramicas.

18.3.8 - Instalacoes elétricas: verificar todos os pontos de energia da edificacao, certificando-se de que
estejam em pleno funcionamento. Caso identificadas tomadas ou interruptores sem funcionamento,
deverdo ser executados os reparos necessarios, incluindo substituicio do ponto, correcdo de fiacao,
conexoes e demais componentes elétricos, assegurando a conformidade com as normas vigentes.

a) Pontos elétricos expostos: todos os pontos elétricos atualmente instalados em conduletes externos
deverdo ser readequados para instalacoes embutidas na parede, com substituicio de eletrodutos,
caixas e fiacdo quando necessario, garantindo seguranca, estética e conformidade com as normas
técnicas.

b) Quadro elétrico: devera ser inspecionado integralmente, incluindo barramentos, disjuntores,
conexoes e dispositivos de protecdo. A Contratada devera: revisar e corrigir eventuais anomalias nas
instalacoes internas; realizar a identificacdo de todos os circuitos e identificar os pontos atendidos por
circuito. Deverdo ter circuitos préprios: aparelhos de ar-condicionado, com maximo de dois
equipamentos por disjuntor, e a iluminacio externa (refletores).

c) Acabamentos elétricos: todos os acabamentos elétricos (espelhos, placas, tampas) deverdo ser
substituidos por novos, da linha Tramontina ou equivalente em qualidade, compativeis com cada
ponto (tomadas, interruptores, teclas, etc.).

d) lluminacao: todas as luminarias existentes deverdo ser substituidas por luminarias do tipo plafon
ou modelos equivalentes, equipadas com lampadas LED, garantindo maior eficiéncia energética e
melhor iluminacdo dos ambientes.

18.3.9 - Combate a incéndio: verificar todos os componentes do sistema de combate a incéndios
existentes na edificacdo, atendendo as normas do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Goias
(CBMGO) e demais regulamentacoes aplicaveis.

a) Placas de sinalizacao: revisdo das placas de sinalizacdo de emergéncia e combate a incéndio. Na
auséncia de sinalizacdes obrigatérias, ou quando apresentarem desgaste, ilegibilidade ou nao
conformidade com as normas do CBMGO, a Contratada devera fornecer e instalar as sinalizacoes
adequadas, conforme padrao vigente.

b) Extintores: revisar as condicoes de fixacdo dos suportes de extintores, faixas de sinalizacdo no piso
ou parede e demais complementos. Caso qualquer desses elementos apresente danos,
comprometimento da fixacdo ou ndo conformidade, deverad ser realizada sua substituicao por
componentes novos, devidamente certificados.
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c) lluminacdo de emergéncia: verificar o funcionamento de todos os pontos de iluminacao de
emergéncias existentes, incluindo autonomia das baterias, fixacao, integridade fisica e luminosidade
minima exigida. Nos casos de falha, auséncia de equipamento ou ndo conformidade com as normas
do CBMGO, a Contratada deverd fornecer, substituir ou reparar as luminarias de emergéncia,
garantindo pleno funcionamento e atendimento as exigéncias legais.

18.3.10 - Instalacoes de rede légica: verificar todos os pontos de rede da edificacdo, assegurando seu
pleno funcionamento e conformidade com a NBR 14565 - Cabeamento de Telecomunicacbes para
Edificios Comerciais. Todas as instalacoes deverdo ser embutidas em eletrodutos adequados, localizados
em paredes, pisos e sobre laje, conforme solucao prevista no projeto.

a) Pontos de rede expostos: todos os pontos de rede atualmente instalados em conduletes ou
eletrocalhas externas deverao ser readequados para instalacdées embutidas, mediante substituicdo de
eletrodutos, caixas e cabeamento, garantindo seguranca, organizacdo estética e atendimento as
normas técnicas.

b) Rede de Internet: nos pontos indicados no projeto, deverdo ser instalados pontos de rede
estruturada utilizando cabo Categoria 6 (Cat.6) CM UTP, partindo do rack existente até os pontos de
consumo. O cabo devera ser crimpado com RJ45 macho em ambas as extremidades. No ponto final,
devera ser instalada caixa 4x2" com tampa especifica para tomada de dados (RJ45 fémea). No rack, as
conexdes deverao ser devidamente identificadas.

¢) CFTV: nos pontos indicados no projeto, internos e externos, deverdo ser instaladas as
infraestruturas para cAmeras de seguranca, utilizando cabo Cat.6 CM UTP partindo do rack existente.
Os cabos deverao ser crimpados com RJ45 macho nas duas extremidades. No rack, cada ponto devera
ser claramente identificado, e devera ser deixada folga minima de 50 cm de cabo para organizacao e
manutencoes futuras.

d) Automacao de ar-condicionado: nos pontos indicados no projeto de instalacdo dos aparelhos ,
deverd ser executada infraestrutura dedicada utilizando cabo Cat.6 CM UTP partindo do rack
existente. As extremidades ndo deverdo ser crimpadas, permanecendo soltas dentro de caixa 4x2"
com tampa cega, posicionada atras do aparelho. No rack devera ser deixada folga minima de 50 cm de
cabo para organizacdo e ajustes futuros. Antes do fechamento da caixa e instalacdo do ar-
condicionado, o Fiscal do Contrato devera realizar inspecao e autorizar a continuidade dos servicos.

18.3.11 - Ar-condicionado: todos os aparelhos de ar-condicionado existentes deverdo ser substituidos
por novos equipamentos, de alta eficiéncia energética, marca de qualidade reconhecida e capacidade
conforme tabela de composicao de custos e projeto, bem como deverio ser fornecidos e instalados
aparelhos de ar-condicionado para os novos ambientes decorrentes da ampliacdo, conforme
dimensionamento do projeto executivo. As obrigacdes da Contratada abrangem o fornecimento,
instalacdo, testes e comissionamento de todos os equipamentos.

a) Drenos: deverdo ser revisados e, quando incompativeis com os novos aparelhos, deverdo ser
completamente substituidos.

a.1) Os pontos finais dos drenos devem lancar dgua em area permeavel (grama ou brita) e os
pontos atuais sem extensao adequada deverao ser complementados e embutidos em paredes ou
pisos, assegurando perfeito escoamento e acabamento.

30/ 69

PREVENGAD
A CORRUPGAD

Rua 239, n° 561, Setor Universitario, Goiania-GO — CEP: 74.605-070
(62) 3221-6200
www.creago.org.br

Mod. 1A



< 7
e u Rl 1\ S

SERVICO PUBLICO FEDERAL ]
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE GOIAS
CREA-GO

A
O "s«:;’

b) Garantia: a Contratada devera apresentar garantia minima de 1 (um) ano para o equipamento e a
instalacdo, com documentacao formal encaminhada ao Gestor do Contrato para arquivamento no
processo.

18.3.12 - Mastros e refletores: deverao ser instalados novos mastros e refletores destinados a iluminacao
das bandeiras e das fachadas da edificacdo, conforme especificacdes do projeto executivo.

a) Mastros: os trés mastros existentes deverao ser removidos devido ao avancado estado de corrosiao
e comprometimento estrutural. Deverdao ser fornecidos e instalados novos mastros metalicos,
resistentes as intempéries, com pintura eletrostatica anticorrosiva na cor branca, obedecendo ao
posicionamento e especificacoes definidas no projeto executivo.

b) Refletores: deverao ser fornecidos e instalados refletores fotovoltaicos, com painel solar integrado,
bateria interna, sensor crepuscular para acionamento automatico noturno e desligamento automatico
durante o dia. Cada refletor devera ser instalado sobre base de concreto e protegido por estrutura
tipo gaiola metdlica, com abertura para manutencdo e fechamento com cadeado, garantindo
seguranca contra vandalismo ou danos acidentais. A luminaria devera possuir poténcia compativel
com refletor de 110 W, luz branca, com fiacdo embutida em eletrodutos instalados no jardim,
devidamente conduzida até o quadro elétrico, que devera possuir disjuntor exclusivo para o circuito
de refletores. Os refletores deverao ser posicionados da seguinte forma:

b.1) Dois refletores no jardim frontal, direcionados a fachada principal da Inspetoria;

b.2) Trés refletores, sendo um para cada mastro, instalados em frente ao conjunto de mastros.

18.3.13 - Letreiros da fachada: os letreiros da fachada deverdo ser totalmente recuperados, incluindo
lixamento para remocao completa de corrosao e imperfeicoes, seguido de tratamento de superficie. Apds
o preparo, deverao receber pintura automotiva 3DMax, composta por: 1 (uma) camada de wash primer
como base de aderéncia; aplicacdo de verniz PU (poliuretano); e duas camadas de tinta automotiva na
cor Azul 287 C - PANTONE, ou similar, desde que previamente aprovada pela Contratante. Toda a pintura
devera apresentar alta resisténcia a corrosao e intempéries, garantindo durabilidade e uniformidade
estética.

a) Brasao e Minerva: os elementos figurativos presentes na fachada deverdo ser recuperados,
incluindo correcao de danos, eliminacio total de pontos de corrosao e pintura com tinta automotiva
anticorrosiva na mesma cor especificada para os letreiros (Azul 287 C - PANTONE, ou similar
aprovado). Apds a pintura, devera ser aplicada impressio adesiva contendo as imagens restauradas,
no mesmo tamanho, escala e definicdo dos originais, com pelicula protetiva que preserve a nitidez e a
durabilidade das cores.

18.3.14 - Calcadas/passeio: deverao ser refeitas as aberturas para juntas de dilatacdo e rejuntamento das
calcadas; receber tratamento nas trincas com abertura, retirada de pds, e rejuntamento com groute;
instalacdo de piso podotatil, conforme projeto, na cor preto; e pintura conforme orientacdes do item
“pisos cimentados”.

18.3.15 - Fundacao, estrutura (vigas, pilares e lajes): as fundacoes e elementos estruturais (vigas, pilares,
lajes e demais componentes) deverdo ser executados integralmente conforme o projeto executivo
aprovado, atendendo as normas técnicas vigentes e as boas praticas de engenharia. A execucdo devera
seguir, obrigatoriamente: NBR 6118 - Projeto de Estruturas de Concreto; NBR 14931 - Execucdo de
Estruturas de Concreto; e NBR 6122 - Projeto e Execucdo de Fundacoes. A Contratada é responsavel por

31/69

PREVENGAD

P A Rua 239, n° 561, Setor Universitario, Goidania-GO — CEP: 74.605-070
A CORRUPGAD

(62) 3221-6200
www.creago.org.br

Mod. 1A



< 7
e u Rl 1\ S

SERVICO PUBLICO FEDERAL ]
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE GOIAS
CREA-GO

A
O '7@,2;’

garantir que todos os materiais empregados sejam certificados e compativeis com as especificacbes do
projeto executivo.

18.3.16 - Impermeabilizacdo: as marquises, vigas baldrames, dreas molhadas e quaisquer elementos da
edificacdo que demandem impermeabilizacdo deverdo seguir rigorosamente os critérios da: NBR 9575 -
Impermeabilizacdo e NBR 9574 - Execucdo de Impermeabilizacao.

a) A impermeabilizacdo devera ser aplicada em 2 (duas) demaos cruzadas, utilizando material de
desempenho comprovado, como Sikatop, ou equivalente de qualidade certificada. Antes da
aplicacdo, a superficie devera ser preparada de acordo com as recomendacdes do fabricante,
garantindo limpeza, regularizacdo e umidade adequada. A execucdo devera ser acompanhada pelo
Fiscal do Contrato, que devera aprovar a etapa antes de sua protecdo mecanica ou revestimento
final. A execucao também devera ser registrada em fotografias e no Diario de Obra.

18.4 - Seguranca do Trabalho: cumprimento integral, pela Contratada, de todas Normas Regulamentadoras
do Ministério do Trabalho e Emprego e das normas da ABNT relativas a seguranca e saide no trabalho. A
Contratada devera assegurar o fornecimento e uso obrigatério dos Equipamentos de Protecao Individual
(EPIs), bem como acompanhar a execucao das atividades para garantir a observancia das normas por todos
os profissionais alocados na obra.

18.5 - Responsabilidade Técnica: os profissionais responsaveis pelas etapas deverao registrar, previamente
ao inicio dos servicos, as respectivas Anotacoes de Responsabilidade Técnica (ART), assumindo integral
responsabilidade técnica sobre a execucao, nos limites de sua habilitacdo legal, inclusive quanto a destinacdo
ambientalmente adequada dos residuos gerados.

19 - RESPONSAVEIS

19.1 - Este Projeto Basico foi elaborado pela Engenheira Civil Maria Laura Santana Araujo de Lima, Crea n°
1020617489/D-GO, lotada na Coordenadoria de Gestao e Manutencao Predial, matricula n°® 1286.

3 de junho de 2026.
Eng. Civ. Maria Laura Santana Araujo de Lima
Crea 1020617489/D-GO - Mat. 1286
Coordenadoria de Gestdo e Manutencao Predial
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ANEXO Il - TERMO DE REFERENCIA

1 - DA MODALIDADE

1.1 - Concorréncia Eletrénica, julgamento pelo critério de maior desconto sobre a planilha orcamentaria
de referéncia do item Gnico, nos termos dos arts. 28, Il, e 33, I, da Lei n°® 14.133/2021.

2-DO OBJETO

2.1- Constitui objeto deste Termo de Referéncia a contratacido de empresa especializada, legalmente
habilitada, para elaboracido do projeto executivo e a execucdo da reforma e ampliacdo da Inspetoria do
Crea-GO, localizada em Jatai - GO, compreendendo:

2.1.1- Elaboracao do projeto executivo da Inspetoria do Crea-GO, em Jatai, contemplando pranchas
estrutural, hidrossanitaria e elétrica;
2.1.2 - Execucao de reforma e ampliacdo da Inspetoria do Crea-GO, em Jatai.

Item Descricdo Valor total estimado (R$)

Elaboracdo do projeto executivo da Inspetoria do Crea-GO, em Jatai,
contemplando projetos estruturais, hidrossanitarios e elétricos, bem
1 como a execucio da reforma e ampliacdo da Inspetoria do Crea-GO, em 894.033,85
Jatai-GO, conforme Projeto Basico, ETP, planilhas orcamentarias,
cronograma fisico-financeiro e demais anexos.

2.2 - A licitacdo sera realizada na modalidade Concorréncia, em formato eletronico, com fundamento nos
arts. 6°, inciso XXXVIII, 28, inciso II, e 29 da Lei n°® 14.133/2021, adotando-se o critério de julgamento de
maior desconto (art. 33, inciso IlI), por se tratar de obra de engenharia com padrdes objetivos de
desempenho e qualidade definidos em projeto. A escolha da modalidade fundamenta-se na busca pela
ampla competitividade e celeridade processual, observando-se o principio do menor dispéndio para a
Administracdo (art. 34) e o atendimento aos parametros minimos de qualidade e desempenho exigidos.

3 - DAS ESPECIFICACOES TECNICAS

3.1 - Os servicos especializados de engenharia objeto da contratacdo compreendem:

3.1.1- Elaboracdo do projeto executivo da edificacdo, que devera contemplar pranchas estrutural,
hidrossanitaria e elétrica, com todos os detalhes necessarios para a execucdo, bem como memorial
descritivo contendo todas as informacgoes técnicas necessarias a execucao completa do servigo. O projeto
estrutural e hidrossanitario devera ser elaborado por engenheiro civil, e o projeto elétrico por engenheiro
eletricista, com as respectivas Anotacdes de Responsabilidade Técnica (ART).
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a) O projeto executivo elaborado pela Contratada devera conter lista completa de materiais, com os
quantitativos finais necessarios a execucao integral dos servicos.

b) O projeto deve seguir as recomendacdes das normativas ABNT NBR 15575, 6118 e 9050.

3.1.2 - Execucao de reforma da edificacdo existente, com a construcdo de novos ambientes, como sala
para profissional, sala de reunides e sala administrativa; manutencao dos sistemas hidrossanitario e
elétrico; revisdo da cobertura e correcdo de vazamentos; pintura de paredes e teto; substituicio de
lampadas fluorescentes por luminarias de LED; troca de portas danificadas; instalacdo de pontos de
infraestrutura para cameras e automacao dos aparelhos de ar-condicionado; e substituicio dos aparelhos
de ar-condicionado existentes.

3.1.3 - Execucao de ampliacdo, com a construcao de auditério, area de lazer, sanitarios de apoio a area de
lazer e sanitario acessivel, incluindo todos os sistemas hidrossanitarios e elétricos necessarios ao pleno
funcionamento dos ambientes, bem como a aquisicdo e instalacdo de aparelhos de ar-condicionado.

3.1.4 - As execucOes da reforma e da ampliacdo devem seguir as recomendacgdes das normativas ABNT
NBR 16280, 5410, 5626 e 8160.

3.2-Os itens e quantitativos constantes na planilha orcamentaria possuem carater estimativo, em razao
da auséncia de projeto executivo prévio.

3.3 - O Projeto Basico sera constituido pelos documentos técnicos que devem conter todos os elementos
necessarios a contratacdo da obra, conforme previsto no artigo 6°, inciso XXV, da Lei n°® 14.133/2021,
elaborado com base no Estudo Técnico Preliminar e aprovado pela autoridade competente.

3.4 - A Contratada devera possuir registro ativo junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia
(Crea) da jurisdicao onde estiver sediada e, previamente ao inicio da execucao contratual, providenciar o
visto ou registro no Crea-GO, mantendo, durante toda a vigéncia contratual, profissional responsavel
técnico habilitado e registrado, nos termos da legislacao vigente.

4 - DA VIGENCIA DA CONTRATACAO

4.1 - O Contrato decorrente desta licitacdo tera vigéncia de 12 (doze) meses, contados da data de sua
assinatura, de forma a assegurar a plena execucao do objeto.

4.2 - O prazo para execucdo dos servicos sera de até 150 (cento e cinquenta) dias corridos, contados a
partir do recebimento formal da ordem de servico emitida pela Contratante, compreendendo as etapas de
elaboracdo do projeto executivo, reforma e ampliacdo.

4.3 - A vigéncia contratual ora estabelecida estd amparada no art. 105 da Lei n® 14.133, de 1° de abril de
2021, sendo compativel com a duracido do crédito orcamentario e com o plano plurianual vigente, ndo se
confundindo com prestacado de servico continuo ou fornecimento de natureza permanente, e podendo ser
prorrogada por tempo compativel com a conclusio dos servicos, nos termos do art. 111 da mesma Lei.

4.4 - O prazo para execucao dos servicos devera observar como data limite o dia 31 de outubro de 2026,
desde que tal prazo esteja compreendido dentro da vigéncia contratual.
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4.5 - Caso o objeto nao seja concluido no prazo inicialmente estabelecido, serd admitida prorrogacao por
tempo compativel com a sua conclusdo, nos termos do art. 111 da Lei n°® 14.133/2021, desde que nao
configurada inadimpléncia da Contratada.

5 - DA EXIGENCIA DE GARANTIA DE EXECUGAO

5.1- Em decorréncia da natureza do objeto, do porte da contratacdo, da andlise de risco, do Estudo
Técnico Preliminar e dos mecanismos de controle e mitigacdo previstos, ndo sera exigida garantia de
execucdo para o presente Contrato, nos termos do art. 96 da Lei n°® 14.133/2021.

5.2 - A dispensa da exigéncia de garantia nao exime a Contratada da responsabilidade pela fiel, integral e
tempestiva execucdo do Contrato, nos termos dos dispositivos aplicaveis da Lei n® 14.133/2021 e demais
normas legais pertinentes.

5.3 - Caso, por meio de termo aditivo ou modificacdo substancial do escopo, venha a ser necessaria a
exigéncia de garantia adicional, esta devera observar os limites, modalidades e regras previstas no art. 96
daLei n® 14.133/2021, bem como ser formalmente motivada e prevista em instrumento especifico.

6 - DA FUNDAMENTACAO E NECESSIDADE DA CONTRATAGAO

6.1- A presente contratacdo decorre da necessidade institucional de elaboracdo de projeto executivo e
execucdo de obra de reforma e ampliacdo da Inspetoria do Crea-GO, situada em Jatai-GO, no imovel
concedido ao Conselho para a ampliacdo da estrutura fisica da Casa de Engenharia de Jatai-GO, com vistas
a adequada ocupacio da area, a integracdo funcional das unidades ja existentes e ao atendimento das
exigéncias técnicas, legais e urbanisticas aplicaveis. A concessdo do lote a Contratante esta formalmente
constituida e destina-se exclusivamente a expansao das instalacdes do Conselho no municipio, conforme
previsto no planejamento estratégico e patrimonial da entidade.

6.2 - O loteamento encontra-se situado em area contigua as instalacoes fisicas atualmente ocupadas pelo
Crea-GO, permitindo a ampliacdo imediata e integrada da estrutura institucional. Essa configuracao
viabiliza ganhos logisticos, maior eficiéncia na utilizacdo do espaco e otimizacdo dos recursos publicos, em
estrita consonancia com o principio da eficiéncia (art. 37, caput, da Constituicdo Federal).

6.3 - A ampliacao contemplara a execucado dos servicos de construcao de paredes de alvenaria, cobertura
da area ampliada, criacdo de ambientes internos na area existente, pintura de toda a edificacao,
manutencido dos sistemas elétricos e hidrossanitarios existentes e construcdo de novos sistemas para a
area de ampliacdo, substituicio dos aparelhos de ar-condicionado existentes e aquisicao e instalacdo de
aparelhos para os novos ambientes construidos. Esses servicos constam detalhadamente no projeto
basico e no Estudo Técnico Preliminar (ETP) e foram eleitos como solucdo tecnicamente mais adequada e
proporcional a fase atual da ocupacdo do imoével, conforme previsto no art. 9° da IN SEGES n°® 58/2022.

6.4 - A execucdo tempestiva dos servicos objeto deste Termo de Referéncia reveste-se de carater de
urgéncia, devidamente justificado pelo risco concreto de responsabilizacdo administrativa e juridica da
Contratante em razdo do ndo atendimento integral as normas técnicas de seguranca, acessibilidade e
conservacao da edificacdo, bem como pela necessidade de evitar a degradacido fisica do imdvel
atualmente em uso. A contratacdo, portanto, visa assegurar a conformidade urbanistica e funcional da
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unidade, a regularidade juridica do uso do bem publico concedido e a prestacao adequada dos servicos
institucionais a sociedade e aos profissionais registrados.

6.5 - A modalidade Concorréncia, em formato eletronico, é justificada por se tratar de contratacdo que
envolve, de forma semi-integrada, a elaboracio de projeto executivo (servico técnico especializado de
natureza predominantemente intelectual, nos termos do art. 6°, XVIII, “a”, da Lei n® 14.133/2021) e a
execucdo de obra de reforma e ampliacdo de edificacdo (obra de engenharia, nos termos do art. 6°, Xll),
hipétese em que o pregao nao se aplica, conforme art. 29, paragrafo Gnico, da referida Lei. Nesses casos,
deve ser adotada a concorréncia para obras e servicos de engenharia, nos termos do art. 28, inciso Il,
combinado com o art. 6°, inciso XXIX, da Lei n® 14.133/2021.

6.6 - A contratacdo esta prevista no Plano de Contratacoes Anual (PCA), em observancia ao art. 10 da IN
SEGES n° 58/2022.

6.7 - A contratacao configura providéncia legal, técnica e institucionalmente imprescindivel, amparada por
diagnostico de necessidade, previsdao orcamentaria e risco de responsabilizacdo, revelando-se acao
estratégica e preventiva em defesa da legalidade, do interesse publico e da regularidade de sua atuacao.

6.7.1 - A execucgdo contratual devera atender as diretrizes da sustentabilidade ambiental, econémica e
social, nos termos do art. 25 da Lei n® 14.133/2021, da Lei n° 12.305/2010 (Politica Nacional de
Residuos Solidos), do Decreto n° 7.746/2012, da Instrucdo Normativa SLTI/MP n° 1, de 19 de janeiro de
2010, bem como ao Guia Nacional de Contratacoes Sustentaveis da AGU - 6° edicdo (2023).

6.7.2 - No ambito da obra objeto deste Termo de Referéncia, a Contratada devera observar os critérios
minimos de sustentabilidade aplicaveis a construcao civil:

a) Apresentar e executar plano de gerenciamento de residuos da construcdo, com destinacio
ambientalmente adequada dos residuos gerados, conforme classificacdo da Resolucdo CONAMA n°
307/2002 e nos termos da Lei n® 12.305/2010;

b) Utilizar materiais de construcdo com menor impacto ambiental, tais como insumos reciclados,
reciclaveis, de origem vegetal certificada, ou com certificacdes ambientais reconhecidas (ex: 1SO
14001, FSC, selo verde, ou equivalente);

¢) Assegurar o uso eficiente de recursos naturais no canteiro, com racionalizacdo do consumo de
agua e energia elétrica;

d) Garantir o controle da poluicdo sonora e da emissdo de particulas em consonancia com as
Normas Técnicas da ABNT e normas locais;

e) Adotar, sempre que possivel, insumos e materiais de fornecedores locais, a fim de reduzir a
pegada de carbono relativa ao transporte;

f) Respeitar as condicoes de vizinhanca e mitigar os impactos urbanos, inclusive quanto a seguranca
de pedestres, acessibilidade e residuos em via publica.

6.7.3 - A comprovacao do atendimento aos critérios estabelecidos nesta cldusula sera exigida mediante:

a) Apresentacao de certificados, declaracoes técnicas, ou documentacio equivalente, emitida por
entidade publica, certificadora credenciada ou profissional legalmente habilitado;
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b) Inclusdo, em fase de execucdo contratual, de evidéncias documentais ou fotograficas de
conformidade ambiental e segregacio de residuos;

c) Observancia obrigatéria ao art. 45 da Lei n°® 14.133/2021, quanto a responsabilidade ambiental
solidaria por danos decorrentes da execucao contratual.

6.7.4- 0 descumprimento de qualquer das obrigacbes de sustentabilidade serd tratado como
inadimplemento contratual, sujeitando a Contratada as sancdes legais cabiveis, inclusive as previstas
nos arts. 156 a 162 da Lei n°® 14.133/2021.

6.8 - A alteracao subjetiva da Contratada, por ocasido de processos de fusdo, cisdo, incorporacdo ou
transformacao societéria, serd admitida desde que:

6.8.1 - A nova pessoa juridica comprove o atendimento integral a todos os requisitos de habilitacao
exigidos na Concorréncia originaria, especialmente quanto a qualificacdo técnica, regularidade fiscal
e trabalhista, qualificacdo econémico-financeira e habilitacao juridica, nos termos do art. 67, § 2°, da
Lei n® 14.133/2021;

6.8.2 - Sejam mantidas, sem qualquer alteracao, as clausulas, condi¢des e obrigacdes contratuais
originalmente pactuadas;

6.8.3-Nao haja interrupcdo, descontinuidade, prejuizo técnico, financeiro ou operacional na
execucao do objeto contratual;

6.8.4 - Haja anuéncia prévia e expressa da Administracdo Contratante, mediante analise técnica e
juridica quanto a viabilidade e conveniéncia da manutencao contratual com a nova pessoa juridica.

6.9 - A auséncia de atendimento integral aos requisitos acima acarretara rescisdo contratual por iniciativa
da Administracao, com fundamento no art. 137, inciso VIII, da Lei n® 14.133/2021, independentemente da
instauracdo de procedimento de apuracao de inadimplemento.

7 - DA DESCRICAO DA SOLUCAO COMO UM TODO

7.1 - A solucado adotada compreende a contratacao de empresa especializada para prestacao de servicos
de engenharia, contemplando elaboragdo de projeto executivo e execucdo da reforma e ampliagcdo da
Inspetoria do Crea-GO, situada a Alameda Rio Claro, n® 123, Quadra 4, Lote 24, Conjunto Rio Claro, Jatai,
Goias. A presente contratacao representa a alternativa técnica, juridica e economicamente mais vantajosa
para a Administracdo, sendo resultado de processo prévio de planejamento institucional, oficializado por
meio do Documento de Oficializacdo da Demanda (DOD), fundamentado no respectivo Estudo Técnico
Preliminar (ETP) e compativel com a previsido orcamentaria aprovada no Plano Anual de Contratacoes.

7.2 - Trata-se de contratacdo que envolve, de forma semi-integrada, (i) servico técnico especializado de
natureza predominantemente intelectual, consistente na elaboracdo de projeto executivo, na forma do
art. 6°, inciso XVIII, alinea “a”, da Lei n® 14.133/2021, e (ii) obra de engenharia, consistente na reforma e
ampliacao de edificacao, nos termos do art. 6°, inciso Xll, da mesma Lei, ndao se enquadrando, em seu
conjunto, como servico comum de engenharia de que trata a alinea “a” do inciso XXI do referido artigo.

7.3 - A licitacdo sera realizada na modalidade Concorréncia, em formato eletrénico, com fundamento no
art. 28, inciso Il, combinado com o art. 6°, inciso XXXVIII, da Lei n°® 14.133/2021, adotando-se o critério de
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julgamento de maior desconto (art. 33, inciso II), por se tratar de escopo economicamente e tecnicamente
mensuravel, apto a assegurar a selecdo da proposta mais vantajosa para a Administracao, observado,
ainda, o disposto no art. 29, paragrafo Gnico, da mesma Lei, que afasta o uso do pregao nas contratacoes
de obras e servicos técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual.

8 - DOS REQUISITOS DA CONTRATACAO

8.1 - Para assegurar pleno conhecimento das condicdes locais e adequada formulacdo da proposta, sera
facultada as licitantes a realizacdo de vistoria técnica no local de execucdo dos servicos, acompanhada por
Fiscal do Contrato designado pela Contratante.

8.1.1- A vistoria devera ser agendada previamente junto a Coordenadoria de Gestao e Manutencao
Predial do Crea-GO pelo telefone (62) 3221-6245, no horario de 08 h as 11 h ou de 14 h as 16 h, em
dias uteis, durante a vigéncia do prazo de vistoria.

8.1.2 - O prazo para realizacdo da vistoria comecara no primeiro dia util subsequente a publicacdo do
Edital e se estendera até o penultimo dia util anterior a data fixada para abertura da sessao publica;

8.1.3- A licitante ou representante legal deverd apresentar-se devidamente identificado, portando
documento oficial de identidade e documento emitido pela empresa que comprove sua habilitacdo
para realizar a vistoria.

8.1.4 - A vistoria é facultativa, e sua nao realizacdo nao podera servir de fundamento para impugnacoes
técnicas, alegacoes de omissdo, pleitos de reequilibrio econédmico-financeiro ou divergéncias de
projeto ou valores; a licitante assume total responsabilidade pela decisao de nao vistoriar.

8.1.5 - Na hipodtese de nao vistoria, a licitante podera apresentar Declaracdo de Dispensa de Vistoria,
assinada por responsavel técnico habilitado, atestando expressamente que possui pleno conhecimento
das condicoes locais e peculiaridades da execucdo do objeto, assumindo inteira responsabilidade
técnica e contratual por essa decisio.

8.2 - E vedada a participacio de cooperativas, em razio da natureza do objeto exigir coordenacio técnica
unificada, comando Unico e vinculo de subordinacdo operacional direta, incompativeis com a forma de
organizacao auténoma e rotativa das cooperativas, conforme entendimento consolidado pelo Tribunal de
Contas da Unido na Simula n° 281. A execucao exige uniformidade de padrdes técnicos, controle direto de
jornada e responsabilizacdo unificada, afastando a viabilidade operacional e juridica da admissdao de
cooperativas no certame.

8.3 - E vedada a participacdo de consércios, tendo em vista que o objeto contratado é indivisivel em sua
natureza operacional e requer responsabilizacdo direta e unitaria, cuja fragmentacdo comprometeria a
gestdo contratual, padronizacdo da execucdo e controle de resultados, em afronta aos principios da
eficiéncia e da responsabilizacido objetiva previstos na Lei n° 14.133/2021.

8.4 - E admitida subcontratacio parcial de até 30 % (trinta por cento) do valor contratual, desde que
previamente autorizada pela Contratante e restrita a atividades de apoio, complementares ou acessorias,
gue nado envolvam a supervisao técnica, o controle da execucdo, a articulacio com a Contratante ou
cumprimento de obrigacdes principais do Contrato. A Contratada permanecerd integralmente
responsavel, de forma objetiva e direta, pela totalidade da execucdo, inclusive pelas atividades
subcontratadas.
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8.4.1- Em Contratos de obras e servicos de engenharia, a subcontratacdo sé serd autorizada para
empresas que aceitem formalmente todas as obrigacdes contratuais, inclusive trabalhistas, conforme
IN SEGES/MP n° 6/2018; é vedada a subcontratacio integral do objeto.

8.4.2 - A Contratada supervisionara diretamente atividades subcontratadas e respondera integralmente
por eventuais inadimplementos, mantendo isencao da Contratante quanto a responsabilizacdo por
quaisquer condutas da subcontratada.

8.5 - A presente contratacdo observara critérios minimos de sustentabilidade, nos termos do art. 11 da
Lei n® 14.133/2021, da Politica Nacional de Residuos Soélidos (Lei n°® 12.305/2010), do Decreto n°
7.746/2012, da Instrucdo Normativa SLTI/MP n° 1/2010 e do Guia Nacional de Contratacdes Sustentaveis
da AGU. Considerando haver a possibilidade de intervencoes como demolicdo, remocdo de residuos e
reconstrucao eventual, deverao ser atendidos, no minimo, os requisitos:

8.5.1 - Utilizacao preferencial de materiais reciclaveis, reciclados ou de baixo impacto ambiental;

8.5.2 - Gestao e destinacdo final ambientalmente adequada dos residuos da construcao civil, com
apresentacao do Controle de Transporte de Residuos (CTR);

8.5.3 - Garantia de acessibilidade universal, conforme as normas da ABNT NBR 9050 e NBR 16537;
8.5.4 - Mitigacao de ruido, poeira e vibraces, conforme normas ambientais e urbanisticas locais;
8.5.5 - Vedacao ao uso de materiais proibidos por norma ambiental ou sanitaria;
8.5.6 - Estimulo a eficiéncia energética e ao uso racional de recursos naturais.

8.6 - A Contratada devera observar, ainda, os critérios operacionais minimos de sustentabilidade:

8.6.1- Apresentar e executar Plano de Gerenciamento de Residuos da Construcdo (PGRCC), com
classificacao e destinacdo conforme a Resolucdo CONAMA n° 307/2002 e a Lei n°® 12.305/2010;

8.6.2 - Materiais e insumos com menor impacto ambiental, preferencialmente com certificacdbes como
ISO 14001, FSC, selo verde ou equivalente;

8.6.3 - Empregar, no canteiro de obras, medidas de racionalizacdo do consumo de agua e energia;

8.6.4 - Adotar controle efetivo da poluicdo sonora e da emissdo de particulas, em conformidade com
as normas técnicas da ABNT e regulamentos locais;

8.6.5 - Priorizar aquisicdo de insumos e materiais de fornecedores locais, visando reduzir a pegada de
carbono no transporte.

8.7 - A comprovacao do atendimento aos critérios estabelecidos nesta cladusula sera exigida mediante:

8.7.1 - Apresentacao de certificados, declaracdes técnicas ou documentos equivalentes, emitidos por
entidade certificadora reconhecida ou profissional legalmente habilitado;

8.7.2 - Inclusdo, na fase de execucdo, de evidéncias documentais e fotograficas que demonstrem
correta segregacao dos residuos, cumprimento das exigéncias e praticas ambientais previstas;

8.7.3 - Observancia expressa ao art. 45, Lei n°® 14.133/2021, especialmente quanto a destinacao final
ambientalmente adequada dos residuos, a utilizacao de produtos que favorecam eficiéncia energética
e a avaliacdo de impacto de vizinhanca.
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8.8 - A responsabilidade ambiental da Contratada é objetiva, conforme art. 45 da Lei n°® 14.133/2021 e da
Lei n°® 6.938/1981. Independentemente de culpa, eventuais danos causados a Administracao, a terceiros
ou ao meio ambiente, deverao ser integralmente reparados as custas da Contratada.

9 - DO MODELO DE EXECUGAO DO OBJETO

9.1 - A execucdo dos servicos objeto da presente contratacdo deverd ocorrer no prazo maximo de 150
(cento e cinquenta) dias, contados do recebimento formal da Ordem de Servico expedida pela
Contratante, apés assinatura do Contrato e atendimento de todas as exigéncias de inicio de execucao, nos
termos do art. 115 da Lei n°® 14.133, de 1° de abril de 2021.

9.2 - O prazo de execucdo podera ser prorrogado por meio de termo aditivo formal, desde que justificado
de maneira técnica e fundamentada pela parte interessada, e previamente aceito pela Contratante, em
hipoteses legalmente admitidas, como: (i) superveniéncia de fato excepcional ou imprevisivel, estranho a
vontade das partes; (ii) necessidade de adequacio técnica do projeto original; (iii) paralisacio justificada
por ordem da Contratante; (iv) atraso imputavel exclusivamente a Contratante; e (v) ocorréncia de caso
fortuito ou forca maior, regularmente comprovados.

9.3 - O pedido de prorrogacdo devera ser formulado pela Contratada com antecedéncia minima de 10
(dez) dias uteis do término do prazo original, salvo situacdes emergenciais; devera estar obrigatoriamente
acompanhado da reprogramacdo do cronograma fisico-financeiro e de documentos comprobatoérios da
causa invocada. Toda prorrogacao, se aceita, serad formalizada por termo aditivo especifico, previamente
instruido com justificativa técnica e analise juridica, observando-se o art. 125 da Lei n® 14.133, de 2021.

9.4 - A prestacao dos servicos somente podera ser iniciada apds assinatura do Contrato e emissdo da
Ordem de Servico, expedida pela area competente da Contratante, observados rigorosamente os prazos,
etapas e especificacdes constantes no cronograma fisico-financeiro anexo.

9.5 - A natureza do objeto contratual caracteriza-se como contratacdo de obra de engenharia, precedida
da elaboracao de projeto executivo, abrangendo a reforma e ampliacdo de edificacao, atividade privativa
das profissdes de arquiteto e engenheiro, enquadrando-se como obra de engenharia (art. 6°, XlI) e servico
técnico especializado de natureza predominantemente intelectual (art. 6°, XVIII, “a”), ndo se tratando de
servico comum de engenharia nos termos do art. 6°, XXI, “a”, da Lei n® 14.133/2021.

9.6 - A contratacao se dara por meio de licitacdo na modalidade Concorréncia, em formato eletronico, nos
termos do art. 28, inciso Il, combinado com o art. 6°, inciso XXXVIII, da Lei n°® 14.133/2021, adotando-se o
critério de julgamento pelo maior desconto (art. 33, inciso Il), por se tratar de obra de engenharia com
parametros de desempenho e qualidade definidos em projeto e economicamente mensuraveis,
observando-se a vedacao ao pregao para obras e servicos de engenharia e servicos técnicos especializados
de natureza predominantemente intelectual prevista no art. 29, paragrafo Gnico, da mesma Lei.

9.7 - A execucao contratual ocorrerd sob regime de escopo fechado, com entrega por resultado, sem
envolvimento de mao de obra com dedicacido exclusiva, sem subordinacdo direta, sem controle de jornada
e sem vinculo funcional entre os empregados da Contratada e a Administracdo Publica, nos termos do art.
6°, inciso XXIII, e art. 115 da Lei n°® 14.133, de 2021.
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9.8 - A Contratada serd a Unica e exclusiva responsavel pelos encargos sociais, previdenciarios, fiscais,
trabalhistas, securitarios, ambientais e comerciais incidentes sobre os profissionais por ela vinculados, nos
termos do art. 121, inciso Ill, da Lei n® 14.133, de 2021, cabendo-lhe garantir que a execucao ocorra em
conformidade com as normas vigentes, inclusive as de seguranca do trabalho e meio ambiente.

9.8.1 - Eventuais demandas judiciais trabalhistas que venham a ser ajuizadas por empregados da
Contratada nao ensejardo vinculo juridico ou responsabilidade solidaria da Contratante, ficando esta
isenta de quaisquer 6nus decorrentes de obrigacdes da Contratada, nos termos do art. 124, inciso |,
daLein® 14.133, de 2021.

9.8.2 - A inadimpléncia da Contratada quanto aos encargos referidos nesta clausula ndo transfere a
Contratante qualquer responsabilidade, tampouco implica solidariedade entre as partes, ainda que
em juizo, ficando tal hipétese expressamente afastada, nos termos do art. 121, § 1°, Lei n°® 14.133,
de 2021.

9.9 - A Contratada devera observar integralmente as Normas Regulamentadoras de Seguranca e Sadde no
Trabalho editadas pelo Ministério do Trabalho e Emprego, especialmente as apliciveis a atividade
exercida, como a NR 6 (Equipamentos de Protecdo Individual), NR 18 (Condicbes e Meio Ambiente de
Trabalho na Industria da Construcdo) e demais pertinentes, responsabilizando-se pela integridade fisica
dos seus profissionais e pela protecdo do patrimoénio edificado.

9.9.1- 0 descumprimento das obrigacoes de seguranca do trabalho, quando comprovado, podera
ensejar a aplicacdo de sancdes contratuais proporcionais, nos termos deste instrumento e da legislacdo
vigente, assegurado o contraditorio e a ampla defesa.

10 - DO MODELO DE GESTAO DE CONTRATO

10.1- O Contrato serad executado fielmente pelas partes, em estrita conformidade com as clausulas
pactuadas e com os preceitos da Lei n° 14.133/2021, sendo cada parte responsavel pelas consequéncias
da inexecucao total ou parcial de suas obrigacoes.

10.2 - A execucao contratual serd acompanhada e fiscalizada por um ou mais Fiscais do Contrato,
formalmente designados pela Contratante, nos termos do art. 117 da Lei n® 14.133/2021, sem prejuizo da
atuacdo dos 6rgaos de controle; podera ser designado substituto quando conveniente.

10.3 - Compete ao(s) Fiscal(is) do Contrato:

10.3.1 - Verificar o cumprimento das obrigacdes contratuais assumidas pela Contratada;

10.3.2 - Registrar em instrumento formal as ocorréncias relevantes relativas a execucao,
compreendendo qualidade, produtividade, prazos e conformidade de materiais;

10.3.3 - Determinar a Contratada a correcao de falhas, vicios ou inconformidades, mediante notificacdo
formal;

10.3.4 - Comunicar formalmente ao Gestor do Contrato as irregularidades que possam ensejar sancoes,
revisdo ou rescisao contratual;

10.3.5 - Acompanhar, por meio de amostragem documental e técnicas de auditoria, a conformidade da
Contratada com encargos trabalhistas, previdenciarios e normas de seguranca do trabalho.
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10.4 - O acompanhamento e a fiscalizacdo do Contrato nao eximem a Contratada da responsabilidade por
vicios, falhas ou inadimplementos, nem reduzem ou excluem sua obrigacao de reparar danos, conforme
disposto no art. 120 da Lei n°® 14.133/2021.

10.5 - A persisténcia de ndo conformidades podera ensejar aplicacdo de san¢des previstas nos arts. 155 a
162 da Lei n° 14.133/2021, sem prejuizo da rescisdo contratual por inadimplemento, nos termos do art.
137 do mesmo diploma legal.

10.6 - Sera designado Gestor do Contrato, responsavel por intermediar comunicacées entre Contratante e
Contratada e propor medidas corretivas em situacoes de risco a execucao.

10.7 - Ap6s assinado o Contrato, a Contratante convocard reunido inicial com representante da
Contratada para apresentacdo do Plano de Gestao Contratual, que devera conter, no minimo: obrigacdes
contratuais, estratégias de fiscalizacao, critérios de avaliacdo da execucdo, planos complementares
propostos pela Contratada, método de afericdo de resultados e regime de penalidades aplicavel.

10.8 - A Contratada deverd manter preposto aceito pela Contratante no local de execucao dos servicos,
com poderes para representa-la tecnicamente perante a fiscalizacdo e atuar como interlocutor durante
toda a vigéncia contratual. A Contratante podera recusar manutencdo do preposto mediante justificativa
formal e solicitar nova indicacdo dentro de prazo razoavel.

10.9- A Contratada ficard obrigada, as suas expensas, a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou
substituir, total ou parcialmente, o objeto contratual em que se verifiquem vicios, defeitos ou falhas
decorrentes da execucdo ou de materiais empregados.

10.10 - A Contratada sera responsavel por todos os danos diretos causados a Administracao ou a terceiros
em decorréncia da execucao do Contrato, sendo sua essa responsabilidade independentemente da
atuacao da fiscalizagao, conforme art. 120 da Lei n® 14.133/2021.

10.11- A Contratada respondera integralmente pelos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais,
ambientais, comerciais e securitarios decorrentes da execucdo contratual, sem que qualquer obrigacao
desse género possa ser imputada a Contratante, nos termos do art. 121 da Lei n°® 14.133/2021.

10.11.1- A inadimpléncia da Contratada nessas obrigacbes ndo implicard corresponsabilidade da
Administracao, nem podera onerar o objeto ou gerar vinculo para a Contratante.

10.12 - A Contratada reconhece desde ja como débito liquido e certo qualquer valor apurado judicial ou
por acordo homologado com ex-empregados ou terceiros, vinculado a execucdo do Contrato,
responsabilizando-se integralmente sem repassar a Contratante.

10.13 - As comunicacgoes formais entre Contratante e Contratada serdo realizadas por escrito, admitindo-
se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletronica quando o ato permitido expressamente requerer,
observado critério de razoabilidade e seguranca juridica.

10.14 - O Gestor do Contrato podera convocar, a qualquer momento, representante da Contratada para
adocao imediata de providéncias corretivas para assegurar a regularidade da execucdo contratual,
conforme art. 44, § 3°, da IN SEGES/ME n° 5/2017.
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10.15 - Antes de cada pagamento, a Administracao verificara a regularidade da Contratada perante as
condicoes de habilitacao exigidas no processo licitatorio, observando, no minimo: certiddao negativa de
débitos tributarios federais e inscricio em divida ativa da Unido; certificado de regularidade do FGTS;
certidao negativa de débitos trabalhistas.

10.16 - A Contratada podera pleitear reequilibrio econémico-financeiro mediante requerimento formal,
contendo fundamentacdo técnica e documentos comprobatérios da ocorréncia do fato gerador,
observado o disposto nos arts. 124 a 128 da Lei n° 14.133/2021.

10.16.1 - A analise do pedido obedecera critérios legais e ndo produzira efeito retroativo, salvo previsao
legal especifica ou determinacao judicial.

11 - DOS CRITERIOS DE MEDICAO E PAGAMENTO

11.1 - O recebimento do objeto contratado sera formalizado em 2 (duas) fases (provisério e definitivo) nos
termos do art. 140 da Lei n°® 14.133/2021, condicionados a comprovagao da conformidade dos servicos as
especificacdes técnicas e demais obrigacdes contratuais.

11.2 - A medicao dos servicos sera executada com base no cronograma fisico-financeiro, observando-se:

11.2.1 - Em periodicidade quinzenal, o Fiscal do Contrato, titular ou substituto, acompanhara visita in
loco, com participacdo do responsavel técnico da Contratada, para acompanhamento dos servicos
executados, elaborando relatério com os devidos apontamentos sobre a execucao.

a) Em uma das visitas mensais, ndo havera medicdo para pagamento;

b) Na outra visita mensal, sera realizada afericdo das etapas concluidas e em andamento; sendo
admitidas medicoes parciais, desde que devidamente justificadas tecnicamente;

11.2.2 - As medicoes serao registradas em relatério contendo planilhas de medicdo, meméria de
calculo detalhada, e documentos comprobatorios pertinentes;

11.2.3 - O Fiscal do Contrato dispora de prazo maximo de 5 (cinco) dias tteis apos a visita para elaborar
relatério circunstanciado com apontamentos técnicos e administrativos, remetendo-o ao Gestor do
Contrato;

11.2.4 - Configura-se etapa concluida aquela em que os servicos previstos no cronograma forem
integralmente executados;

11.2.5 - A aprovacdo da medicdo nio se converte em aceitacdo definitiva do servico, nem exime a
Contratada de responsabilidades posteriores.

11.3 - O recebimento provisorio sera realizado pelo(s) Fiscal(is) do Contrato, que deverio:
11.3.1 - Inspecionar os servicos concluidos e identificar pendéncias, retoques ou correcoes necessarias;

11.3.2 - Exigir, a critério técnico, correcdo, substituicio ou reparacao de partes que apresentem vicios
ou nao conformidades, as expensas da Contratada, conforme o § 3° do art. 140 da Lei n°® 14.133/2021;

11.3.3 - No prazo de 5 (cinco) dias uteis, elaborar relatério circunstanciado e encaminha-lo ao Gestor
do Contrato;
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11.3.4- As medicoes ordinarias ocorrerdo, em regra, com periodicidade mensal, em nUmero
compativel com o prazo de execucio de 150 (cento e cinquenta) dias e com o cronograma fisico-
financeiro aprovado, podendo essa periodicidade e o nimero de medicbes ser ajustados no préprio
cronograma ou mediante termo aditivo, desde que devidamente justificado.

11.4 - O recebimento definitivo sera promovido pelo Gestor do Contrato no prazo de até 10 (dez) dias
apo6s o recebimento provisoério, mediante:

11.4.1 - Verificacao final da conformidade dos servicos e obrigacdes acessorias;
11.4.2 - Termo Circunstanciado de Recebimento Definitivo com base nos relatérios técnicos;

11.4.3 - Autorizacio para emissao da Nota Fiscal/Fatura correspondente ao valor da medicao final.

11.5 - O recebimento provisério ou definitivo ndo exime a Contratada de suas responsabilidades legais,
contratuais e técnicas, inclusive quanto a vicios ocultos e deveres posteriores a execucao.

11.6 - Os servicos rejeitados, total ou parcialmente, por ndo conformidade serdo objeto de correcdo ou
substituicdo pela Contratada no prazo estipulado pelo Fiscal do Contrato, sem 6nus adicional para a
Contratante e sob pena de aplicacdo das sancoes previstas.

11.7 - O pagamento sera efetuado em até 30 (trinta) dias contados da data do recebimento definitivo e do
aceite da Nota Fiscal/Fatura pela fiscalizacao contratual, respeitado o art. 143 da Lei n°® 14.133/2021.

11.8 - A Nota Fiscal/Fatura devera ser remetida a Contratante por meio eletrénico oficial, contendo
discriminacdo dos servicos, valores unitarios e totais de acordo com o cronograma, acompanhada das
certidoes e documentos de regularidade fiscal e trabalhista exigidos.

11.9 - O pagamento ficara condicionado a verificacdo da regularidade da Contratada quanto as seguintes
certidées e documentos:

11.9.1 - Certidao de Regularidade do FGTS;

11.9.2 - Certidio Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

11.9.3 - Certidao Conjunta de Débitos Federais e Divida Ativa da Uniao;

11.9.4 - Certidoes das Fazendas Estadual e Municipal;

11.9.5 - Consulta consolidada em sistemas oficiais de controle (SICAF, TCU etc.).

11.10 - Em caso de eventual irregularidade constatada nos sistemas oficiais, o pagamento serd suspenso
até a regularizacao da situacdo, sem prejuizo da aplicacao de penalidades legais.

11.11- Se houver erro ou inconformidade na Nota Fiscal ou nos documentos fiscais, o prazo para
pagamento sera contado a partir da regularizacdo apresentada, sem gerar 6nus a Contratante.

11.12 - Os pagamentos serdo realizados por transferéncia bancaria para conta em nome da Contratada,
vedado pagamento a terceiros, salvo previsao legal expressa.

11.13 - Na hipotese de atraso no pagamento, desde que comprovado que a Contratada ndo tenha
concorrido de qualquer forma ao atraso, serd devida compensacao financeira a Contratada, calculada
conforme férmula pactuada entre as partes, limitada a legalidade e ao principio da razoabilidade.
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11.14 - No momento do pagamento, sera efetuada a retencao dos tributos na fonte, conforme previsto na
legislacdo tributaria aplicavel, independentemente dos percentuais indicados na proposta ou planilha de
custos apresentada pela Contratada.

11.15 - A Contratada optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14 de
dezembro de 2006, estara isenta da retencao relativa aos tributos e contribuicées abrangidos por esse
regime, desde que comprove formalmente sua condicdo de optante no ato da emissdo da nota fiscal, por
meio de documento fiscal oficial valido ou comprovacao obtida diretamente junto a Receita Federal.

11.15.1- O ndo atendimento a exigéncia de comprovacao sujeitara a Contratada a retencdo integral
dos tributos previstos, conforme disciplinado na legislacao vigente.

11.16 - E vedado a Contratada apresentar fatura contendo valores ndo previstos no Contrato ou fora dos
parametros pactuados; despesas nao formalmente pactuadas ndo serdo assumidas pela Contratante.

12 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATACAO

12.1 - Em cumprimento ao art. 6°, inciso XXIll, alinea “i”, da Lei n® 14.133/2021, e ao art. 18 da IN SEGES/ME n°
58/2022, a contratagao esta precedida de estimativa de precos, composta com base na metodologia de custo
unitario e planilha orcamentaria detalhada, conforme critérios técnicos e valores de mercado.

12.2 - A estimativa foi elaborada com base na Planilha Orcamentaria Resumida a seguir, considerando os
custos diretos, indiretos e o BDI (Bonificacdo e Despesas Indiretas), totalizando o seguinte valor:

Planilha orcamentaria resumida

Item Servicos Custo estimado (rs$)
1 Projeto Executivo R$ 10.108,39
2 Implantacao, Servicos gerais e Administracao R$ 51.026,03
5 Reforma R$207.535,96
6 Ampliacdo R$424.003,25
Custo total estimado R$692.673,63
BDI - 29,07% R$201.360,22
Custo total estimado com BDI R$894.03385

12.3 - O valor apresentado tem carater estimativo e ndo representa obrigacdo de contratacao integral por
parte da Administracao, nos termos do art. 5°, inciso IV, da Lei n°® 14.133/2021.

12.4 - O valor sera objeto de empenho no exercicio de 2026, observada a dotacao orcamentaria vigente.

13 - ADEQUACAO ORCAMENTARIA

13.1 - As despesas da contratacdo correrdo a conta de recursos especificos consignados no Orcamento do
Crea-GO, para o exercicio 2026.
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13.2 - Nos termos do art. 86 da Portaria Crea-GO n° 007/2024, de 5 de janeiro de 2024, apds a estimativa
de despesas/justificativa de precos os autos seguirdo para a Area de Contabilidade para manifestacio a
respeito da disponibilidade ou previsao orcamentaria para atender a contratacao.

13.3 - Eventual dotacao relativa a exercicios financeiros subsequentes sera indicada ap6s aprovacao da Lei
Orcamentaria respectiva e liberacdo dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

14 - DAS DISPOSICOES FINAIS

14.1 - Este Termo de Referéncia foi elaborado pela Engenheira Civil Maria Laura Santana Araujo de Lima,
Crea n° 1020617489/D-GO, lotada na Coordenadoria de Gestao e Manutencao Predial, sob matricula n°
1286, em conformidade com a legislacdo especifica e com a necessidade da Administracdo, e aprovado
pela autoridade competente, Engenheiro Lamartine Moreira Junior.

Goiania, 3 de junho de 2026.
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ANEXO Il - MODELO DE ATESTADO DE VISTORIA

DECLARO, para os devidos fins, em atendimento ao previsto no Edital da Concorréncia Eletrénica n.°

90001/2026, que eu, (nome completo do responsavel técnico
ou representante da empresa), (profissao), CPF
n.c , Crea- (UF) n.° (quando responsavel técnico),

na qualidade de responsavel técnico e/ou representante legal da empresa

(razdo social), CNPJ n°®
, com sede a (endereco
completo conforme Contrato social ou estatuto),

Realizei vistoria técnica presencial no local de execucao do objeto da presente licitacdo, correspondente a
Inspetoria do Crea-GO, situada em Jatai-GO, acompanhado(a), quando cabivel, por representante da
Administracao, com a finalidade de:

e \Verificar condicdes locais, técnicas, operacionais e logisticas para a elaboracdo do projeto
executivo e a execucdo da reforma e ampliacdo da edificacao;

e Avaliar condicoes da edificacdo existente e da area destinada a ampliacdo, inclusive quanto a
acessos, interferéncias, instalacdes existentes e peculiaridades construtivas;

e Conhecer condicoes relativas a execucao dos servicos estruturais, hidrossanitarios, elétricos, de
cobertura, acabamentos e demais intervencdes previstas no objeto;

e Levantar condicdes de armazenamento de materiais, mobilizacdo de equipes, seguranca do
trabalho, destinacdo de residuos e demais aspectos necessarios a adequada formulacdo da
proposta;

¢ Obter conhecimento suficiente das caracteristicas e particularidades do local para cumprimento
das obrigacoes previstas no Edital, no Termo de Referéncia, no Projeto Basico e nos demais
anexos.

Declaro, ainda, que obtive todas as informacdes necessarias a formulacdo da proposta, estando ciente das
condicOes locais e técnicas para a execucdo do objeto, sem prejuizo de posteriores levantamentos

complementares necessarios a elaboracao do projeto executivo e a execucdo contratual.

(Cidade), aos dias do més de de

Assinatura e carimbo
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ANEXO IV - MODELO DE DISPENSA DE VISTORIA

DECLARO, para os devidos fins, em atendimento ao previsto no Edital da Concorréncia Eletrénica n.°

90001/2026, que eu, (nome completo do responsavel técnico
ou representante da empresa), (profissao), CPF
n.c , Crea- (UF) n.° (quando responsavel técnico),

na qualidade de responsavel técnico e/ou representante legal da empresa

(razdo social), CNPJ n°®
, com sede a (endereco
completo conforme Contrato social ou estatuto),

Optei pela nao realizagdo da vistoria prévia e declaro, para fins de elaboracdo da proposta comercial, que
conheco as condicoes locais para execucao do objeto, ou que possuo pleno conhecimento das condicoes e
peculiaridades inerentes a natureza dos trabalhos, com base nas informacdes, documentos e elementos
técnicos disponibilizados no processo. Assumo integral responsabilidade pela decisdo de nao realizar a
vistoria presencial, ciente de que essa opcao nao podera ser utilizada para fundamentar questionamentos
futuros, pleitos técnicos, pedidos de reequilibrio econémico-financeiro ou alegacées de desconhecimento
das condicoes locais perante a Contratante.

Comprometo-me a executar o objeto nos exatos termos do Edital, do Termo de Referéncia, do Projeto
Basico e dos demais anexos.

(Cidade), aos dias do més de de

Assinatura e carimbo

(Responsavel Técnico ou Representante da Empresa)
(CPFn°.: )
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ANEXO V - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

CONCORRENCIA N.° 90001/2026

NOME/RAZAO SOCIAL:

ENDERECO:

MUNICIPIO: ESTADO:

CNPJ: TELEFONE:
E-MAIL:

REPRESENTANTE LEGAL: CARGO/FUNGAO:

DISCRIMINAGAO

Apresentamos proposta para a contratacido de empresa especializada, legalmente habilitada, para
elaboracao do projeto executivo e execucdo da reforma e ampliacao da Inspetoria do Crea-GO, localizada em
Jatai-GO, compreendendo, nos termos do Edital, do Termo de Referéncia, do Projeto Basico, das planilhas
orcamentarias, do cronograma fisico-financeiro e dos demais anexos: (i) elaboracdo do projeto executivo da
edificacdo, contemplando projetos estrutural, hidrossanitario e elétrico, com todos os detalhes necessérios a
execucao, bem como memorial descritivo; (ii) execucao de reforma da edificacdo existente, com construcdo
de novos ambientes, manutencdo e adequacdo dos sistemas existentes, revisdo de cobertura, pintura,
substituicdes e demais intervencoes previstas; (i) execucdo de ampliacdo, incluindo auditério, area de lazer,
sanitarios de apoio e sanitario acessivel, com os respectivos sistemas hidrossanitarios e elétricos, bem como
aquisicdo e instalacdo de aparelhos de ar-condicionado; (iv) execucdo integral dos servicos e fornecimentos
necessarios a entrega do objeto, conforme especificacdes técnicas da contratacio.

Planilha orcamentaria resumida

Item Servicos Custo (R$)
1 Projeto Executivo
2 Implantacao, Servicos Gerais e Administracao
3 Reforma
4 Ampliacao
Custo total
BDI - 29,07%
Custo total com BDI
Percentual de DESCONTO GLOBAL ofertado sobre a planilha orcamentaria de referéncia do TR: %
VALOR GLOBAL OFERTADO (ap6s desconto): R$ ) ( )

Anexos obrigatérios da Proposta:
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i. Planilha de composicao de precos, com detalhamento de insumos, materiais, mao de obra, encargos
sociais, tributos, seguros, mobilizacido/desmobilizacdo, BDI e demais custos diretos e indiretos;
ii. Cronograma fisico-financeiro estimado.

DECLARAGOES DA PROPONENTE

Declaramos que os valores ofertados contemplam todos os custos diretos e indiretos necessarios a
execucao integral do objeto, incluindo, sem limitacdo, tributos, encargos sociais, previdenciarios,
trabalhistas, despesas operacionais e administrativas, transporte, seguros, lucros, materiais,
equipamentos, ferramentas, mobilizacdo, desmobilizacdo, responsabilidade técnica e demais insumos
necessarios ao fiel cumprimento do Contrato.

Declaramos que a proposta foi elaborada com pleno conhecimento das condicdes estabelecidas no
Edital, no Termo de Referéncia, no Projeto Basico e nos demais anexos, e que aceitamos integralmente
suas disposicoes, sem qualquer ressalva.

Declaramos que ndo estamos impedidos de licitar ou contratar com a Administracdo Publica e que
inexistem fatos supervenientes impeditivos de nossa habilitacdo, comprometendo-nos a comunicar
formalmente qualquer alteracio superveniente.

Declaramos que esta proposta possui validade minima de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua
apresentacao.

DADOS BANCARIOS
Banco:

Agéncia:
Conta-corrente da pessoa juridica:

VALIDADE DA PROPOSTA: dias

’ de de 2026.

Nome:

Cargo:
Assinatura:
Carimbo do CNPJ

Assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ da empresa.

Obs. A proposta deverd ser assinada pelo representante legal. Quando este néo for sdcio ou diretor figurante no
Contrato social, deverd ser apresentada procuracdo com poderes especificos para representar a empresa no certame.
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ANEXO VI - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

CONCORRENCIA N.° 90001/2026

Contrato DE PRESTAGAO DE SERVICOS QUE FAZEM ENTRE SI
O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE
GOIAS - CREA-GO E A EMPRESA XXXXXXOXXXXXXXXXXXX

1 - DAS PARTES

CONTRATANTE: Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goias - Crea-GO, Autarquia Publica
Federal, Art. 80 da Lei 5.194/66, inscrito no CNPJ sob o n.° 01.619.022/0001-05, estabelecido a Rua 239,
n.° 561, Setor Universitario, Goiania-GO, CEP n.° 74.605-070, neste ato representado por seu Presidente,
Engenheiro Lamartine Moreira Junior, brasileiro, casado, registro profissional no CREA n.° 7797/D-GO,
CPF n.° XX3.195.7XX-XX, RG n.° 1967XXX - SSP-GO, residente e domiciliado nesta capital.

CONTRATADA:

2 - DO FUNDAMENTO LEGAL

2.1- Este Contrato decorre da Concorréncia Eletrénica n.° 90001/2026, realizada em 30 de julho de 2026,
com critério de julgamento de maior desconto, nos termos da Lei n°® 14.133/2021 e demais normas
aplicaveis, tendo em vista o teor do Processo Administrativo n°® 45422/2026, parte integrante deste
Contrato, regendo-o, no que for omisso.

3-DO OBJETO

3.1- Constitui objeto deste Termo de Referéncia a contratacido de empresa especializada, legalmente
habilitada, para elaboracido do projeto executivo e a execucao da reforma e ampliacdo da Inspetoria do
Crea-GO, localizada em Jatai - GO, compreendendo:

3.1.1- Elaboracao do projeto executivo da Inspetoria do Crea-GO, em Jatai, contemplando pranchas
estrutural, hidrossanitaria e elétrica;
3.1.2 - Execucao de reforma e ampliacao da Inspetoria do Crea-GO, em Jatai.
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Planilha orcamentaria resumida

Item Servigos Custo (R$)
1 Projeto Executivo
2 Implantacgao, Servicos Gerais e Administracao
3 Reforma
4 Ampliacao
Custo total
BDI - 29,07%

Custo total com BDI

3.2 - A licitacao sera realizada na modalidade Concorréncia, em formato eletrénico, com fundamento nos
arts. 6°, inciso XXXVIII, 28, inciso Il, e 29 da Lei n°® 14.133/2021, adotando-se o critério de julgamento de
maior desconto (art. 33, inciso 1), por se tratar de obra de engenharia com padrdes objetivos de
desempenho e qualidade definidos em projeto. A escolha da modalidade fundamenta-se na busca pela
ampla competitividade e celeridade processual, observando-se o principio do menor dispéndio para a
Administracio (art. 34) e o atendimento aos parametros minimos de qualidade e desempenho exigidos.

3.3 -0 valor total da contratacdo é de R$ ( ), apurado pela aplicacio
do desconto ofertado sobre a planilha orcamentaria de referéncia do Termo de Referéncia, englobando
todas as despesas diretas e indiretas, inclusive tributos, encargos trabalhistas e previdenciarios, seguros,
transporte, materiais, equipamentos, ferramentas e BDI.

3.4 - Integram e vinculam esta contratacao, independentemente de transcricao:

3.4.1- O Termo de Referéncia (Anexo Il);

3.4.2 - O Projeto Basico e demais anexos técnicos;

3.4.3 - O Edital e seus anexos, inclusive Ata(s) de Julgamento, Adjudicacdo e Homologacio;
3.4.4 - A Proposta da Contratada e o Cronograma fisico-financeiro;

3.4.5 - O Processo Administrativo n® 45422/2026;

3.4.6 - Ordem(ens) de Servico e demais documentos emitidos na execucio.

4 - DA VIGENCIA DA CONTRATACAO

4.1- 0 Contrato decorrente desta licitacdo terd vigéncia de 12 (doze) meses, contados da data de sua
assinatura, de forma a assegurar a plena execucao do objeto.

4.2 - O prazo para execucdo dos servicos sera de até 150 (cento e cinquenta) dias corridos, contados a
partir do recebimento formal da ordem de servico emitida pela Contratante, compreendendo as etapas de
elaboracdo do projeto executivo, reforma e ampliacdo.

4.3 - A vigéncia contratual ora estabelecida estd amparada no art. 105 da Lei n°® 14.133, de 1° de abril de
2021, sendo compativel com a duracao do crédito orcamentario e com o plano plurianual vigente, nao se
confundindo com prestacao de servico continuo ou fornecimento de natureza permanente, e podendo ser
prorrogada por tempo compativel com a conclusao dos servicos, nos termos do art. 111 da mesma Lei.
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4.4 - O prazo para execucado dos servicos devera observar como data limite o dia 31 de outubro de 2026,
desde que tal prazo esteja compreendido dentro da vigéncia contratual.

4.5 - Caso o objeto nao seja concluido no prazo inicialmente estabelecido, serd admitida prorrogacao por
tempo compativel com a sua conclusado, nos termos do art. 111 da Lei n® 14.133/2021, desde que nao
configurada inadimpléncia da Contratada.

5 - DOS MODELOS DE EXECUGAO E GESTAO CONTRATUAIS

5.1- A execucao dos servicos objeto da presente contratacdo deverd ocorrer no prazo maximo de 150
(cento e cinquenta) dias, contados do recebimento formal da Ordem de Servico expedida pela
Contratante, apos assinatura do Contrato e atendimento de todas as exigéncias de inicio de execucao, nos
termos do art. 115 da Lei n® 14.133, de 1° de abril de 2021.

5.2 - O prazo de execucdo podera ser prorrogado por meio de termo aditivo formal, desde que justificado
de maneira técnica e fundamentada pela parte interessada, e previamente aceito pela Contratante, em
hipoteses legalmente admitidas, como: (i) superveniéncia de fato excepcional ou imprevisivel, estranho a
vontade das partes; (ii) necessidade de adequacéo técnica do projeto original; (iii) paralisacdo justificada
por ordem da Contratante; (iv) atraso imputavel exclusivamente a Contratante; e (v) ocorréncia de caso
fortuito ou forca maior, regularmente comprovados.

5.3 - 0 pedido de prorrogacdo devera ser formulado pela Contratada com antecedéncia minima de 10
(dez) dias uteis do término do prazo original, salvo situacbes emergenciais; devera estar obrigatoriamente
acompanhado da reprogramacdo do cronograma fisico-financeiro e de documentos comprobatérios da
causa invocada. Toda prorrogacao, se aceita, serd formalizada por termo aditivo especifico, previamente
instruido com justificativa técnica e analise juridica, observando-se o art. 125 da Lei n® 14.133, de 2021.

5.4 - A prestacao dos servicos somente podera ser iniciada apds assinatura do Contrato e emissido da
Ordem de Servico, expedida pela area competente da Contratante, observados rigorosamente os prazos,
etapas e especificacdes constantes no cronograma fisico-financeiro anexo.

5.5-0 Contrato serd executado fielmente pelas partes, em estrita conformidade com as clausulas
pactuadas e com os preceitos da Lei n°® 14.133/2021, sendo cada parte responsavel pelas consequéncias
da inexecucao total ou parcial de suas obrigacoes.

5.6 - A execucdo contratual serd acompanhada e fiscalizada por um ou mais Fiscais do Contrato,
formalmente designados pela Contratante, nos termos do art. 117 da Lei n°® 14.133/2021, sem prejuizo da
atuacao dos 6rgaos de controle; podera ser designado substituto quando conveniente.

5.7 - Compete ao(s) Fiscal(is) do Contrato:
5.7.1 - Verificar o cumprimento das obrigacdes contratuais assumidas pela Contratada;

5.7.2 - Registrar em instrumento formal ocorréncias relevantes relativas a execucao, compreendendo
qualidade, produtividade, prazos e conformidade de materiais;

5.7.3 - Determinar a Contratada a correcao de falhas, vicios ou inconformidades, mediante notificacdo
formal;
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5.7.4 - Comunicar formalmente ao Gestor do Contrato as irregularidades que possam ensejar sancoes,
revisao ou rescisao contratual;

5.7.5 - Acompanhar, por meio de amostragem documental e técnicas de auditoria, a conformidade da
Contratada com encargos trabalhistas, previdenciarios e normas de seguranca do trabalho.

5.8 - O acompanhamento e a fiscalizacdo do Contrato ndo eximem a Contratada da responsabilidade por
vicios, falhas ou inadimplementos, nem reduzem ou excluem sua obrigacdo de reparar danos, conforme
disposto no art. 120 da Lei n°® 14.133/2021.

5.9 - A persisténcia de ndo conformidades podera ensejar aplicacdo de sangdes previstas nos arts. 155 a
162 da Lei n°® 14.133/2021, sem prejuizo da rescisao contratual por inadimplemento, nos termos do art.
137 do mesmo diploma legal.

5.10 - Sera designado Gestor do Contrato, responsavel por intermediar comunicacoes entre Contratante e
Contratada e propor medidas corretivas em situacoes de risco a execucao.

5.11 - Apds assinado o Contrato, a Contratante convocara reuniao inicial com representante da Contratada
para apresentacdo do Plano de Gestdo Contratual, que devera conter, no minimo: obrigacées contratuais,
estratégias de fiscalizacdo, critérios de avaliacdo da execucao, planos complementares propostos pela
Contratada, método de afericao de resultados e regime de penalidades aplicavel.

5.12 - A Contratada deverda manter preposto aceito pela Contratante no local de execucao dos servicos,
com poderes para representa-la tecnicamente perante a fiscalizacdo e atuar como interlocutor durante
toda a vigéncia contratual. A Contratante podera recusar manutencdo do preposto mediante justificativa
formal e solicitar nova indicacdo dentro de prazo razoavel.

5.13 - A Contratada ficara obrigada, as suas expensas, a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir,
total ou parcialmente, o objeto contratual em que se verifiquem vicios, defeitos ou falhas decorrentes da
execucdo ou de materiais empregados.

5.14 - A Contratada sera responsavel por todos os danos diretos causados a Administracdo ou a terceiros
em decorréncia da execucao do Contrato, sendo sua essa responsabilidade independentemente da
atuacao da fiscalizacao, conforme art. 120 da Lei n°® 14.133/2021.

5.15- A Contratada responderd integralmente pelos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais,
ambientais, comerciais e securitarios decorrentes da execucdo contratual, sem que qualquer obrigacao
desse género possa ser imputada a Contratante, nos termos do art. 121 da Lei n°® 14.133/2021.

5.15.1 - Alinadimpléncia da Contratada nessas obrigacdes nao implicara corresponsabilidade da
Administracdo, nem podera onerar o objeto ou gerar vinculo para a Contratante.

5.15.2 - A Contratada reconhece desde ja como débito liquido e certo qualquer valor apurado judicial
ou por acordo homologado com ex-empregados ou terceiros, vinculado a execucdo do Contrato,
responsabilizando-se integralmente sem repassar a Contratante.

5.16 - As comunicacoes formais entre Contratante e Contratada serao realizadas por escrito, admitindo-se,
excepcionalmente, o uso de mensagem eletrénica quando o ato permitido expressamente requerer,
observado critério de razoabilidade e seguranca juridica.
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5.17 - O Gestor do Contrato podera convocar, a qualquer momento, representante da Contratada para
adocao imediata de providéncias corretivas para assegurar a regularidade da execucado contratual,
conforme art. 44, § 3°, da IN SEGES/ME n° 5/2017.

5.18 - A Contratada devera observar integralmente as Normas Regulamentadoras de Seguranca e Saude
no Trabalho editadas pelo Ministério do Trabalho e Emprego, especialmente as aplicaveis a atividade
exercida, como a NR 6 (Equipamentos de Protecdo Individual), NR 18 (Condicbes e Meio Ambiente de
Trabalho na Industria da Construcdo) e demais pertinentes, responsabilizando-se pela integridade fisica
dos seus profissionais e pela protecao do patriménio edificado.

5.18.1- O descumprimento das obrigacdes de seguranca do trabalho, quando comprovado, podera
ensejar a aplicacdo de sancdes contratuais proporcionais, nos termos deste instrumento e da legislacdo
vigente, assegurado o contraditério e a ampla defesa.

6 - DA SUBCONTRATACAO

6.1-E admitida subcontratacio parcial de até 30 % (trinta por cento) do valor contratual, desde que
previamente autorizada pela Contratante e restrita a atividades de apoio, complementares ou acessorias,
gue ndo envolvam a supervisao técnica, o controle da execucdo, a articulacio com a Contratante ou
cumprimento de obrigacdes principais do Contrato. A Contratada permanecerd integralmente
responsavel, de forma objetiva e direta, pela totalidade da execucdo, inclusive pelas atividades
subcontratadas.

6.1.1- Em Contratos de obras e servicos de engenharia, a subcontratacdo sé serd autorizada para
empresas que aceitem formalmente todas as obrigacdes contratuais, inclusive trabalhistas, conforme
IN SEGES/MP n° 6/2018; é vedada a subcontratacao integral do objeto.

6.1.2 - A Contratada supervisionara diretamente atividades subcontratadas e respondera integralmente
por eventuais inadimplementos, mantendo isencado da Contratante quanto a responsabilizacdo por
quaisquer condutas da subcontratada.

7 - DO PAGAMENTO

7.1- O valor total da contratacio é de R$ ( ), apurado pela aplicacio
do desconto ofertado sobre a planilha orcamentéaria de referéncia do Termo de Referéncia, englobando
todas as despesas diretas e indiretas, inclusive tributos, encargos trabalhistas e previdenciarios, seguros,
transporte, materiais, equipamentos, ferramentas e BDI.

7.2 - O recebimento do objeto contratado serd formalizado em 2 (duas) fases (provisorio e definitivo) nos
termos do art. 140 da Lei n°® 14.133/2021, condicionados a comprovacao da conformidade dos servicos as
especificacdes técnicas e demais obrigacoes contratuais.

7.3 - A medicdo dos servicos sera executada com base no cronograma fisico-financeiro, observando-se:

7.3.1 - Em periodicidade quinzenal, o Fiscal do Contrato, titular ou substituto, acompanhara visita in
loco, com participacdo do responsavel técnico da Contratada, para acompanhamento dos servicos
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executados, elaborando relatério com os devidos apontamentos sobre a execucao.
a) Em uma das visitas mensais, ndo havera medicdo para pagamento;

b) Na outra visita mensal, sera realizada afericdo das etapas concluidas e em andamento; sendo
admitidas medicoes parciais, desde que devidamente justificadas tecnicamente;

7.3.2 - As medicOes serao registradas em relatério contendo planilhas de medicdo, memoria de calculo
detalhada, e documentos comprobatorios pertinentes;

7.3.3 - O Fiscal do Contrato dispora de prazo maximo de 5 (cinco) dias Uteis apos a visita para elaborar
relatério circunstanciado com apontamentos técnicos e administrativos, remetendo-o ao Gestor do
Contrato;

7.3.4 - Configura-se etapa concluida aquela em que os servicos previstos no cronograma forem
integralmente executados;

7.3.5 - A aprovacao da medicdo nao se converte em aceitacao definitiva do servico, nem exime a
Contratada de responsabilidades posteriores.

7.4 - O recebimento provisorio sera realizado pelo(s) Fiscal(is) do Contrato, que deverio:

7.4.1 - Inspecionar os servicos concluidos e identificar pendéncias, retoques ou correcoes necessarias;

7.4.2 - Exigir, a critério técnico, correcao, substituicdo ou reparacao de partes que apresentem vicios ou
nao conformidades, as expensas da Contratada, conforme o § 3° do art. 140 da Lei n® 14.133/2021;

7.4.3 - No prazo de 5 (cinco) dias uteis, elaborar relatério circunstanciado e encaminha-lo ao Gestor do
Contrato;

7.4.4 - As medicoes ordinarias ocorrerao, em regra, com periodicidade mensal, em nimero compativel
com o prazo de execucio de 150 (cento e cinquenta) dias e com o cronograma fisico-financeiro
aprovado, podendo essa periodicidade e o nimero de medicdes ser ajustados no préprio cronograma
ou mediante termo aditivo, desde que devidamente justificado.

7.5 - O recebimento definitivo sera promovido pelo Gestor do Contrato no prazo de até 10 (dez) dias apds
o recebimento provisério, mediante:

7.5.1 - Verificacao final da conformidade dos servicos e obrigacdes acessorias;
7.5.2 - Termo Circunstanciado de Recebimento Definitivo com base nos relatérios técnicos;
7.5.3 - Autorizacdo para emissao da Nota Fiscal/Fatura correspondente ao valor da medigao final.

7.6 - O recebimento provisorio ou definitivo ndo exime a Contratada de suas responsabilidades legais,
contratuais e técnicas, inclusive quanto a vicios ocultos e deveres posteriores a execucao.

7.7 - Os servicos rejeitados, total ou parcialmente, por ndo conformidade serdo objeto de correcao ou
substituicdo pela Contratada no prazo estipulado pelo Fiscal do Contrato, sem 6nus adicional para a
Contratante e sob pena de aplicacdo das sancoes previstas.

7.8 - O pagamento serd efetuado em até 30 (trinta) dias contados da data do recebimento definitivo e do
aceite da Nota Fiscal/Fatura pela fiscalizacao contratual, respeitado o art. 143 da Lei n°® 14.133/2021.
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7.9 - A Nota Fiscal/Fatura devera ser remetida a Contratante por meio eletrénico oficial, contendo
discriminacao dos servicos, valores unitarios e totais de acordo com o cronograma, acompanhada das
certidoes e documentos de regularidade fiscal e trabalhista exigidos.

7.10 - O pagamento ficarad condicionado a verificacdo da regularidade da Contratada quanto as seguintes
certidoes e documentos:

7.10.1 - Certidao de Regularidade do FGTS;

7.10.2 - Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

7.10.3 - Certiddo Conjunta de Débitos Federais e Divida Ativa da Uniao;

7.10.4 - Certidoes das Fazendas Estadual e Municipal;

7.10.5 - Consulta consolidada em sistemas oficiais de controle (SICAF, TCU etc.).

7.11 - Em caso de eventual irregularidade constatada nos sistemas oficiais, o pagamento sera suspenso até
a regularizacao da situagdo, sem prejuizo da aplicacdo de penalidades legais.

7.12 - Se houver erro ou inconformidade na Nota Fiscal ou nos documentos fiscais, o prazo para
pagamento sera contado a partir da regularizacdo apresentada, sem gerar 6nus a Contratante.

7.13 - Os pagamentos serdo realizados por transferéncia bancaria para conta em nome da Contratada,
vedado pagamento a terceiros, salvo previsao legal expressa.

7.14 - Na hipotese de atraso no pagamento, desde que comprovado que a Contratada ndo tenha
concorrido de qualquer forma ao atraso, serd devida compensacao financeira a Contratada, calculada
conforme férmula pactuada entre as partes, limitada a legalidade e ao principio da razoabilidade.

7.15 - No momento do pagamento, sera efetuada a retencao dos tributos na fonte, conforme previsto na
legislacdo tributaria aplicavel, independentemente dos percentuais indicados na proposta ou planilha de
custos apresentada pela Contratada.

7.16 - A Contratada optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14 de
dezembro de 2006, estara isenta da retencao relativa aos tributos e contribuicées abrangidos por esse
regime, desde que comprove formalmente sua condicdo de optante no ato da emissdo da nota fiscal, por
meio de documento fiscal oficial valido ou comprovacao obtida diretamente junto a Receita Federal.

7.16.1 - O nao atendimento a exigéncia de comprovacao sujeitard a Contratada a retencao integral dos
tributos previstos, conforme disciplinado na legislacdo vigente.

7.17 - E vedado a Contratada apresentar fatura contendo valores n3o previstos no Contrato ou fora dos
paradmetros pactuados; despesas nao formalmente pactuadas nao serdo assumidas pela Contratante.

8 - DO REAJUSTE
8.1-Os precos contratados serdo fixos e irreajustaveis durante o primeiro 1 (um) ano de vigéncia

contratual, contado da data do orcamento estimado que embasou a contratacao, nos termos do art. 92,
§3° daLein® 14.133/2021.
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8.2 - Decorrido o interregno de 12 (doze) meses contado da data-base do orcamento estimado, os precos
contratados serdo reajustados mediante aplicacio do indice Nacional de Custo da Construcdo - INCC,
publicado pela Fundacao Getulio Vargas, desde que tal indice permaneca representativo da variacdo dos
custos da construcao civil relacionada ao objeto contratado, em consonancia com o art. 17, inciso VII, da
Instrucdo Normativa SEGES n° 58/2022.

8.3 - O indice de reajuste adotado devera estar compativel com a natureza do objeto, com base no art. 17,
inciso VII, da Instrucdo Normativa SEGES n°® 58/2022, devendo refletir a variacdo efetiva dos custos de
mercados relativos a contratacao.

8.4 - O reajuste, quando aplicavel, sera calculado exclusivamente sobre parcelas do Contrato executadas
apods o transcurso do periodo de 1 (um) ano da data-base estabelecida.

8.5 - Para os reajustes subsequentes, o interregno de 1 (um) ano serd contado a partir da data da Gltima
aplicacao do reajuste, observado o disposto no §1° do art. 92 da Lei n°® 14.133/2021.

8.6 - Em caso de extincao, suspensio ou indisponibilidade do indice pactuado, devera ser adotado o indice
oficial que o suceder, ou, na inexisténcia deste, aquele que vier a ser definido por termo aditivo, firmado
de comum acordo entre as partes, resguardado o equilibrio econémico-financeiro da contratacao.

8.7 - A formalizacdo do reajuste sera realizada por apostilamento, nos termos do art. 134, §3°, da Lei n°
14.133/2021, fundado em clausula contratual expressa e decorrente de indexador previamente definido.

8.8 - O reajuste produzira efeitos financeiros a partir do dia em que se completar o interregno de 1 (um)
ano contado da data-base do orcamento estimado, ainda que sua formalizacdo ocorra posteriormente,
vedada a retroatividade a periodo anterior a esse marco, em observancia ao art. 92 da Lei n°® 14.133/2021.

8.9 - A aplicacdo do reajuste ndo exime a Contratada da obrigacao de manter os precos propostos validos
e compativeis com os praticados no mercado, nos termos do art. 92, §4°, da Lei n°® 14.133/2021.

9 - OBRIGACOES DA CONTRATADA

9.1 - A Contratada devera executar o objeto contratual com estrita observancia das clausulas deste Termo
de Referéncia, do Edital, da minuta contratual e legislacio aplicavel, assumindo integral responsabilidade
técnica, administrativa, trabalhista, previdenciaria, ambiental e civil pelas consequéncias de sua execucao,
inclusive danos a terceiros, ao patrimonio publico ou ao meio ambiente.

9.2 - Executar o objeto integralmente conforme as especificacdes técnicas, cronograma fisico-financeiro e
demais documentos que integram este Contrato, incluindo fornecimento de materiais, equipamentos,
ferramentas, mao de obra e insumos necessarios.

9.3 - Corrigir, reparar, refazer ou substituir, total ou parcialmente, e as suas custas, quaisquer servicos que
apresentem vicios, defeitos ou inconformidades, dentro do prazo que o Fiscal do Contrato fixar.

9.4 - Submeter previamente a Contratante qualquer proposta de alteracdo de método de execucio ou
rotinas, para sua analise técnica e formal aprovacao; até que aprovada, permanecera vigente o método
originalmente aprovado.

59/ 69

PREVENGAD

P A Rua 239, n° 561, Setor Universitario, Goidania-GO — CEP: 74.605-070
A CORRUPGAD

(62) 3221-6200

Mod. 1A
www.creago.org.br



< 7
e u Rl 1\ S

SERVICO PUBLICO FEDERAL ]
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE GOIAS
CREA-GO

A
O '7@,2;’

9.5 - Apresentar documento de Controle de Transporte de Residuos - CTR para todas as movimentacdes
de residuos, em conformidade com a legislacdo ambiental.

9.6 - Zelar pela guarda, conservacao e controle do uso de materiais, ferramentas e equipamentos
fornecidos ou de uso em obra durante toda a vigéncia do Contrato.

9.7 - Adotar medidas preventivas para evitar danos as redes existentes (hidrossanitarias, elétricas, de
dados), inclusive com consultas prévias aos 6rgaos responsaveis, quando necessario.

9.8 - Empregar e manter mao de obra em conformidade com a legislacdo trabalhista e previdenciaria,
assumindo integralmente os encargos decorrentes.

9.9 - Apresentar, sempre que solicitado, durante toda a vigéncia contratual, certidoes de regularidade
fiscal, previdenciaria, trabalhista e fundiaria previstas na Lei n°® 14.133/2021 e na IN SEGES n° 58/2022.

9.10 - Responder exclusivamente por encargos e obrigacdes decorrentes de vinculos contratuais,
trabalhistas ou de prepostos com seus empregados ou subcontratados, sem repassar tais obrigacoes a
Contratante.

9.11 - Garantir observancia de acordos, convengoes ou dissidios coletivos aplicaveis a sua execucao, sem
gue eventual inadimplemento transfira responsabilidade a Contratante.

9.12 - Identificar os trabalhadores mediante cracha funcional ou documento equivalente, quando em area
de obra aberta, e manter lista nominal atualizada dos profissionais envolvidos, sempre que solicitada pela
Administracao.

9.13 - Manter preposto aceito pela Contratante no local das atividades, com poderes para tratar questoes
técnicas e operacionais emergenciais durante toda a execucao.

9.14 - Cumprir rigorosamente as normas técnicas e legais de seguranca do trabalho e saide ocupacional,
garantindo o fornecimento e uso obrigatério de EPIs, treinamentos e demais praticas exigidas por normas
regulamentadoras pertinentes.

9.15 - Adotar medidas de prevencado de incéndio e controle de riscos no canteiro de obra e areas
adjacentes, em observancia as normas legais especificas.

9.16 - Respeitar os limites legais de emissao de ruido e poluentes, conforme as Resolucdes CONAMA
pertinentes e normas técnicas ABNT aplicaveis.

9.17 - Gerir integralmente residuos da construcdo civil, conforme Resolucio CONAMA n° 307/2002,
classificando e destinando corretamente residuos gerados, vedada a disposicao em locais ndo licenciados.

9.18 - Priorizar uso de agregados reciclados ou de menor impacto ambiental, sempre que tecnicamente
vidvel e compativel com o projeto, conforme diretrizes de sustentabilidade aplicaveis.

9.19 - As atividades deverao ser executadas de modo a ndo comprometer as condicoes de acessibilidade
existentes no edificio.

9.20 - Observar as regras de acessibilidade da ABNT NBR 9050 e NBR 16537 para construcao do sanitario
acessivel e demais intervencoes exigidas.
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9.21 - Manter sigilo sobre informacoes técnicas, operacionais e documentais obtidas no curso da execucao,
salvo aquelas de carater publicos previstos em lei.

9.22 - Realizar transicdo contratual ao término da vigéncia, entregando a Contratante conhecimentos,
metodologias e documentos técnicos de forma organizada e documentada.

9.23 - Garantir a Contratante a titularidade dos direitos autorais e direitos patrimoniais sobre relatérios,
projetos ou produtos decorrentes deste Contrato, facultada sua reutilizagdo apenas mediante autorizacio
formal.

9.24 - Emitir manifestos e registros adequados para destinacdo final de materiais, com assinatura de
responsavel técnico, responsabilizando-se por vistorias iniciais e finais e eventuais danos decorrentes de
demolicdo, remocdo ou movimentacao de solo/pavimentos.

9.25 - A Contratada sera Unica responsavel por encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais, securitarios
e comerciais relativos a execucdo do Contrato; a inadimpléncia ndo transferird responsabilidade a
Contratante, nem podera onerar o objeto, conforme art. 121, caput e §1°, da Lei n°® 14.133/2021.

10 - OBRIGAGOES DA CONTRATANTE

10.1 - Exigir da Contratada cumprimento fiel das obrigacdes pactuadas, inclusive quanto as especificacoes,
prazos e condicoes previstas no Edital, proposta e Contrato.

10.2 - Designar formalmente o Fiscal do Contrato, nos termos do art. 117 da Lei n°® 14.133/2021, podendo
contar com equipe técnica de apoio para assessoramento e acompanhamento especializado.

10.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vicios, falhas ou inconformidades detectadas na execucao,
fixando prazo para regularizacao e exigindo a adocao de solucao técnica correta.

10.4 - Realizar as retencoes legais e tributarias cabiveis, nos termos da legislacao vigente e da IN SEGES n°
58/2022, observando a natureza da contratacao.

10.5 - Providenciar a Contratada, em tempo Util, informacdes, documentos e condicdes necessarias para a
adequada execucao dos servicos.

10.6 - A Contratante podera promover modificacdes unilaterais no Contrato, nos termos do art. 124 da Lei
n° 14.133/2021, para melhor adequacado ao interesse publico, inclusive mediante acréscimos ou
diminuicoes quantitativas do objeto, desde que justificadas tecnicamente e respectiva compensacao
financeira observada, sem violar os limites legais.

10.7 - Efetuar o pagamento a Contratada nas condicdes, valores e prazos estabelecidos no Contrato, com
base na nota fiscal atestada e demais requisitos contratuais, sob pena de incorrer em mora, conforme
previsdo do art. 139 da Lei n°® 14.133/2021.

10.8 - Processar, liquidar e pagar os valores devidos mediante ordem bancéaria ou meio legal equivalente,
diretamente para conta da Contratada, observadas as normas e procedimentos internos aplicaveis.

10.9 - Abster-se de intervir na gestdo de pessoal da Contratada, vedando-se:
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10.9.1 - Exercer poder hierarquico ou comandar empregados da Contratada;

10.9.2 - Indicar ou vetar contratacao interna de pessoal por parte da Contratada;

10.9.3 - Determinar desvio de funcdo de empregados da Contratada;

10.9.4 - Conceder beneficios exclusivos de servidores pulblicos aos empregados da Contratada.

10.10 - Promover avaliacoes periddicas dos servicos executados, registrar resultados, para fins de controle
e supervisao contratual.

10.11 - Manter arquivo dos documentos relativos a execucdo do Contrato, tais como ARTs, projeto
executivo, termos de recebimento, relatérios de fiscalizacao e notificacoes, nos termos do art. 123 da Lei
n° 14.133/2021, que exige decisdo expressa da Administracdo em todas as solicitacbes e reclamacoes
contratuais.

10.12 - Encaminhar a Procuradoria Juridica do Crea-GO casos de descumprimento contratual grave, para
analise e adocdo das medidas administrativas ou judiciais cabiveis (art. 158 da Lei n® 14.133/2021).

10.13 - Condicionar o recebimento definitivo a correcao integral de vicios ou defeitos identificados
durante a garantia (arts. 144 e 147 da Lei n°® 14.133/2021), independentemente da responsabilidade civil
ou obrigacoes legais posteriores.

10.14 - Fiscalizar o cumprimento das normas de acessibilidade e reserva de vagas, nos casos em que a
Contratada tenha se beneficiado de regime preferencial na licitacdo, em observancia ao art. 25, § 3° da
Lei n® 14.133/2021.

11 - DA LEI GERAL DE PROTEGAO DE DADOS (LGPD)

11.1- As partes comprometem-se a observar, em todas as fases da execucdo contratual, os principios e
fundamentos da Lei n°® 13.709/2018 (LGPD), notadamente os principios da finalidade, necessidade,
adequacdo, seguranca, prevencao, transparéncia e responsabilizacdo, bem como os arts. 6°, 7° e 11,
naquilo aplicavel ao contratante e a contratada.

11.2- O tratamento de dados pessoais pela Contratada deverd limitar-se as finalidades necessarias ao
cumprimento do objeto contratual, sendo vedado uso diverso, excessivo ou incompativel, salvo nas
hipéteses previstas na lei, tais como: cumprimento de obrigacdo legal ou regulatéria; execucdo de
politicas publicas previstas em lei; exercicio regular de direitos em processo judicial, administrativo ou
arbitral; ou determinacao da Autoridade Nacional de Protecdo de Dados ou ordem judicial.

11.3 - A Contratada obriga-se a garantir confidencialidade, sigilo e seguranca de todos os dados pessoais
eventualmente acessados, tratados ou armazenados no Aambito deste Contrato, responsabilizando-se por
atos ilicitos de acesso, vazamento, uso indevido, perda ou tratamento irregular.

11.4 - A Contratada devera instruir formalmente seus empregados e prepostos envolvidos na execucao
sobre as obrigacdes desta clausula e da Politica de Privacidade da Contratante, responsabilizando-se por
sua observancia.
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11.5 - E vedado a Contratada compartilhar com terceiros os dados pessoais tratados no ambito deste
Contrato, salvo nas hipéteses legais ou com autorizacio expressa e formal da Contratante.

11.6 - A Contratante podera ter acesso, na medida do necessario para fiscalizacdo e execucdo contratual,
aos dados pessoais minimos dos empregados ou prepostos da Contratada (como nome, CPF, documento
de identidade, contato), observada a finalidade, proporcionalidade e seguranca previstas na LGPD.

11.7 - A Contratada declara estar ciente das disposicoes da LGPD aplicaveis e obriga-se a adotar medidas
técnicas e organizacionais aptas a proteger os dados pessoais tratados, conforme padroes de seguranca
da informacao exigidos no setor publico e orientacdes da Autoridade Nacional de Protecdo de Dados.

11.8 - As partes comprometem-se a cooperar mutuamente no atendimento a solicitacoes de titulares de
dados, a ANPD, ao Poder Judiciario, Ministério Piblico ou érgao de controle, respondendo tempestivamente
e fornecendo as informacdes adequadas, conforme a regulamentacao aplicavel.

11.9-Em caso de incidente de seguranca que possa acarretar risco ou dano relevante aos titulares, a
Contratada devera comunicar a Contratante, no prazo maximo de 24 (vinte e quatro) horas contadas da
descoberta, mantendo registro dos fatos e das medidas corretivas adotadas, nos termos do art. 48 da LGPD.

11.10 - A Contratada devera manter atualizado o registro das operacoes de tratamento de dados pessoais
realizadas em cumprimento ao Contrato, bem como definir politica de descarte seguro ou anonimizacao
dos dados ao término da finalidade contratual, conforme art. 37 da LGPD.

12 - DA GARANTIA DE EXECUGAO

12.1- Em decorréncia da natureza do objeto, do porte da contratacido, da andlise de risco, do Estudo
Técnico Preliminar e dos mecanismos de controle e mitigacdo previstos, ndo serd exigida garantia de
execucao para o presente Contrato, nos termos do art. 96 da Lei n°® 14.133/2021.

12.2 - A dispensa da exigéncia de garantia ndo exime a Contratada da responsabilidade pela fiel, integral e
tempestiva execucdo do Contrato, nos termos dos dispositivos aplicaveis da Lei n°® 14.133/2021 e demais
normas legais pertinentes.

12.3 - Caso, por meio de termo aditivo ou modificacdo substancial do escopo, venha a ser necesséria a
exigéncia de garantia adicional, esta devera observar os limites, modalidades e regras previstas no art. 96
da Lei n® 14.133/2021, bem como ser formalmente motivada e prevista em instrumento especifico.

13 - DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS

13.1 - A inexecucao total ou parcial do Contrato, o descumprimento irregular das obrigacoes pactuadas, o
atraso injustificado, atos lesivos a8 Administracao ou conduta tipificada como infracdo administrativa na Lei
n° 14.133/2021 implicarao aplicacdo das sancdes previstas neste instrumento, além das demais previstas
em lei e no Edital.

13.2 - As penalidades serdo aplicadas conforme gravidade da infracdo, dano causado, histérico contratual,
eventuais circunstancias atenuantes ou agravantes, proporcionalidade, critérios legais e regulamentares.
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13.3 - Poderao ser aplicadas a Contratada as seguintes penalidades:

13.3.1 - Adverténcia escrita, para infragcoes leves ou descumprimentos de obrigacées acessérias que
nao acarretem prejuizo direto e relevante a execucao contratual;

13.3.2 - Multa, calculada sobre o valor contratual, mensal ou da parcela afetada, conforme a natureza
dainfracdo, nas seguintes hipoteses:

a) Atraso na execucio: de 0,1% (zero virgula um por cento) a 0,2% (zero virgula dois por cento) ao
dia, limitada a 15 (quinze) dias;

b) Atraso ou inexecucao parcial: de 0,1% (zero virgula um por cento) a 10% (dez por cento) sobre o
valor adjudicado ou da parcela afetada;

¢) Inexecucdo total: de 0,1% (zero virgula um por cento) a 15% (quinze por cento) sobre o valor
adjudicado do Contrato;

d) Infracoes médias, graves ou reincidéncias: multa entre 0,2% (zero virgula dois por cento) e 3,2%
(trés virgula dois por cento) ao dia, aplicada conforme o grau de gravidade indicado na Tabela 1 -
Faixas de Multa por Grau de Gravidade;

e) Atraso na apresentacdo da garantia contratual: multa de 0,07% (sete centésimos por cento) ao
dia, limitada a 2% (dois por cento) do valor total do Contrato; atraso superior a 25 (vinte e cinco)
dias podera ensejar rescisao unilateral;

f) As multas poderao ser aplicadas cumulativamente, desde que decorrentes de fatos autbnomos e
condutas distintas, assegurado o contraditério especifico e individualizado, nos termos do art. 158
da Lei n® 14.133/2021.

13.3.3 - Impedimento de licitar e contratar com a Administracdo Publica por até 3 (trés) anos, nas
hipéteses de infracao grave que afete a execucdo do Contrato, comprometa a competitividade ou
cause dano relevante a Administracao, conforme art. 156, inciso I, da Lei n°® 14.133/2021.

13.3.4 - Declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administracdo Publica enquanto
perdurarem os motivos da sanc¢ao ou até reabilitacdo (art. 156, inciso IV, da Lei n° 14.133/2021).

13.4 - As penalidades poderao ser aplicadas cumulativamente, ressalvadas as hipoteses legais que vedem
a cumulacao, como no caso de impedimento e inidoneidade, que sdo excludentes entre si, conforme § 2°
do art. 156 da Lei n® 14.133/2021.

13.5 - A dosimetria da penalidade considerara:
13.5.1 - A natureza e gravidade da infracao;
13.5.2 - A extensao do dano causado;
13.5.3 - O historico contratual da empresa;
13.5.4 - A reincidéncia;
13.5.5 - Eventual programa de integridade adotado pela Contratada;

13.5.6 - As circunstancias atenuantes ou agravantes reconhecidas no processo.
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13.6 - Para fins de aplicacdo das multas, as infracdes contratuais sdo classificadas em graus de gravidade,
com percentuais correspondentes:

Tabela 1 - faixas de multa por grau de gravidade

Gra.u de Descricao da gravidade Percentual fle
gravidade multa (ao dia)

1 Infracoes leves, sem impacto direto na execugao contratual. 0,2%

2 Infragdes com potencial de atraso ou pequeno impacto operacional. 0,4%

3 Infracdes que comprometem parcialmente a execucdo ou descumprem ordens da fiscalizacéo. 0,8%

4 Infragdes graves, que causam prejuizo relevante, risco operacional ou descumprimento reiterado. 1,6%

5 Infragdes gravissimas, que geram risco a integridade fisica, ao patrimonio publico ou a continuidade do 32%

Contrato. !
Tabela 2 - Classificacao das infrac6es por grau de gravidade

Gra-u de Descricao da infracao Percentual f‘e
gravidade multa (ao dia)

1 N&o apresentar documentacao fiscal, trabalhista ou previdenciaria quando solicitada pela Contratante. 0,2%

1 Nao substituir empregado inadequado ou incompativel com a execucao contratual. 0,2%

1 Nao indicar ou manter preposto conforme previsto em Edital ou Contrato. 0,2%

1 Atrasar entrega de informagdes ou execugdo de etapas, sem justificativa valida. 0,2%

2 Descumprir ordem formal da fiscalizacdo contratual, por ocorréncia. 0,4%

2 Recusar execucao de servico determinado pela fiscalizagcdo contratual, por servico e por dia. 0,4%

3 Manter funcionario sem qualificagdo técnica exigida, por empregado e por dia. 0,8%

3 Retirar pessoal do servico sem anuéncia prévia da Contratante. 0,8%

3 Reincidir em descumprimento de obrigacdes editalicias ndo listadas nesta tabela. 0,8%

4 Suspender ou interromper os servigos contratados, sem justificativa legal. 1,6%

5 Permitir situacao que crie a possibilidade de causar dano fisico, lesdo corporal ou morte. 3,2%

13.7 - Os percentuais definidos nas tabelas incidirdo sobre o valor mensal do Contrato ou sobre o valor da
parcela afetada, conforme o caso, e terdo aplicacao diaria limitada a ocorréncia especifica ou ao periodo
de irregularidade, em conformidade com o art. 156, § 1°, inciso |l, da Lei n°® 14.133/2021.

13.8 - A reincidéncia formal da mesma infracdo, ainda que ap6s adverténcia, ensejara penalidade em grau
imediatamente superior, quando cabivel.
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13.9 - A auséncia de tipificacdo expressa nas tabelas desta clausula ndo impede a aplicacao de penalidade,
desde que devidamente fundamentada com base nos critérios legais e no impacto causado a execugao
contratual, conforme arts. 155 a 157 da Lei n°® 14.133/2021.

13.10 - Os valores correspondentes as multas aplicadas poderao ser:
13.10.1 - Descontados dos pagamentos devidos a Contratada;
13.10.2 - Recolhidos diretamente aos cofres publicos;

13.10.3 - Deduzidos da garantia contratual; ou
13.10.4 - Inscritos em divida ativa, conforme a legislacao aplicavel.

13.11 - O recolhimento espontineo das multas deverd ocorrer no prazo maximo de 10 (dez) dias uteis
contados do recebimento da notificacdo formal.

13.12 - Se o valor da multa for insuficiente para cobrir os prejuizos, a Administracdo podera promover
cobranca do saldo remanescente, inclusive por via judicial, sem prejuizo de outras penalidades.

13.13- A aplicacdo de penalidades observarad obrigatoriamente processo administrativo sancionatério
formal, com notificacdo especifica, prazo de defesa e decisdo motivada, assegurados o contraditério e a
ampla defesa, nos termos do art. 158 da Lei n°® 14.133/2021.

13.14 - A instauracdo de processo administrativo fundamentado na Lei 12.846/2013 (Lei Anticorrupcao),
quando houver indicios de atos lesivos correlatos, serd comunicada a autoridade competente, sem
prejuizo da aplicacao das penalidades contratuais cabiveis.

13.15 - A instauracdo de processo de responsabilizacdo nao prejudica a aplicacdo das demais penalidades
previstas nesta clausula, desde que compativeis e nao vedadas por lei.

13.16 - As penalidades aplicadas deverao ser registradas no SICAF e em outros sistemas oficiais de controle
e cadastramento de sancoes da Administracao Publica.

14 - DA EXTINGAO CONTRATUAL

14.1 - O Contrato poderd ser rescindido unilateralmente pela Administracao, nas hipéteses do art. 137 da
Lei n® 14.133/2021, devidamente motivadas nos autos do processo, assegurados o contraditério e a ampla
defesa, inclusive nas seguintes situacoes:

14.1.1 - Interesse publico devidamente justificado;
14.1.2 - Indisponibilidade ou insuficiéncia de créditos orcamentarios vinculados a contratacgao;

14.1.3 - Demais hipoteses elencadas no art. 137 da Lei n°® 14.133/2021 (inadimplemento,
descumprimento de clausulas, faléncia, caso fortuito, forca maior, entre outras).

14.2 - A rescisdo por conveniéncia ou interesse publico, se adotada, produzira efeitos 60 (sessenta) dias
ap6s a notificacdo formal da Contratada, salvo se outro prazo maior for exigido por lei ou regulamento.
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14.3- O prazo de execucdo podera ser prorrogado, mediante termo aditivo formal, nas hipéteses e
condicoes do art. 111 da Lei n°® 14.133/2021, desde que tecnicamente justificado e previamente aceito
pela Contratante, quando se fizer necessaria a conclusao integral dos servicos.

14.4 - Se a nao conclusdo do objeto decorrer de culpa da Contratada, esta ficard automaticamente em
mora, sujeita as sancdes cabiveis e rescisdo por inexecucdo, nos termos do art. 138 da Lei n°® 14.133/2021,
sem prejuizo das medidas administrativas destinadas a garantir a continuidade e a integridade do objeto.

14.5 - A extincdo, seja por término de vigéncia contratual, rescisdo unilateral ou inadimplemento, nao
exclui obrigacdes remanescentes da Contratada, incluindo reparacdo de danos, cumprimento de garantias,
responsabilidades civis e profissionais e a apresentacao da documentacao final exigida.

14.6 - A extincao devera ser formalizada por ato escrito motivado, observado processo administrativo que
assegure direito de defesa a Contratada, com prévia notificacdo e prazo razoavel para manifestacao.

15 - DOS CASOS OMISSOS

15.1 - Os casos omissos durante a execucao contratual serdo resolvidos pelo Contratante, com base na Lei
n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais normas federais aplicaveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ao,
no que couber, as disposicoes da Lei n° 8.078, de 1990 - Cddigo de Defesa do Consumidor, bem como os
principios gerais do direito publico e dos Contratos administrativos.

16 - DA BASE LEGAL E DA VINCULAGAO

16.1 - O presente Contrato tem como fundamentos:

16.1.1 - Lei n°® 14.133, de 1° de abril de 2021;
16.1.2 - Lei n°® 12.527, de 18 de novembro de 2011 (LAI), no que couber;
16.1.3 - Normas técnicas e regulamentos aplicaveis mencionados no Edital e Anexos.

17 - DAS ALTERAGOES

17.1 - Eventuais alteracdes contratuais observarao o disposto nos arts. 124 a 137 da Lei n°® 14.133/2021.

17.2 - A Contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condicoes, acréscimos ou supressoes até o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato (art. 125 da Lei n°® 14.133/2021).

17.3 - As alteracdes contratuais serdo formalizadas mediante termo aditivo, precedido de aprovacao pela
consultoria juridica da Administracao, exceto em caso de justificada antecipacao dos efeitos, situacdo em
que a formalizacdo poderd ocorrer em até 1 (um) més da implementacdo (art. 132 da Lei n°
14.133/2021).

17.4 - Alteracbes meramente formais, que ndo modifiquem o contelddo do Contrato, poderao ser
registradas por apostila, dispensando celebracao de termo aditivo, conforme art. 136, Lei n°® 14.133/2021.
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18 - DA PUBLICACAO

18.1 - Em atencdo ao disposto no art. 91, caput, da Lei n°® 14.133, de 1° de abril de 2021, ao art. 8°, §2°, da
Lei n°® 12.527, de 18 de novembro de 2011, c/c o art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n°® 7.724, de 16 de maio
de 2012, e ao art. 123, §3°, da Lei n® 14.133, de 2021, cabera ao Crea-GO:

18.1.1 - Disponibilizar no Portal Nacional de Contratacdes Publicas (PNCP), o inteiro teor dos
instrumentos contratuais e seus anexos;

18.1.2 - Disponibilizar no Portal da Transparéncia do Crea-GO o inteiro teor do Contrato e seus anexos,
e informacgoes complementares exigidas nos §82° e 3° do art. 94 da Lei n® 14.133, de 2021.

19 - DO FORO

19.1 - Fica eleito o foro da Justica Federal, circunscricio do Estado de Goids, para dirimir quaisquer
questdes, oriundas deste Contrato, ndo resolvidas na esfera administrativa.

19.2 - Por estarem acordes, assinam o presente instrumento os Representantes das partes, Contratante,
Contratada e as testemunhas arroladas.

Goiania, aos dias do més de de 2025.
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goias Razao Social
Engenheiro Lamartine Moreira Junior Representante Legal
Presidente do Crea-GO - Contratante Contratada
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ANEXO VII - DOCUMENTOS COMPLEMENTARES (REPOSITORIO DIGITAL)

1- ACESSO AO REPOSITORIO DIGITAL

1.1- Os documentos complementares deste edital estardo disponiveis para consulta e download no
seguinte endereco eletrbnico: https://nuvem.crea-go.org.br/s/QqnNsDxTyvGlZex

2 - RELAGAO DE DOCUMENTOS DISPONIBILIZADOS

2.1 - Foram disponibilizados no repositério digital os documentos complementares:

2.1.1 - Cronograma fisico-financeiro assinado (PDF);
2.1.2 - Tabela base / planilha orcamentaria de referéncia (XLSX).

3 - CONSIDERAGOES FINAIS

3.1 - Os arquivos disponibilizados no repositério digital integram este edital para todos os fins e efeitos.

3.2-0s licitantes deverdo considerar, para formulacdo da proposta, os documentos técnicos
disponibilizados no repositério digital, em conjunto com as demais disposicoes do edital e seus anexos.

3.3 - E vedada aos licitantes qualquer alteracdo do contetido dos arquivos disponibilizados.

3.4 - Eventuais correcdes ou atualizacdes dos arquivos que ndo impactem a formulacao das propostas
poderao ser divulgadas pelos canais oficiais do certame.

3.5 - Caso a alteracdo impacte a elaboracdo da proposta ou as condicdes da disputa, serd promovida a
devida retificacdo do edital, com observancia dos prazos legais.

3.6 - Constatada indisponibilidade técnica do link, os arquivos poderao ser solicitados pelo e-mail:
licitacoes @creago.org.br;
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https://nuvem.crea-go.org.br/s/QqnNsDxTyvGlZex

	CONCORRÊNCIA n.º 90001/2026
	1 - DO OBJETO
	1.1 - A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada, legalmente habilitada, para elaboração do projeto executivo e execução da reforma e ampliação da Inspetoria do Crea-GO, localizada em Jataí – GO, compreendendo:
	1.1.1 - Elaboração do projeto executivo da edificação, contemplando pranchas estrutural, hidrossanitária e elétrica, com todos os detalhes necessários à execução, bem como memorial descritivo contendo todas as informações técnicas necessárias à execução completa do serviço;
	1.1.2 - Execução de reforma da edificação existente, com a construção de novos ambientes, como sala para profissional, sala de reuniões e sala administrativa; manutenção dos sistemas hidrossanitário e elétrico; revisão da cobertura e correção de vazamentos; pintura de paredes e teto; substituição de lâmpadas fluorescentes por luminárias de LED; troca de portas danificadas; instalação de pontos de infraestrutura para câmeras e automação dos aparelhos de ar-condicionado; e substituição dos aparelhos de ar-condicionado existentes;
	1.1.3 - Execução de ampliação, com a construção de auditório, área de lazer, sanitários de apoio à área de lazer e sanitário acessível, incluindo todos os sistemas hidrossanitários e elétricos necessários ao pleno funcionamento dos ambientes, bem como a aquisição e instalação de aparelhos de ar-condicionado.

	1.2 - A contratação deverá atender às condições, exigências e especificações deste Edital e seus Anexos, especialmente o Projeto Básico, o Termo de Referência, o Estudo Técnico Preliminar, as planilhas orçamentárias e o cronograma físico-financeiro, que integrarão o Contrato como documentos vinculantes.
	1.3 - O objeto será licitado em item único, conforme tabela constante do Termo de Referência.
	1.3.1 - Item único: elaboração do projeto executivo da Inspetoria do Crea-GO, em Jataí-GO, contemplando projetos estrutural, hidrossanitário e elétrico, bem como execução da reforma e ampliação da unidade, conforme Projeto Básico, Estudo Técnico Preliminar, planilhas orçamentárias, cronograma físico-financeiro e demais anexos.

	1.4 - A licitação será realizada na modalidade Concorrência, em formato eletrônico, com fundamento nos arts. 6º, inciso XXIX e 29 da Lei nº 14.133/2021, adotando-se o critério de julgamento de maior desconto (art. 33, inciso II), por se tratar de obra de engenharia com padrões objetivos de desempenho e qualidade definidos em projeto.
	1.5 - A modalidade Concorrência, em formato eletrônico, é justificada por se tratar de contratação que envolve, de forma semi-integrada, a elaboração de projeto executivo (serviço técnico especializado de natureza predominantemente intelectual, nos termos do art. 6º, XVIII, “a”, da Lei nº 14.133/2021) e a execução de obra de reforma e ampliação de edificação (obra de engenharia, nos termos do art. 6º, XII), hipótese em que o pregão não se aplica, conforme art. 29, parágrafo único, da referida Lei. Nesses casos, deve ser adotada a concorrência para obras e serviços de engenharia, nos termos do art. 28, inciso II, combinado com o art. 6º, inciso XXIX, da Lei nº 14.133/2021.

	2 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
	2.1 - As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta de recursos específicos consignados no orçamento do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goiás – Crea-GO, para o exercício de 2026, na seguinte dotação orçamentária: 6.2.2.1.1.02.01.01.001 – Obras e Instalações em andamento.

	3 - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
	3.1 - Poderão participar desta licitação os interessados que atendam integralmente às condições de participação e de habilitação previstas neste Edital e em seus Anexos, inclusive quanto às exigências técnicas, jurídicas, fiscais, trabalhistas e econômico-financeiras da Lei nº 14.133/2021, especialmente às constantes do Projeto Básico, do Termo de Referência, do Estudo Técnico Preliminar, das planilhas orçamentárias e do cronograma físico-financeiro.
	3.2 - A licitação será realizada na modalidade Concorrência, na forma eletrônica, por meio do sistema Compras.gov.br, devendo os licitantes estar previamente credenciados para acesso ao sistema e reunir as condições de habilitação exigidas neste Edital.
	3.3 - É de responsabilidade exclusiva do licitante:
	3.3.1 - A veracidade e autenticidade das informações lançadas no sistema;
	3.3.2 - A guarda e a segurança de seus dados cadastrais e senhas; e
	3.3.3 - A observância dos prazos, requisitos e procedimentos previstos neste Edital e na legislação vigente.

	3.4 - A manutenção da regularidade cadastral e a apresentação tempestiva da documentação exigida são de responsabilidade exclusiva do licitante, sob pena de desclassificação ou inabilitação, conforme o caso.
	3.5 - Não serão adotadas reservas de cota nem exclusividade para Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP), sem prejuízo da aplicação, quando cabível, do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, observada a natureza do objeto e a legislação aplicável às contratações de obras e serviços de engenharia.
	3.6 - Não poderão participar desta licitação:
	3.6.1 - Pessoa física ou jurídica que não atenda às exigências deste Edital;
	3.6.2 - O autor do Projeto Básico, bem como empresa, isoladamente ou em consórcio, da qual seja sócio, dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando configurada a vedação legal aplicável;
	3.6.3 - Pessoa física ou jurídica impedida de licitar ou contratar com a Administração Pública, inclusive as sancionadas com impedimento ou declaração de inidoneidade, bem como aquelas alcançadas por restrições constantes dos cadastros oficiais pertinentes, tais como CEIS e CNEP;
	3.6.4 - Agente público do Crea-GO, devendo ser observadas também as hipóteses de impedimento e conflito de interesses previstas na legislação aplicável;
	3.6.5 - Pessoas físicas ou jurídicas que mantenham vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão contratante, com o Agente de Contratação, com membro da Equipe de Apoio, ou com servidor que atue na fiscalização ou na gestão do Contrato, ou que deles sejam cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo ser observadas as vedações legais pertinentes;
	3.6.6 - Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da legislação civil e societária, concorrendo entre si;
	3.6.7 - Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
	3.6.8 - Empresas que tenham participado da elaboração dos estudos, projetos ou documentos técnicos utilizados no planejamento desta contratação, quando disso resultar vantagem indevida, quebra de isonomia ou conflito de interesses;
	3.6.9 - Consórcios de empresas, não admitidos nesta licitação, em razão da motivação constante do Termo de Referência e do Estudo Técnico Preliminar, que apontam a necessidade de responsabilização direta e unitária pela execução do objeto;
	3.6.10 - Sociedades cooperativas, não admitidas para este objeto, em razão da natureza da execução, da necessidade de coordenação técnica unificada e da responsabilização direta pelos serviços de engenharia, conforme motivação constante do Termo de Referência;
	3.6.11 - Pessoas jurídicas qualificadas como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), quando a sua participação for incompatível com a natureza do objeto e com o regime jurídico da contratação;
	3.6.12 - Pessoa física ou jurídica que se encontre em situação de conflito de interesses com a Administração, na forma da legislação aplicável.

	3.7 - Consideram-se também impedidas as empresas pertencentes ao mesmo grupo econômico do(s) autor(es) de projetos, estudos ou documentos técnicos utilizados no planejamento da contratação, quando essa circunstância caracterizar conflito de interesses ou afronta à isonomia do certame.
	3.8 - A vedação à participação do autor do Projeto Básico ou de documentos técnicos utilizados no planejamento não se confunde com a possibilidade de a futura contratada elaborar o projeto executivo como encargo contratual, desde que não tenha participado, direta ou indiretamente, da elaboração das peças técnicas que serviram de base à licitação.
	3.9 - Durante a execução contratual, a Administração poderá admitir colaboração de especialistas ou consultores para apoio técnico à fiscalização e à gestão do Contrato, desde que não haja conflito de interesses e que a atuação ocorra sob supervisão de servidor formalmente designado.
	3.10 - Na hipótese de contratação custeada, no todo ou em parte, com recursos de financiamento externo, aplicam-se também as restrições e vedações estabelecidas pelos respectivos organismos financiadores, sem prejuízo do cumprimento da legislação nacional.

	4 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
	4.1 - Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento.
	4.2 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
	4.3 - O licitante deverá apresentar proposta para o item único, observando a planilha orçamentária de referência, o cronograma físico-financeiro e as demais condições estabelecidas neste Edital e em seus Anexos.
	4.4 - A proposta deverá conter, no mínimo:
	4.4.1 - Declaração de que a licitante cumpre integralmente as condições estabelecidas neste Edital e em seus Anexos;
	4.4.2 - Valor global ofertado para o item único, resultante da aplicação do percentual de desconto proposto sobre a planilha orçamentária de referência;
	4.4.3 - Percentual de desconto ofertado sobre a planilha orçamentária de referência, em consonância com o critério de julgamento adotado;
	4.4.4 - Planilha de composição de preços, com detalhamento dos custos diretos e indiretos, inclusive materiais, mão de obra, encargos sociais, benefícios, tributos, seguros, mobilização, transporte, administração, BDI e demais despesas necessárias à execução integral do objeto;
	4.4.5 - Cronograma físico-financeiro estimado, compatível com o prazo de execução e com as etapas da elaboração do projeto executivo, da reforma e da ampliação;
	4.4.6 - Demais elementos eventualmente exigidos no Termo de Referência, no Projeto Básico e nos anexos técnicos, necessários à adequada análise da proposta.

	4.5 - No ato de apresentação da proposta, o sistema exigirá do licitante as declarações eletrônicas cabíveis, especialmente as relativas a:
	4.5.1 - Pleno conhecimento e aceitação das condições do Edital e de seus Anexos, especialmente do Projeto Básico e do Termo de Referência;
	4.5.2 - Cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, quando aplicável;
	4.5.3 - Inexistência de trabalho noturno, perigoso ou insalubre para menores de dezoito anos e de qualquer trabalho para menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, nos termos do art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal;
	4.5.4 - Cumprimento da legislação trabalhista, ambiental, urbanística, de segurança e saúde no trabalho e das demais obrigações legais pertinentes à execução do objeto;
	4.5.5 - Que a proposta econômica apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, quando aplicável;
	4.5.6 - Que os valores ofertados incluem todos os encargos, insumos e despesas diretas e indiretas incidentes sobre a execução do objeto, não cabendo pleito posterior de acréscimo fundado em omissões da proposta.

	4.6 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema até a abertura da sessão pública. Após esse momento, não serão admitidas alterações, ressalvadas as hipóteses de diligência, saneamento ou correção formal admitidas pela Lei nº 14.133/2021.
	4.7 - A classificação observará o critério de julgamento de maior desconto sobre a planilha orçamentária de referência, sendo classificada em primeiro lugar a proposta que apresentar o maior percentual de desconto global, desde que atendidas as exigências do Edital e verificada sua exequibilidade.
	4.8 - Encerrada a fase de julgamento, os documentos que compõem as propostas dos licitantes classificados poderão ser disponibilizados na forma da legislação aplicável, observados os princípios da publicidade e da transparência.
	4.9 - Haverá fase competitiva em modo de disputa aberto e fechado, nos termos do art. 56 da Lei nº 14.133/2021 e da regulamentação do sistema Compras.gov.br, compreendendo:
	4.9.1 - Etapa aberta, com apresentação de lances sucessivos destinados a ampliar o percentual de desconto ofertado; e
	4.9.2 - Etapa fechada, para apresentação de lance final, nos termos das regras operacionais do sistema eletrônico.

	4.10 - É de responsabilidade exclusiva do licitante o acompanhamento do certame no sistema eletrônico, inclusive quanto ao recebimento, leitura e observância das mensagens, comunicações, convocações e prazos estabelecidos pela Administração.
	4.11 - Havendo necessidade de esclarecimento, complementação ou saneamento de falhas formais, a Administração poderá promover diligência e convocar o licitante para apresentar documentos, informações ou justificativas, nos termos do art. 64 da Lei nº 14.133/2021, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta, salvo nas hipóteses legalmente admitidas.
	4.12 - Os documentos de habilitação serão exigidos apenas do licitante provisoriamente vencedor, após a fase de julgamento, na forma deste Edital.

	5 - Do preenchimento da proposta
	5.1 - O licitante deverá preencher sua proposta no sistema Compras.gov.br, contendo obrigatoriamente:
	5.1.1 - valor global ou desconto do item, conforme o caso;

	5.2 - Todas as informações constantes da proposta, inclusive preços, prazos, composições de custos, cronograma e metodologia de execução, vinculam o licitante e integrarão o Contrato, em caso de adjudicação.
	5.3 - Os preços propostos deverão abranger todos os custos diretos e indiretos necessários à execução contratual, inclusive:
	5.3.1 - Materiais, insumos, equipamentos e ferramentas necessários à execução integral do objeto;
	5.3.2 - Mão de obra qualificada e encargos decorrentes;
	5.3.3 - Encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais, comerciais e tributários;
	5.3.4 - Transporte, fretes, seguros, mobilização e desmobilização;
	5.3.5 - Cumprimento das normas técnicas, urbanísticas, ambientais, de acessibilidade, segurança e saúde no trabalho aplicáveis;
	5.3.6 - Emissão de ART, laudos, memoriais, responsabilidade técnica e demais documentos exigidos para a perfeita execução do objeto;
	5.3.7 - Aquisição e instalação de aparelhos de ar-condicionado e demais itens previstos no Projeto Básico, no Termo de Referência e nas planilhas orçamentárias;
	5.3.8 - Quaisquer outras despesas necessárias ao fiel e integral cumprimento do objeto licitado.

	5.4 - Os preços apresentados são de exclusiva responsabilidade do licitante, não sendo admitida alegação posterior de erro, omissão ou inexatidão para fins de revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro, salvo nas hipóteses legalmente previstas.
	5.5 - Os licitantes submetidos a regime tributário diferenciado deverão apresentar proposta compatível com sua efetiva carga tributária, observadas as retenções legais cabíveis e a legislação aplicável.
	5.6 - Independentemente do regime tributário adotado pelo licitante, serão aplicadas, no momento do pagamento, as retenções legais cabíveis, na forma da legislação vigente.
	5.7 - A apresentação da proposta implica compromisso formal com a execução integral do objeto nas condições estabelecidas neste Edital e em seus Anexos, responsabilizando-se o licitante pelo fornecimento de todos os materiais, equipamentos, ferramentas, recursos humanos e técnicos necessários à perfeita execução da elaboração do projeto executivo e da obra de reforma e ampliação da Inspetoria do Crea-GO em Jataí-GO.
	5.8 - A proposta deverá ter validade mínima de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua apresentação.
	5.9 - A composição de preços deverá guardar compatibilidade com os quantitativos, especificações, etapas de execução e demais elementos constantes da documentação técnica da contratação, podendo a Administração promover diligências para aferição da exequibilidade da proposta, nos termos da Lei nº 14.133/2021.
	5.10 - Havendo divergência entre as descrições constantes do sistema Compras.gov.br e as constantes do Termo de Referência, do Projeto Básico ou dos demais documentos técnicos, prevalecerão estes últimos, por consubstanciarem a manifestação oficial da Administração acerca das especificações do objeto.

	6 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
	6.1 - A sessão pública de abertura das propostas será realizada no sistema Compras.gov.br, na data, no horário e no endereço eletrônico indicados no preâmbulo deste Edital, sob condução do Agente de Contratação e de sua Equipe de Apoio, formalmente designados.
	6.2 - Os licitantes poderão retirar ou substituir suas propostas até o momento imediatamente anterior à abertura da sessão pública, exclusivamente por meio do sistema eletrônico.
	6.3 - Aberta a sessão, o Agente de Contratação verificará a conformidade das propostas quanto ao atendimento às exigências deste Edital, do Projeto Básico, do Termo de Referência e das especificações técnicas do objeto.
	6.4 - Serão desclassificadas as propostas que:
	6.4.1 - Contiverem vícios insanáveis;
	6.4.2 - Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no Edital e em seus Anexos;
	6.4.3 - Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação, quando este for adotado como critério de aceitabilidade;
	6.4.4 - Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
	6.4.5 - Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do Edital, desde que insanável.

	6.5 - O critério de julgamento será o de maior desconto sobre a planilha orçamentária de referência, observadas as condições e os parâmetros definidos neste Edital e em seus Anexos.
	6.6 - Para fins de classificação, as propostas serão ordenadas em ordem decrescente do percentual de desconto global ofertado sobre a planilha orçamentária de referência.
	6.7 - Haverá fase competitiva com apresentação de lances sucessivos, em modo de disputa aberto e fechado, nos termos do art. 56 da Lei nº 14.133/2021 e das regras operacionais do sistema Compras.gov.br.
	6.7.1 - Na etapa aberta, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos destinados a ampliar o percentual de desconto ofertado.
	6.7.2 - Na etapa fechada, o sistema facultará o envio de lance final, na forma e no prazo definidos pelas regras operacionais aplicáveis.

	6.8 - O Agente de Contratação poderá negociar com a licitante mais bem classificada, com vistas à obtenção de condições mais vantajosas para a Administração.
	6.8.1 - A negociação poderá ser estendida às demais licitantes, respeitada a ordem de classificação, caso a proposta mais bem classificada não seja aceita.
	6.8.2 - As tratativas realizadas e seus resultados serão registrados no sistema e juntados aos autos do processo.

	6.9 - A proposta classificada em primeiro lugar, após eventual negociação, será submetida à análise de aceitabilidade e exequibilidade, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e deste Edital, podendo ser exigidos documentos complementares relativos à formação de preços, insumos, encargos, produtividade, composições unitárias e demais elementos técnicos pertinentes.
	6.9.1 - Tratando-se de obra de engenharia, após o julgamento, o licitante provisoriamente vencedor deverá reelaborar e apresentar, por meio eletrônico, as planilhas com quantitativos e custos unitários, bem como o detalhamento do BDI e dos encargos sociais, adequados ao valor final de sua proposta.
	6.9.2 - Em regime de empreitada por preço global, os preços unitários resultantes da proposta vencedora serão utilizados para fins de adequação do cronograma físico-financeiro, medição, análise de eventuais alterações contratuais e demais finalidades admitidas em lei.

	6.10 - Verificada a conformidade da proposta mais bem classificada, será iniciado o procedimento de habilitação, com o exame dos documentos jurídicos, fiscais, trabalhistas, técnicos e econômico-financeiros exigidos neste Edital.
	6.11 - Caso a licitante mais bem classificada não atenda às exigências de habilitação, o Agente de Contratação examinará a proposta subsequente, observada a ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de proposta apta e de licitante habilitado.
	6.12 - O resultado do julgamento será divulgado no sistema Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma da legislação vigente.
	6.13 - Em caso de empate entre propostas, serão observados, sucessivamente, os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei nº 14.133/2021 e, quando cabível, o tratamento favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte, na forma da Lei Complementar nº 123/2006.
	6.14 - Concluído o julgamento e satisfeitas as exigências pertinentes, seguir-se-á a fase de habilitação da primeira colocada e, se for o caso, das subsequentes, com posterior adjudicação do objeto ao licitante vencedor e homologação pela autoridade competente.

	7 - DA FASE DE JULGAMENTO
	7.1 - Encerrada a fase de lances e, quando aplicável, concluída a negociação com a licitante mais bem classificada, o Agente de Contratação convocará a licitante para, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, encaminhar os seguintes documentos técnicos:
	7.1.1 - Proposta ajustada conforme desconto global ofertado;
	7.1.2 - Planilha Orçamentária, com detalhamento dos custos unitários e globais, contemplando insumos, materiais, mão de obra, encargos sociais, administração, mobilização e desmobilização, tributos, seguros, transporte, BDI e demais elementos necessários à execução integral do objeto;
	7.1.3 - O cronograma físico-financeiro estimado, compatível com os prazos e etapas da elaboração do projeto executivo, da reforma e da ampliação, conforme o Projeto Básico, o Termo de Referência e os demais anexos técnicos;
	7.1.4 - Metodologia resumida de execução, compatível com o objeto licitado, indicando, no mínimo, a sequência executiva da elaboração do projeto executivo, da reforma da edificação existente, da ampliação, das instalações hidrossanitárias e elétricas, dos serviços de acabamento, da instalação dos aparelhos de ar-condicionado e das demais etapas necessárias à entrega integral do objeto.

	7.2 - A verificação da proposta compreenderá:
	7.2.1 - A compatibilidade técnica com o Projeto Básico, o Termo de Referência, as planilhas orçamentárias e os demais documentos técnicos da contratação;
	7.2.2 - A conformidade do valor proposto com o valor estimado pela Administração e com os critérios de aceitabilidade estabelecidos neste Edital, observados os parâmetros de razoabilidade, economicidade e viabilidade;
	7.2.3 - A exequibilidade da proposta, à vista da planilha de composição de custos, do cronograma físico-financeiro, da metodologia de execução e das obrigações contratuais assumidas;
	7.2.4 - A observância dos requisitos operacionais, logísticos, ambientais, urbanísticos, legais e normativos aplicáveis à execução do objeto.

	7.3 - Será desclassificada a proposta que:
	7.3.1 - Contiver vícios insanáveis que comprometam sua validade jurídica, técnica ou econômica;
	7.3.2 - Não atender às exigências técnicas do objeto;
	7.3.3 - Apresentar valor acima do orçamento estimado pela Administração, quando este for adotado como limite de aceitabilidade, ou revelar-se manifestamente inexequível;
	7.3.4 - Deixar de comprovar sua viabilidade técnica ou econômico-financeira, quando exigido pela Administração;
	7.3.5 - Estiver em desacordo com este Edital e seus Anexos, sem possibilidade de saneamento.

	7.4 - Para fins de aferição da exequibilidade nas contratações de obras e serviços de engenharia, observar-se-á o disposto no art. 59, §§ 4º e 5º, da Lei nº 14.133/2021.
	7.4.1 - Consideram-se inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.
	a) Nos termos do Acórdão 465/2024 - Plenário do Tribunal de Contas da União (TCU), o critério definido no art. 59, § 4º da lei 14.133/2021 conduz a presunção relativa de inexequibilidade de preços, devendo a Administração, nos termos do art. 49, § 2º da referida lei, dar à licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade de sua proposta.

	7.4.2 - Nas contratações de obras e serviços de engenharia, será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último percentual e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias cabíveis.
	7.4.3 - Sempre que necessário, a Administração poderá exigir demonstrações complementares de exequibilidade, inclusive memórias de cálculo, composições unitárias, cotações, justificativas técnicas e demais elementos pertinentes à formação do preço.

	7.5 - Durante a fase de julgamento e antes da decisão final sobre a classificação, o Agente de Contratação poderá promover diligências e solicitar documentos, esclarecimentos, planilhas, análises técnicas, memórias de cálculo, laudos ou outras demonstrações necessárias à aferição da aceitabilidade e da exequibilidade da proposta, nos termos do art. 64 da Lei nº 14.133/2021, sem alteração do conteúdo substancial da proposta.
	7.6 - Erros formais ou materiais na proposta ou na planilha não ensejarão desclassificação, desde que:
	7.6.1 - Não resultem em majoração do valor global da proposta;
	7.6.2 - Não contrariem normas legais, exigências deste Edital ou comprometam a execução do objeto; e
	7.6.3 - A correção seja realizada no prazo concedido pela Administração, sem prejuízo à isonomia entre os licitantes.

	7.7 - Poderão ser admitidas correções de falhas formais, tais como erro de enquadramento tributário, lançamento inadequado de encargos em rubricas impróprias, equívocos sanáveis de quantitativos, coeficientes ou composições, desde que não haja alteração do valor global da proposta nem afronta aos parâmetros estabelecidos neste Edital.
	7.8 - Para a análise técnica da aderência da proposta ao objeto, o Agente de Contratação poderá solicitar manifestação da área requisitante, da fiscalização, da equipe técnica responsável pelo planejamento ou de setor técnico especializado, nos termos da legislação aplicável.
	7.9 - O julgamento observará o critério de maior desconto global sobre a planilha orçamentária de referência, sendo classificada em primeiro lugar a proposta que apresentar o maior percentual de desconto, desde que atendidas as exigências de aderência técnica, aceitabilidade e exequibilidade.
	7.10 - Concluído o julgamento, será iniciada a fase de habilitação da licitante classificada em primeiro lugar e, se for o caso, das subsequentes, na forma da lei e deste Edital.

	8 - DA FASE DE HABILITAÇÃO
	8.1 - A habilitação será exigida exclusivamente da licitante classificada em primeiro lugar, nos termos do art. 63 da Lei nº 14.133/2021, e será verificada por meio do SICAF e da documentação complementar exigida neste Edital e em seus Anexos.
	8.2 - Constatado documento vencido, ausente ou não abrangido pelo SICAF, a licitante será intimada para apresentação da documentação atualizada ou complementar, no prazo fixado pelo Agente de Contratação, admitida prorrogação, quando devidamente justificada, sem prejuízo da isonomia e nos termos do art. 64 da Lei nº 14.133/2021.
	8.3 - Para fins de habilitação, exigir-se-á a seguinte documentação:
	8.3.1 - Habilitação jurídica:
	a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
	b) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada, se for o caso: ato constitutivo, estatuto ou Contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
	c) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
	d) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência no registro competente da respectiva sede;
	e) Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de autorização para funcionamento no Brasil e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando exigível;
	f) Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;
	g) Deverá haver compatibilidade entre o objeto social da licitante e o objeto desta contratação.

	8.3.2 - Regularidade fiscal, social e trabalhista:
	a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ;
	b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, relativa a tributos federais e à Dívida Ativa da União, inclusive contribuições sociais;
	c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS;
	d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
	e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
	f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede da licitante, na forma da lei;
	g) No caso de isenção ou não incidência de tributos relacionados ao objeto, a licitante deverá comprovar essa condição mediante documento idôneo expedido pelo órgão competente.


	8.4 - Qualificação técnica:
	8.4.1 - Pessoa Jurídica:
	a) Comprovação de registro ou inscrição da empresa no Conselho Profissional competente, conforme a natureza dos serviços contratados;
	a.1) Caso a empresa não possua registro ou visto no Estado de Goiás, deverá providenciá-lo até a assinatura do Contrato, sob pena de inadimplemento;

	b) Apresentação de atestado(s) de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovem a execução, pela empresa licitante, de objeto(s) compatível(eis), em características, quantidades e complexidade, com os serviços contratados, consistentes em execução de obras ou serviços de reforma ou construção em edificação comercial, nos termos do art. 67 da Lei nº 14.133/2021;
	c) Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, mediante apresentação do Atestado de Vistoria;
	c.1) O Atestado de Vistoria poderá ser substituído por Declaração de Dispensa de Vistoria, na qual conste que o licitante conhece as condições locais para execução do objeto, ou que possui pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse fato e comprometendo-se a não utilizar essa circunstância para quaisquer questionamentos futuros que ensejem discussões técnicas ou financeiras com a Contratante.


	8.4.2 - Responsáveis Técnicos:
	a) Comprovação de registro ativo no Conselho Profissional competente do(s) profissional(is) indicado(s) para assumir a responsabilidade técnica;
	a.1) Caso o(s) profissional(is) indicado(s) não possua(m) registro ou visto no Estado de Goiás, deverá(ão) providenciá-lo antes da assinatura do Contrato, sob pena de inadimplemento;

	b) Apresentação de atestado(s) de capacidade técnico-profissional, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado(s) no Conselho Profissional competente da região onde os serviços foram executados, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, comprovando que o(s) profissional(is) legalmente habilitado(s), indicado(s) para a prestação dos serviços, atuou(aram) como responsável(is) técnico(s) na execução de serviços com características semelhantes ao objeto desta licitação, consistentes em execução de obras ou serviços de reforma ou construção em edificação comercial;
	c) Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica poderão pertencer ao quadro permanente da empresa licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste certame:
	c.1) Sócio que comprove seu vínculo por intermédio de Contrato social ou estatuto social;
	c.2) Administrador ou diretor;
	c.3) Empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS; ou
	c.4) Prestador de serviços com Contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor desta licitação;

	d) no decorrer da execução do objeto, os profissionais de que trata este subitem poderão ser substituídos, nos termos do art. 67, § 6º, da Lei nº 14.133/2021, por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja previamente aprovada pela Administração.

	8.4.3 - Para fins da comprovação de que trata este item:
	a) Os atestados deverão referir-se a Contratos executados com características similares às do objeto desta licitação;
	b) Os atestados poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa licitante;
	c) A licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do Contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante, local em que foi executado o objeto contratado e outros documentos pertinentes.

	8.4.4 - A Administração poderá promover diligência para verificar a autenticidade, veracidade, pertinência e suficiência dos documentos de qualificação técnica apresentados.

	8.5 - Qualificação econômico-financeira:
	8.5.1 - Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou, se for o caso, certidão que comprove o regular processamento da recuperação judicial, na forma da lei;
	8.5.2 - Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, admitida, para empresa constituída há menos de 2 (dois) anos, a apresentação do balanço de abertura ou do último balanço patrimonial levantado;
	8.5.3 - Comprovação de boa situação financeira da licitante, aferida com base em índices contábeis previstos no Edital, nos termos do art. 69 da Lei nº 14.133/2021;
	8.5.4 - Caso a licitante apresente resultado igual ou inferior ao mínimo exigido em qualquer dos índices contábeis adotados, poderá ser exigido patrimônio líquido mínimo ou capital social mínimo, na forma prevista no Edital e na legislação aplicável.

	8.6 - Declarações complementares:
	8.6.1 - Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação;
	8.6.2 - Declaração de cumprimento da reserva legal de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, quando aplicável;
	8.6.3 - Declaração de que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, quando aplicável.

	8.7 - A licitante deverá manter atualizados seus dados cadastrais no SICAF e apresentar a documentação complementar exigida sempre que solicitado, sob pena de inabilitação.
	8.8 - O Agente de Contratação poderá promover diligências para esclarecimento ou saneamento de falhas formais, desde que não haja violação da isonomia entre os licitantes e que não se admita a substituição de documento que deveria ter sido apresentado originariamente, ressalvadas as hipóteses legalmente admitidas.
	8.9 - A habilitação será realizada exclusivamente em relação à licitante classificada em primeiro lugar, podendo ser examinadas as subsequentes, na ordem de classificação, em caso de inabilitação da anterior.
	8.10 - Serão realizadas, para fins de habilitação e contratação, as consultas e verificações nos cadastros e sistemas oficiais pertinentes, inclusive aqueles destinados à verificação de sanções que impeçam a licitante de participar da licitação ou contratar com a Administração Pública.
	8.11 - Às microempresas e empresas de pequeno porte será assegurado, quando cabível, o prazo para regularização fiscal e trabalhista, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006.
	8.12 - As condições de habilitação deverão ser mantidas durante toda a execução contratual, cabendo à contratada comprovar sua regularidade sempre que solicitado pela Administração.

	9 - DOS RECURSOS
	9.1 - A interposição de recursos contra atos da Administração relacionados ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação, à revogação ou à anulação da licitação observará o procedimento previsto no art. 165 da Lei nº 14.133/2021.
	9.2 - O prazo para interposição de recurso será de 3 (três) dias úteis, contado do primeiro dia útil subsequente à intimação ou à lavratura da ata, conforme o caso, considerando-se realizada a intimação:
	9.2.1 - Na data da divulgação, no sistema Compras.gov.br, da ata de julgamento das propostas;
	9.2.2 - Na data da divulgação, no sistema Compras.gov.br, da ata de habilitação ou inabilitação; e
	9.2.3 - Na data da publicação, no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, do ato de revogação ou de anulação da licitação, observado o horário oficial de Brasília-DF.

	9.3 - A apresentação do recurso será realizada exclusivamente por meio do sistema Compras.gov.br, em campo próprio, de forma fundamentada e tempestiva.
	9.4 - O recurso será dirigido ao Agente de Contratação, que poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis ou, não o fazendo, encaminhá-lo à autoridade competente, a quem caberá proferir decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis.
	9.5 - Os demais licitantes serão intimados da interposição do recurso por meio do sistema eletrônico e poderão apresentar contrarrazões no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da intimação, assegurado o acesso aos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
	9.6 - Os recursos terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente, nos termos do art. 165, § 5º, da Lei nº 14.133/2021.
	9.7 - Serão inadmitidos os recursos interpostos intempestivamente ou sem a devida fundamentação.
	9.8 - O provimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento, preservando-se os demais atos válidos, nos termos do art. 165, § 6º, da Lei nº 14.133/2021.

	10 - Da Adjudicação e Homologação
	10.1 - Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e esgotados os prazos recursais, o processo será encaminhado à autoridade competente para:
	10.1.1 - Adjudicar o objeto da licitação à licitante vencedora, quando cabível; e
	10.1.2 - Homologar o resultado da licitação, após verificação da regularidade, legalidade e conformidade dos atos praticados no procedimento.

	10.2 - Na hipótese de inexistência de recursos, o Agente de Contratação poderá adjudicar o objeto à licitante vencedora e encaminhar o processo à autoridade competente para homologação, nos termos da Lei nº 14.133/2021.
	10.3 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito subjetivo à contratação, permanecendo a celebração do Contrato condicionada à conveniência e oportunidade da Administração, à manutenção das condições de habilitação e à existência de disponibilidade orçamentária, nos termos da legislação aplicável.

	11 - DO TERMO DE Contrato ou instrumento equivalente
	11.1 - Após a homologação da licitação, será celebrado Termo de Contrato, nos termos da Lei nº 14.133/2021, contendo as cláusulas obrigatórias e as condições estabelecidas neste Edital, no Termo de Referência, no Projeto Básico e na proposta da contratada.
	11.2 - A adjudicatária será convocada para assinar o Contrato no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento da convocação, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis.
	11.2.1 - Admite-se a assinatura eletrônica, na forma admitida pela Administração.
	11.2.2 - O Contrato poderá ser encaminhado por meio eletrônico, devendo ser devolvido assinado no prazo previsto no subitem 11.2.
	11.2.3 - O prazo para assinatura poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação justificada da adjudicatária e aceitação pela Administração, nos termos da Lei nº 14.133/2021.

	11.3 - A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, de forma a assegurar a plena execução do objeto.
	11.3.1 - O prazo para execução dos serviços será de até 150 (cento e cinquenta) dias corridos, contados a partir do recebimento formal da ordem de serviço emitida pela Contratante, compreendendo as etapas de elaboração do projeto executivo, reforma e ampliação.
	11.3.2 - O prazo para execução dos serviços deverá observar como data-limite o dia 31 de outubro de 2026, desde que tal prazo esteja compreendido dentro da vigência contratual.
	11.3.3 - Caso o objeto não seja concluído no prazo inicialmente estabelecido, será admitida prorrogação por tempo compatível com a sua conclusão, nos termos do art. 111 da Lei nº 14.133/2021, desde que não configurada inadimplência da Contratada.

	11.4 - Antes da assinatura do Contrato, a Administração verificará a manutenção das condições de habilitação da adjudicatária, inclusive quanto à regularidade fiscal, trabalhista e à ausência de impedimentos para contratar com a Administração.
	11.5 - Caso a adjudicatária não comprove a manutenção das condições de habilitação exigidas no certame, poderá ser convocada a licitante subsequente, observada a ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.
	11.6 - No ato da assinatura, a contratada deverá manter válidos e atualizados os documentos exigidos para habilitação, bem como cumprir as condições previstas neste Edital e em seus Anexos.
	11.7 - O não atendimento à convocação para assinatura, a recusa injustificada em celebrar o Contrato ou a perda das condições de habilitação acarretará a decadência do direito à contratação, facultada à Administração a convocação das licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, sem prejuízo das sanções cabíveis.

	12 - Das Infrações Administrativas e Sanções
	12.1 - Constitui infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, o cometimento, pelo licitante ou pela contratada, de quaisquer das condutas nele previstas, entre outras estabelecidas em lei, especialmente:
	12.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou para a contratação;
	12.1.2 - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
	12.1.3 - Não celebrar o Contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
	12.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do Contrato;
	12.1.5 - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do Contrato;
	12.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
	12.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
	12.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.

	12.2 - A apuração das infrações administrativas e a aplicação das respectivas sanções observarão o devido processo legal, com instauração de processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, nos termos da Lei nº 14.133/2021.
	12.3 - Serão consideradas, na aplicação das sanções, a natureza e a gravidade da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos causados à Administração, a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle, e a situação econômica do infrator, quando cabível.
	12.4 - Poderão ser aplicadas as seguintes sanções, nos termos do art. 156 da Lei nº 14.133/2021:
	12.4.1 - Advertência;
	12.4.2 - Multa;
	12.4.3 - Impedimento de licitar e contratar;
	12.4.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

	12.5 - A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente com outra sanção, observados os limites e critérios estabelecidos no Edital, no Termo de Referência, no Contrato e na legislação aplicável.
	12.5.1 - Na fase licitatória, a multa poderá incidir sobre o valor estimado da contratação, conforme a natureza da infração.
	12.5.2 - Na fase contratual, a multa poderá incidir sobre o valor do Contrato, da parcela inadimplida ou da obrigação afetada, conforme a natureza da infração e a disciplina específica constante do Contrato.

	12.6 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada nas hipóteses previstas em lei, inclusive nos casos de descumprimento injustificado da proposta ou de recusa injustificada em assinar o Contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
	12.7 - A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada nas hipóteses de maior gravidade previstas na Lei nº 14.133/2021, especialmente quando configuradas fraude, simulação, conluio ou prática de atos ilícitos graves contra a Administração Pública.
	12.8 - Será assegurado prazo de 15 (quinze) dias úteis para apresentação de defesa prévia, contado da intimação do ato que instaurar o processo de responsabilização.
	12.9 - Das decisões que aplicarem advertência, multa ou impedimento de licitar e contratar caberá recurso administrativo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da intimação.
	12.10 - Da decisão que aplicar a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar caberá pedido de reconsideração, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da intimação, nos termos da Lei nº 14.133/2021.
	12.11 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente, nos termos da Lei nº 14.133/2021.
	12.12 - A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados à Administração.
	12.13 - As penalidades aplicadas serão registradas nos cadastros e sistemas oficiais pertinentes, na forma da legislação vigente.
	12.14 - As sanções relacionadas à execução contratual, inclusive hipóteses de multa, gradação, base de cálculo e demais repercussões específicas, observarão também as disposições constantes do Termo de Referência e da minuta contratual.

	13 - DA IMPUGNAÇÃO AO Edital E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
	13.1 - Qualquer pessoa poderá impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133/2021, até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, nos termos do art. 164 da referida Lei.
	13.2 - Os pedidos de esclarecimento sobre o conteúdo deste Edital e de seus Anexos deverão ser apresentados até 3 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, nos termos do art. 164 da Lei nº 14.133/2021.
	13.3 - As impugnações e os pedidos de esclarecimento deverão ser encaminhados por meio eletrônico, no canal indicado no sistema Compras.gov.br e/ou para o endereço eletrônico informado no Edital.
	13.4 - A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no sistema eletrônico e, quando cabível, no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, no prazo legal, vinculando os participantes e a Administração.
	13.5 - O acolhimento da impugnação implicará, quando necessário, a retificação do Edital e a redesignação da data da sessão pública, observados os prazos legais de publicidade.
	13.6 - A impugnação e o pedido de esclarecimento não terão efeito suspensivo automático, cabendo à Administração avaliar a necessidade de suspensão do certame em razão do seu conteúdo e de eventual necessidade de retificação do Edital.

	14 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	14.1 - A ata de cada etapa da sessão pública será divulgada no sistema eletrônico Compras.gov.br, imediatamente após o seu encerramento, na forma da legislação vigente. Quando cabível, os atos pertinentes também serão divulgados no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP.
	14.2 - Não havendo expediente na data designada ou ocorrendo fato superveniente que impeça a realização da sessão pública, esta será transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e endereço eletrônico, salvo comunicação diversa do Agente de Contratação, devidamente justificada e registrada no sistema.
	14.3 - O Agente de Contratação poderá suspender a sessão pública, mediante justificativa registrada no sistema eletrônico, indicando a nova data e o horário para sua reabertura.
	14.4 - Todas as referências de tempo constantes deste Edital, de seus Anexos e da sessão pública observarão o horário oficial de Brasília-DF.
	14.5 - O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goiás – Crea-GO poderá revogar a presente licitação por motivo de conveniência e oportunidade, ou anulá-la, de ofício ou mediante provocação de terceiros, em caso de ilegalidade, mediante decisão devidamente motivada, nos termos da Lei nº 14.133/2021.
	14.6 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito subjetivo à contratação.
	14.7 - Os casos omissos deste Edital serão resolvidos pelo Agente de Contratação, com apoio dos setores competentes e, quando necessário, da autoridade competente, à luz da Lei nº 14.133/2021, dos princípios aplicáveis à Administração Pública e das disposições constantes dos documentos da contratação.
	14.8 - As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse público, a isonomia, a finalidade, a segurança da contratação e a seleção da proposta apta e mais vantajosa para a Administração.
	14.9 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas, não cabendo ao Crea-GO qualquer responsabilidade por essas despesas, independentemente da condução ou do resultado do certame.
	14.10 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e em seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, iniciando-se e vencendo-se os prazos somente em dias úteis de expediente administrativo.
	14.11 - O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição da habilitação, a compreensão da proposta, a validade do ato ou a isonomia entre os licitantes não importará, por si só, no afastamento do licitante, desde que seja possível o saneamento na forma da lei.
	14.12 - Em caso de divergência entre as disposições deste Edital e de seus Anexos:
	14.12.1 - Prevalecerão as regras do Edital quanto ao procedimento, aos prazos, ao julgamento, à habilitação, aos recursos e às demais disposições de rito;
	14.12.2 - Prevalecerão o Termo de Referência, o Projeto Básico e os demais documentos técnicos quanto às especificações do objeto, escopo, métodos executivos, padrões de desempenho, critérios de medição e requisitos técnicos de aceitação.

	14.13 - Este Edital e seus Anexos estarão disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, no sistema Compras.gov.br e no sítio eletrônico oficial do Crea-GO.
	14.14 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
	14.14.1 - Anexo I – Projeto Básico;
	14.14.2 - Anexo II – Termo de Referência;
	14.14.3 - Anexo III – Modelo de Atestado de Vistoria;
	14.14.4 - Anexo IV – Modelo de Dispensa de Vistoria;
	14.14.5 - Anexo V – Modelo de Proposta Comercial;
	14.14.6 - Anexo VI – Minuta de Termo de Contrato.
	Goiânia, 3 de jun de 2026.
	Antonio Carlos Costa de Holanda
	Área de Edital e Termo de Referência
	Departamento de Licitação


	15 - DO OBJETO
	15.1 - O presente Projeto Básico tem por objeto a contratação de empresa especializada para a elaboração do projeto executivo e a execução da obra de reforma e ampliação da Inspetoria do Crea-GO, situada no município de Jataí-GO.
	15.2 - O escopo dos serviços compreende, entre outras atividades: vistoria técnica inicial; elaboração do projeto executivo completo; reforma da edificação existente e ampliação da Inspetoria do Crea-GO, nos termos deste Projeto Básico, do Termo de Referência e do Estudo Técnico Preliminar.

	16 - CONDIÇÕES GERAIS
	16.1 - O licitante deverá, sob sua exclusiva responsabilidade, atestar o conhecimento prévio do local de execução e das condições da obra ou serviço, sendo-lhe assegurado o direito à realização de vistoria técnica, conforme as orientações e datas indicadas no Edital.
	16.2 - A realização da vistoria poderá ser substituída, a critério do licitante, por declaração formal assinada por seu responsável técnico legalmente habilitado, com a respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), atestando conhecimento pleno das condições locais, peculiaridades da execução e demais elementos necessários à formulação da proposta.
	16.3 - Estarão anexadas aos autos da licitação as planilhas orçamentárias com quantitativos estimados de materiais e serviços, com caráter meramente referencial. Os quantitativos finais serão definidos no projeto executivo a ser elaborado e aprovado previamente ao início da execução. A Contratante arcará apenas com os quantitativos efetivamente executados e aceitos.
	16.4 - É de inteira e exclusiva responsabilidade da Contratada o fornecimento de todos os materiais, mão de obra, equipamentos auxiliares, insumos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários e demais despesas necessárias à perfeita execução dos serviços, em conformidade com este Projeto Básico e os demais documentos técnicos da contratação.
	16.5 - Todos os materiais a serem utilizados deverão ser novos, de primeira qualidade, estar em conformidade com as normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), em especial as aplicáveis ao desempenho e segurança das edificações, e terão sua aplicação condicionada à aprovação expressa pelos representantes da Contratante, designado para acompanhamento e fiscalização do Contrato.
	16.6 - O aceite dos serviços e materiais será formalizado por registro no Diário de Obra. Materiais reprovados deverão ser retirados do local da obra em no máximo 2 (dois) dias úteis, sem ônus adicional à Contratante.
	16.7 - Nenhuma modificação, ajuste ou acréscimo de escopo poderá ser executado sem autorização formal e prévia da Contratante, devidamente registrada no Diário de Obra, e, quando aplicável, formalizada por termo aditivo contratual.
	16.8 - A Contratada deverá observar integralmente todas normas legais e regulamentares federais, estaduais, municipais, ambientais e técnicas aplicáveis à execução do objeto, inclusive as normas de segurança, saúde do trabalho e acessibilidade.
	16.9 - A eventual subcontratação de parte dos serviços deverá ser previamente autorizada pela Contratante, mediante solicitação formal e apresentação da documentação técnica e jurídica da empresa subcontratada, permanecendo a Contratada integralmente responsável pela perfeita execução do objeto.
	16.10 - A Contratada deverá manter e atualizar Diário de Obra em formato digital, conforme modelo disponibilizado pela Contratante, com registros quinzenais das atividades executadas, imagens, assinaturas dos responsáveis e envio eletrônico até o primeiro dia útil da semana subsequente à quinzena de referência.
	16.11 - Todas as comunicações relevantes relacionadas à execução contratual deverão ser arquivadas pela Contratada, inclusive em meio eletrônico, mantendo canal institucional de e-mail ativo e atualizado para comunicação formal com a Contratante, o qual deverá ser informado até a assinatura do Contrato.

	17 - INSTALAÇÕES PROVISÓRIAS
	17.1 - A Contratada poderá armazenar materiais, ferramentas e equipamentos necessários à execução dos serviços na própria Casa de Engenharia, Inspetoria do Crea-GO, em Jataí-GO, em espaço a ser indicado pela Contratante, condicionado à autorização expressa dos Fiscais do Contrato. Caso seja necessária a utilização de outro local, deverá haver solicitação formal da Contratada e aprovação prévia da Contratante. Em qualquer hipótese, a Contratada será responsável pela organização, segurança, limpeza, conservação e posterior desmobilização das áreas utilizadas, sem ônus para a Contratante.
	17.2 - O consumo de água, energia elétrica e uso da rede de esgoto durante a execução contratual será realizado a partir das instalações existentes no imóvel, cujos custos serão arcados pela Contratante. Caberá à Contratada adotar medidas de uso racional, controle de consumo e prevenção de desperdícios, respondendo por eventuais excessos que decorrem de negligência ou uso inadequado.
	17.3 - A execução dos serviços, inclusive no que se refere às instalações provisórias, deverá observar integralmente a legislação urbanística, ambiental e técnica vigente, bem como as normas expedidas pelas concessionárias de serviços públicos e pelos órgãos reguladores competentes, especialmente no que se refere à segurança, integridade das instalações, acessibilidade, descarte de resíduos e ocupação de áreas comuns. A Fiscalização do Contrato poderá emitir orientações complementares para assegurar adequada ocupação e utilização dos espaços, as quais deverão ser prontamente atendidas pela Contratada.

	18 - SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS
	18.1 - Projeto Executivo: elaboração do projeto executivo completo, contemplando pranchas estruturais, hidrossanitárias e elétricas, acompanhado de memorial descritivo contendo todas as informações técnicas necessárias para a execução integral da obra. O projeto executivo deverá ser submetido previamente à aprovação da Contratante antes do início da execução física.
	18.1.1 - Projeto estrutural: deverá conter o as built da edificação existente, incluindo a área de ampliação a ser executada, com apresentação de: planta de locação de lajes, pilares, vigas e fundações; detalhamentos, cortes e especificações construtivas necessários para adequada execução; e memorial descritivo com diretrizes e orientações técnicas. O projeto deverá ser elaborado por engenheiro civil ou arquiteto, acompanhado da respectiva ART ou RRT.
	18.1.2 - Projeto hidrossanitário: deverá apresentar o as built das instalações existentes, incluindo a área ampliada, contendo: diagramas, isométricos e pontos de consumo; detalhamento dos sistemas de água fria, esgoto sanitário e águas pluviais; e memorial descritivo com orientações completas de instalação. Deverá ser elaborado por engenheiro civil ou arquiteto, com a respectiva ART ou RRT.
	18.1.3 - Projeto elétrico: deverá apresentar o as built das instalações elétricas existentes, incluindo a área a ser ampliada, contendo: distribuição de circuitos, quadros, cargas e diagramas unifilares; detalhamento de pontos, eletrodutos, seções de cabos e dispositivos de proteção; e memorial descritivo com orientações para adequações e novas instalações. Este projeto deverá ser elaborado por engenheiro eletricista, com a respectiva ART.

	18.2 - Proteção e responsabilidade sobre mobiliário: durante toda a execução da obra de reforma e ampliação, o mobiliário da Inspetoria permanecerá sob responsabilidade da Contratada.
	18.2.1 - O mobiliário poderá ser realocado para viabilizar a execução dos serviços, devendo ser integralmente protegido com lona plástica do tipo metra, com espessura mínima de 200 micras, garantindo sua integridade contra poeira, respingos, impacto e danos diversos;
	18.2.2 - Qualquer mobiliário danificado, manchado ou que apresente avaria decorrente de má utilização, manuseio inadequado ou ausência de proteção deverá ser imediatamente comunicado à Contratante. O valor correspondente ao item danificado, conforme Termo de Responsabilidade, será abatido diretamente na medição de pagamento subsequente ao comunicado.

	18.3 - Reforma e Ampliação: adequação da edificação existente, com a construção de novos ambientes, como sala para profissional, sala de reuniões e sala administrativa; manutenção dos sistemas hidrossanitário e elétrico; revisão da cobertura e correção de vazamentos; pintura de paredes e teto; substituição de lâmpadas fluorescentes por luminárias de LED; troca de portas danificadas; instalação de pontos de infraestrutura para câmeras e automação dos aparelhos de ar-condicionado; e substituição dos aparelhos de ar-condicionado existentes. As revisões previstas devem ser realizadas minuciosamente e, caso haja necessidade de reparo, a Contratada deverá comunicar a Contratante imediatamente. A ampliação compreenderá, ainda, a construção dos ambientes contemplados no anexo de ampliação, tais como auditório, área de convivência, sanitários de apoio ao auditório e sanitário acessível, em conformidade com as normas de acessibilidade vigentes.
	18.3.1 - Demolições e construções:
	a) Demolições: as paredes indicadas para demolição no projeto deverão ser removidas com o devido cuidado técnico, garantindo a integridade das áreas adjacentes. O entulho gerado deverá ser transportado, acondicionado em caçambas apropriadas e destinado corretamente como resíduo da construção civil, em conformidade com as normas ambientais e regulamentos municipais.
	b) Vãos demolidos: os vãos resultantes das demolições deverão ser requadrados, garantindo alinhamento, prumo e nivelamento adequados, conforme especificações do projeto e boas práticas construtivas.
	c) Alvenaria: executar as alvenarias de fechamento conforme indicado no projeto, atendendo às orientações da NBR 15961 (Execução e Controle de Alvenaria Estrutural), ou outra norma aplicável ao tipo de alvenaria definido no projeto. O acabamento deverá ser composto por: chapisco, conforme NBR 7200; e reboco, conforme NBR 1374, observando-se as boas práticas de execução e garantindo superfície uniforme para posterior aplicação dos revestimentos.

	18.3.2 - Esquadrias:
	a) Existentes: todas as esquadrias existentes deverão ser revisadas, incluindo: fechaduras, fechos, trincos, borrachas e elementos de vedação.
	a.1) Peitoris: todos os sistemas de vedação em peitoris deverão ser reforçados ou refeitos, eliminando qualquer possibilidade de infiltração.
	a.2) Portas de vidro (Sala do Profissional e Sala de Reuniões): deverão ser revisadas integralmente, compreendendo correção de peças de fixação, fechaduras, fechos, trincos e puxadores.
	a.3) Portas de madeiras: deverão ser revisadas por completo, com correção de alinhamento, lubrificação e substituição de ferragens quando necessário.

	b) Novas esquadrias: deverão ser fabricadas conforme projeto executivo aprovado.
	b.1) Porta de entrada da Inspetoria: as duas portas de vidro existentes na entrada deverão ser removidas e substituídas por portas novas, com 2 cm a menos de altura que as atuais. As novas portas deverão possuir características equivalentes e receber película insulfilme com: 100% de proteção contra raios UV; retenção de I.R. de 54,6%; e transparência de 18,2%.
	b.2) Mola de porta: deverá ser substituída por componente novo, acompanhada de nota fiscal, garantia e demais documentos comprobatórios, que deverão ser encaminhados ao Gestor do Contrato para arquivamento.


	18.3.3 - Manutenção:
	a) Manchas decorrentes de umidade: quando forem identificadas manchas em paredes ou tetos causadas por umidade, a Contratada deverá realizar inspeção das instalações próximas, incluindo drenos de aparelhos de ar-condicionado, tubulações e demais elementos, para identificar e sanar previamente as causas da infiltração. Nos casos de umidade ascendente, a Contratada deverá proceder ao tratamento adequado, compreendendo:
	a.1) Raspagem completa da pintura existente;
	a.2) Aplicação de produto impermeabilizante apropriado sobre o reboco (sikatop ou similar); e
	a.3) Somente após a conclusão e secagem do tratamento, realização da nova pintura no local.
	Antes da etapa de pintura, o processo de impermeabilização deverá ser submetido à aprovação da Contratante.


	18.3.4 - Pintura: executar todos os serviços de preparação, correção e pintura das superfícies internas e externas, observando as boas práticas de engenharia e as recomendações dos fabricantes dos materiais.
	a) Reparos de trincas internas: constatada a existência de trincas ou fissuras com abertura superior a 1 mm, deverá ser realizado o seguinte tratamento: abertura da trinca, limpeza com remoção total de pó, aplicação de selante acrílico apropriado, colocação de fita telada sobreposta à fissura, aplicação de massa para nivelamento e posterior pintura.
	b) Reparos de trincas externas: constatada a existência de trincas ou fissuras com abertura superior a 1 mm em paredes externas, deverá ser realizada a retirada da camada de textura existente, abertura da trinca, limpeza completa, aplicação de selante acrílico, instalação de fita telada, seguida de duas demãos de fundo preparador e posterior aplicação de pintura texturizada, conforme padrão existente.
	c) Pintura interna: todas as paredes internas deverão ser integralmente lixadas para remoção da camada anterior de tinta. Em seguida, deverá ser realizada a preparação com massa PVA, incluindo correção de imperfeições em paredes, tetos e cantos de encontro. Após o lixamento final, aplicar duas demãos de tinta látex PVA em toda a área interna.
	c.1) Cores internas: as paredes que deverão ser pintadas na cor azul, conforme projeto, deverão receber tinta Azul Puro (Coral) ou equivalente que mantenha mesma tonalidade, condicionada à aprovação prévia da Contratante. As demais paredes deverão receber pintura na cor Branco Gelo, com tinta Suvinil ou equivalente de qualidade. Os tetos deverão receber pintura acrílica na cor Branco Gelo, também com tinta Suvinil ou equivalente.

	d) Pintura externa: todas as superfícies externas dos muros deverão ser repintadas com duas demãos de fundo preparador seguidas de duas demãos de textura na cor Branco Neve, garantindo uniformidade e durabilidade.
	d.1) Cores externas: as paredes deverão receber textura branco neve e, na parede da fachada que abriga o letreiro deverá receber pintura, em no mínimo duas demãos, até cobrir a textura por completo, com a tinta Azul Puro (Coral) ou equivalente que mantenha mesma tonalidade, condicionada à aprovação prévia da Contratante.

	e) Pisos cimentados: os pisos cimentados, internos e externos receberão pintura especial para piso na cor cinza, após recuperação de trincas e limpeza com hidrojato, retirando todas as impurezas. Antes da aplicação da pintura de pisos, deve ser aplicado fundo preparador no mesmo, em 2 demãos.

	18.3.5 - Cobertura:
	a) Testes de infiltração: Antes do início dos reparos nos telhados deve ser realizado teste com jato d’água sob pressão para verificar eventuais infiltrações nos tetos, a partir do teste verificar os pontos de infiltração para correção.
	b) Estrutura do telhado: revisão completa da estrutura do telhado, verificando o estado das tesouras, caibros e demais elementos estruturais, identificando possíveis danos ou desgastes e executando os reparos e reforços necessários.
	c) Telhas: revisão geral das telhas, substituindo aquelas que apresentarem danos. Verificar a presença e o estado dos parafusos e borrachas de fixação, substituindo os que estiverem ausentes, enferrujados, danificados ou com borrachas ressecadas. Executar a vedação dos parafusos com borracha líquida ou material similar. A revisão inclui a substituição de até 3 unidades de telhas, parafusos e borrachas.
	d) Calhas e rufos: revisão completa de calhas e rufos, incluindo correção de níveis, desamassamento e fixação adequada das abas, com vedação nas platibandas para impedir a entrada de águas pluviais. Nos casos em que houver fixação com parafusos, estes deverão ser removidos para preenchimento interno entre rufos e platibandas com material vedante (selantes específicos para calhas e rufos) e, posteriormente, fixados novamente. As calhas deverão possuir caimento suficiente para os tubos de queda e, caso haja emendas, deve haver a substituição do trecho por novos.
	e) Platibandas: todas as platibandas deverão receber aplicação de tinta acrílica texturizada, incluindo as áreas de vedação dos rufos e calhas.
	f) Marquises: as marquises deverão receber a substituição integral da impermeabilização antiga, mediante remoção completa da camada existente e execução de nova impermeabilização conforme NBR 9574:2021 (Execução de Impermeabilização), aplicando no mínimo duas camadas de impermeabilizante, dispostas de forma cruzada, com camada de proteção mecânica e, posteriormente, pintura com tinta acrílica texturizada.
	g) Construção de nova cobertura: a área destinada à ampliação deverá contemplar, no projeto executivo, todas as especificações relativas à nova cobertura, incluindo estrutura, materiais e drenagem pluvial. A cobertura deverá ser executada com estrutura metálica, dimensionada conforme normas técnicas aplicáveis e as cargas previstas.
	g.1) Deverão ser instaladas calhas e rufos metálicos, devidamente dimensionados para garantir o escoamento eficiente das águas pluviais, com número de pontos de descida e seção hidráulicas adequadas à precipitação média do município. A drenagem deverá ser conduzida de maneira segura, evitando infiltrações, retornos ou acúmulo de água sobre a estrutura. A tubulação de descida deve ser externa a edificação.
	g.2) A cobertura deverá utilizar telhas térmicas tipo sanduíche, contendo núcleo em EPS e acabamento adequado nas extremidades para proteção do material isolante, garantindo maior durabilidade, estanqueidade e desempenho termoacústico.


	18.3.6 - Instalações hidrossanitárias: realizar verificação completa das instalações hidrossanitárias da edificação, executando ajustes, correções e limpeza sempre que necessário.
	a) Aparelhos sanitários: realizar inspeção de todos os aparelhos sanitários, incluindo bacias sanitárias, assentos, caixas de descarga, dispositivos de descarga direta, torneiras, sifões, registros, vedantes e demais componentes. Verificar o funcionamento e, constatados vazamentos ou anomalias, executar os reparos indispensáveis para garantir o pleno desempenho dos equipamentos.
	b) Caixas de passagem: revisar todas as caixas de passagem, avaliando o caimento das tubulações, eventuais obstruções ou danos. Realizar a limpeza interna completa e verificar as condições das tampas; quando apresentarem danos, deverão ser substituídas ou refeitas.
	c) Louças e metais: revisar as fixações e vedações das louças e dos metais sanitários, especialmente nos apoios das bacias sanitárias, corrigindo infiltrações e ajustando elementos soltos ou desgastados.
	d) Acessórios: os sanitários acessíveis, deverão conter: torneira acessível, com acionamento por alavanca; instalação de barras de apoio, lixeira sem tampa e alarme audiovisual, obedecendo às orientações da normativa de acessibilidade NBR 9050.

	18.3.7 - Revestimento de piso e parede cerâmico: revisar os revestimentos cerâmicos existentes, assegurando o perfeito estado de uso e acabamento.
	a) Cerâmicas: revisar todas as peças cerâmicas. Caso sejam identificadas peças trincadas, quebradas, com som cavo ou com sinais de estufamento, a Contratada deverá avaliar a necessidade de substituição, submetendo a decisão à aprovação prévia da Contratante.
	b) Rejuntes: refazer integralmente os rejuntes dos pisos e paredes cerâmicos, mediante remoção completa do rejunte antigo e aplicação de novo material. O rejunte deverá ser da marca Quartzolit ou de qualidade equivalente. A aplicação deverá ser realizada com cuidado para evitar danos ou riscos às peças cerâmicas.

	18.3.8 - Instalações elétricas: verificar todos os pontos de energia da edificação, certificando-se de que estejam em pleno funcionamento. Caso identificadas tomadas ou interruptores sem funcionamento, deverão ser executados os reparos necessários, incluindo substituição do ponto, correção de fiação, conexões e demais componentes elétricos, assegurando a conformidade com as normas vigentes.
	a) Pontos elétricos expostos: todos os pontos elétricos atualmente instalados em conduletes externos deverão ser readequados para instalações embutidas na parede, com substituição de eletrodutos, caixas e fiação quando necessário, garantindo segurança, estética e conformidade com as normas técnicas.
	b) Quadro elétrico: deverá ser inspecionado integralmente, incluindo barramentos, disjuntores, conexões e dispositivos de proteção. A Contratada deverá: revisar e corrigir eventuais anomalias nas instalações internas; realizar a identificação de todos os circuitos e identificar os pontos atendidos por circuito. Deverão ter circuitos próprios: aparelhos de ar-condicionado, com máximo de dois equipamentos por disjuntor, e a iluminação externa (refletores).
	c) Acabamentos elétricos: todos os acabamentos elétricos (espelhos, placas, tampas) deverão ser substituídos por novos, da linha Tramontina ou equivalente em qualidade, compatíveis com cada ponto (tomadas, interruptores, teclas, etc.).
	d) Iluminação: todas as luminárias existentes deverão ser substituídas por luminárias do tipo plafon ou modelos equivalentes, equipadas com lâmpadas LED, garantindo maior eficiência energética e melhor iluminação dos ambientes.

	18.3.9 - Combate a incêndio: verificar todos os componentes do sistema de combate a incêndios existentes na edificação, atendendo às normas do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Goiás (CBMGO) e demais regulamentações aplicáveis.
	a) Placas de sinalização: revisão das placas de sinalização de emergência e combate a incêndio. Na ausência de sinalizações obrigatórias, ou quando apresentarem desgaste, ilegibilidade ou não conformidade com as normas do CBMGO, a Contratada deverá fornecer e instalar as sinalizações adequadas, conforme padrão vigente.
	b) Extintores: revisar as condições de fixação dos suportes de extintores, faixas de sinalização no piso ou parede e demais complementos. Caso qualquer desses elementos apresente danos, comprometimento da fixação ou não conformidade, deverá ser realizada sua substituição por componentes novos, devidamente certificados.
	c) Iluminação de emergência: verificar o funcionamento de todos os pontos de iluminação de emergências existentes, incluindo autonomia das baterias, fixação, integridade física e luminosidade mínima exigida. Nos casos de falha, ausência de equipamento ou não conformidade com as normas do CBMGO, a Contratada deverá fornecer, substituir ou reparar as luminárias de emergência, garantindo pleno funcionamento e atendimento às exigências legais.

	18.3.10 - Instalações de rede lógica: verificar todos os pontos de rede da edificação, assegurando seu pleno funcionamento e conformidade com a NBR 14565 – Cabeamento de Telecomunicações para Edifícios Comerciais. Todas as instalações deverão ser embutidas em eletrodutos adequados, localizados em paredes, pisos e sobre laje, conforme solução prevista no projeto.
	a) Pontos de rede expostos: todos os pontos de rede atualmente instalados em conduletes ou eletrocalhas externas deverão ser readequados para instalações embutidas, mediante substituição de eletrodutos, caixas e cabeamento, garantindo segurança, organização estética e atendimento às normas técnicas.
	b) Rede de Internet: nos pontos indicados no projeto, deverão ser instalados pontos de rede estruturada utilizando cabo Categoria 6 (Cat.6) CM UTP, partindo do rack existente até os pontos de consumo. O cabo deverá ser crimpado com RJ45 macho em ambas as extremidades. No ponto final, deverá ser instalada caixa 4x2" com tampa específica para tomada de dados (RJ45 fêmea). No rack, as conexões deverão ser devidamente identificadas.
	c) CFTV: nos pontos indicados no projeto, internos e externos, deverão ser instaladas as infraestruturas para câmeras de segurança, utilizando cabo Cat.6 CM UTP partindo do rack existente. Os cabos deverão ser crimpados com RJ45 macho nas duas extremidades. No rack, cada ponto deverá ser claramente identificado, e deverá ser deixada folga mínima de 50 cm de cabo para organização e manutenções futuras.
	d) Automação de ar-condicionado: nos pontos indicados no projeto de instalação dos aparelhos , deverá ser executada infraestrutura dedicada utilizando cabo Cat.6 CM UTP partindo do rack existente. As extremidades não deverão ser crimpadas, permanecendo soltas dentro de caixa 4x2" com tampa cega, posicionada atrás do aparelho. No rack deverá ser deixada folga mínima de 50 cm de cabo para organização e ajustes futuros. Antes do fechamento da caixa e instalação do ar-condicionado, o Fiscal do Contrato deverá realizar inspeção e autorizar a continuidade dos serviços.

	18.3.11 - Ar-condicionado: todos os aparelhos de ar-condicionado existentes deverão ser substituídos por novos equipamentos, de alta eficiência energética, marca de qualidade reconhecida e capacidade conforme tabela de composição de custos e projeto, bem como deverão ser fornecidos e instalados aparelhos de ar-condicionado para os novos ambientes decorrentes da ampliação, conforme dimensionamento do projeto executivo. As obrigações da Contratada abrangem o fornecimento, instalação, testes e comissionamento de todos os equipamentos.
	a) Drenos: deverão ser revisados e, quando incompatíveis com os novos aparelhos, deverão ser completamente substituídos.
	a.1) Os pontos finais dos drenos devem lançar água em área permeável (grama ou brita) e os pontos atuais sem extensão adequada deverão ser complementados e embutidos em paredes ou pisos, assegurando perfeito escoamento e acabamento.

	b) Garantia: a Contratada deverá apresentar garantia mínima de 1 (um) ano para o equipamento e a instalação, com documentação formal encaminhada ao Gestor do Contrato para arquivamento no processo.

	18.3.12 - Mastros e refletores: deverão ser instalados novos mastros e refletores destinados à iluminação das bandeiras e das fachadas da edificação, conforme especificações do projeto executivo.
	a) Mastros: os três mastros existentes deverão ser removidos devido ao avançado estado de corrosão e comprometimento estrutural. Deverão ser fornecidos e instalados novos mastros metálicos, resistentes às intempéries, com pintura eletrostática anticorrosiva na cor branca, obedecendo ao posicionamento e especificações definidas no projeto executivo.
	b) Refletores: deverão ser fornecidos e instalados refletores fotovoltaicos, com painel solar integrado, bateria interna, sensor crepuscular para acionamento automático noturno e desligamento automático durante o dia. Cada refletor deverá ser instalado sobre base de concreto e protegido por estrutura tipo gaiola metálica, com abertura para manutenção e fechamento com cadeado, garantindo segurança contra vandalismo ou danos acidentais. A luminária deverá possuir potência compatível com refletor de 110 W, luz branca, com fiação embutida em eletrodutos instalados no jardim, devidamente conduzida até o quadro elétrico, que deverá possuir disjuntor exclusivo para o circuito de refletores. Os refletores deverão ser posicionados da seguinte forma:
	b.1) Dois refletores no jardim frontal, direcionados à fachada principal da Inspetoria;
	b.2) Três refletores, sendo um para cada mastro, instalados em frente ao conjunto de mastros.


	18.3.13 - Letreiros da fachada: os letreiros da fachada deverão ser totalmente recuperados, incluindo lixamento para remoção completa de corrosão e imperfeições, seguido de tratamento de superfície. Após o preparo, deverão receber pintura automotiva 3DMax, composta por: 1 (uma) camada de wash primer como base de aderência; aplicação de verniz PU (poliuretano); e duas camadas de tinta automotiva na cor Azul 287 C – PANTONE, ou similar, desde que previamente aprovada pela Contratante. Toda a pintura deverá apresentar alta resistência à corrosão e intempéries, garantindo durabilidade e uniformidade estética.
	a) Brasão e Minerva: os elementos figurativos presentes na fachada deverão ser recuperados, incluindo correção de danos, eliminação total de pontos de corrosão e pintura com tinta automotiva anticorrosiva na mesma cor especificada para os letreiros (Azul 287 C – PANTONE, ou similar aprovado). Após a pintura, deverá ser aplicada impressão adesiva contendo as imagens restauradas, no mesmo tamanho, escala e definição dos originais, com película protetiva que preserve a nitidez e a durabilidade das cores.

	18.3.14 - Calçadas/passeio: deverão ser refeitas as aberturas para juntas de dilatação e rejuntamento das calçadas; receber tratamento nas trincas com abertura, retirada de pós, e rejuntamento com groute; instalação de piso podotátil, conforme projeto, na cor preto; e pintura conforme orientações do item “pisos cimentados”.
	18.3.15 - Fundação, estrutura (vigas, pilares e lajes): as fundações e elementos estruturais (vigas, pilares, lajes e demais componentes) deverão ser executados integralmente conforme o projeto executivo aprovado, atendendo às normas técnicas vigentes e às boas práticas de engenharia. A execução deverá seguir, obrigatoriamente: NBR 6118 – Projeto de Estruturas de Concreto; NBR 14931 – Execução de Estruturas de Concreto; e NBR 6122 – Projeto e Execução de Fundações. A Contratada é responsável por garantir que todos os materiais empregados sejam certificados e compatíveis com as especificações do projeto executivo.
	18.3.16 - Impermeabilização: as marquises, vigas baldrames, áreas molhadas e quaisquer elementos da edificação que demandem impermeabilização deverão seguir rigorosamente os critérios da: NBR 9575 – Impermeabilização e NBR 9574 – Execução de Impermeabilização.
	a) A impermeabilização deverá ser aplicada em 2 (duas) demãos cruzadas, utilizando material de desempenho comprovado, como Sikatop, ou equivalente de qualidade certificada. Antes da aplicação, a superfície deverá ser preparada de acordo com as recomendações do fabricante, garantindo limpeza, regularização e umidade adequada. A execução deverá ser acompanhada pelo Fiscal do Contrato, que deverá aprovar a etapa antes de sua proteção mecânica ou revestimento final. A execução também deverá ser registrada em fotografias e no Diário de Obra.


	18.4 - Segurança do Trabalho: cumprimento integral, pela Contratada, de todas Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego e das normas da ABNT relativas à segurança e saúde no trabalho. A Contratada deverá assegurar o fornecimento e uso obrigatório dos Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), bem como acompanhar a execução das atividades para garantir a observância das normas por todos os profissionais alocados na obra.
	18.5 - Responsabilidade Técnica: os profissionais responsáveis pelas etapas deverão registrar, previamente ao início dos serviços, as respectivas Anotações de Responsabilidade Técnica (ART), assumindo integral responsabilidade técnica sobre a execução, nos limites de sua habilitação legal, inclusive quanto à destinação ambientalmente adequada dos resíduos gerados.

	19 - RESPONSÁVEIS
	19.1 - Este Projeto Básico foi elaborado pela Engenheira Civil Maria Laura Santana Araujo de Lima, Crea nº 1020617489/D-GO, lotada na Coordenadoria de Gestão e Manutenção Predial, matrícula nº 1286.
	3 de junho de 2026.
	Eng. Civ. Maria Laura Santana Araujo de Lima
	Crea 1020617489/D-GO – Mat. 1286
	Coordenadoria de Gestão e Manutenção Predial

	1 - DA MODALIDADE
	1.1 - Concorrência Eletrônica, julgamento pelo critério de maior desconto sobre a planilha orçamentária de referência do item único, nos termos dos arts. 28, II, e 33, II, da Lei nº 14.133/2021.

	2 - DO OBJETO
	2.1 - Constitui objeto deste Termo de Referência a contratação de empresa especializada, legalmente habilitada, para elaboração do projeto executivo e a execução da reforma e ampliação da Inspetoria do Crea-GO, localizada em Jataí – GO, compreendendo:
	2.1.1 - Elaboração do projeto executivo da Inspetoria do Crea-GO, em Jataí, contemplando pranchas estrutural, hidrossanitária e elétrica;
	2.1.2 - Execução de reforma e ampliação da Inspetoria do Crea-GO, em Jataí.

	2.2 - A licitação será realizada na modalidade Concorrência, em formato eletrônico, com fundamento nos arts. 6º, inciso XXXVIII, 28, inciso II, e 29 da Lei nº 14.133/2021, adotando-se o critério de julgamento de maior desconto (art. 33, inciso II), por se tratar de obra de engenharia com padrões objetivos de desempenho e qualidade definidos em projeto. A escolha da modalidade fundamenta-se na busca pela ampla competitividade e celeridade processual, observando-se o princípio do menor dispêndio para a Administração (art. 34) e o atendimento aos parâmetros mínimos de qualidade e desempenho exigidos.

	3 - DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
	3.1 - Os serviços especializados de engenharia objeto da contratação compreendem:
	3.1.1 - Elaboração do projeto executivo da edificação, que deverá contemplar pranchas estrutural, hidrossanitária e elétrica, com todos os detalhes necessários para a execução, bem como memorial descritivo contendo todas as informações técnicas necessárias à execução completa do serviço. O projeto estrutural e hidrossanitário deverá ser elaborado por engenheiro civil, e o projeto elétrico por engenheiro eletricista, com as respectivas Anotações de Responsabilidade Técnica (ART).
	a) O projeto executivo elaborado pela Contratada deverá conter lista completa de materiais, com os quantitativos finais necessários à execução integral dos serviços.
	b) O projeto deve seguir as recomendações das normativas ABNT NBR 15575, 6118 e 9050.

	3.1.2 - Execução de reforma da edificação existente, com a construção de novos ambientes, como sala para profissional, sala de reuniões e sala administrativa; manutenção dos sistemas hidrossanitário e elétrico; revisão da cobertura e correção de vazamentos; pintura de paredes e teto; substituição de lâmpadas fluorescentes por luminárias de LED; troca de portas danificadas; instalação de pontos de infraestrutura para câmeras e automação dos aparelhos de ar-condicionado; e substituição dos aparelhos de ar-condicionado existentes.
	3.1.3 - Execução de ampliação, com a construção de auditório, área de lazer, sanitários de apoio à área de lazer e sanitário acessível, incluindo todos os sistemas hidrossanitários e elétricos necessários ao pleno funcionamento dos ambientes, bem como a aquisição e instalação de aparelhos de ar-condicionado.
	3.1.4 - As execuções da reforma e da ampliação devem seguir as recomendações das normativas ABNT NBR 16280, 5410, 5626 e 8160.

	3.2 - Os itens e quantitativos constantes na planilha orçamentária possuem caráter estimativo, em razão da ausência de projeto executivo prévio.
	3.3 - O Projeto Básico será constituído pelos documentos técnicos que devem conter todos os elementos necessários à contratação da obra, conforme previsto no artigo 6º, inciso XXV, da Lei nº 14.133/2021, elaborado com base no Estudo Técnico Preliminar e aprovado pela autoridade competente.
	3.4 - A Contratada deverá possuir registro ativo junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (Crea) da jurisdição onde estiver sediada e, previamente ao início da execução contratual, providenciar o visto ou registro no Crea-GO, mantendo, durante toda a vigência contratual, profissional responsável técnico habilitado e registrado, nos termos da legislação vigente.

	4 - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO
	4.1 - O Contrato decorrente desta licitação terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, de forma a assegurar a plena execução do objeto.
	4.2 - O prazo para execução dos serviços será de até 150 (cento e cinquenta) dias corridos, contados a partir do recebimento formal da ordem de serviço emitida pela Contratante, compreendendo as etapas de elaboração do projeto executivo, reforma e ampliação.
	4.3 - A vigência contratual ora estabelecida está amparada no art. 105 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, sendo compatível com a duração do crédito orçamentário e com o plano plurianual vigente, não se confundindo com prestação de serviço contínuo ou fornecimento de natureza permanente, e podendo ser prorrogada por tempo compatível com a conclusão dos serviços, nos termos do art. 111 da mesma Lei.
	4.4 - O prazo para execução dos serviços deverá observar como data limite o dia 31 de outubro de 2026, desde que tal prazo esteja compreendido dentro da vigência contratual.
	4.5 - Caso o objeto não seja concluído no prazo inicialmente estabelecido, será admitida prorrogação por tempo compatível com a sua conclusão, nos termos do art. 111 da Lei nº 14.133/2021, desde que não configurada inadimplência da Contratada.

	5 - DA EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE EXECUÇÃO
	5.1 - Em decorrência da natureza do objeto, do porte da contratação, da análise de risco, do Estudo Técnico Preliminar e dos mecanismos de controle e mitigação previstos, não será exigida garantia de execução para o presente Contrato, nos termos do art. 96 da Lei nº 14.133/2021.
	5.2 - A dispensa da exigência de garantia não exime a Contratada da responsabilidade pela fiel, integral e tempestiva execução do Contrato, nos termos dos dispositivos aplicáveis da Lei nº 14.133/2021 e demais normas legais pertinentes.
	5.3 - Caso, por meio de termo aditivo ou modificação substancial do escopo, venha a ser necessária a exigência de garantia adicional, esta deverá observar os limites, modalidades e regras previstas no art. 96 da Lei nº 14.133/2021, bem como ser formalmente motivada e prevista em instrumento específico.

	6 - Da FUNDAMENTAÇÃO E NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
	6.1 - A presente contratação decorre da necessidade institucional de elaboração de projeto executivo e execução de obra de reforma e ampliação da Inspetoria do Crea-GO, situada em Jataí-GO, no imóvel concedido ao Conselho para a ampliação da estrutura física da Casa de Engenharia de Jataí-GO, com vistas à adequada ocupação da área, à integração funcional das unidades já existentes e ao atendimento das exigências técnicas, legais e urbanísticas aplicáveis. A concessão do lote à Contratante está formalmente constituída e destina-se exclusivamente à expansão das instalações do Conselho no município, conforme previsto no planejamento estratégico e patrimonial da entidade.
	6.2 - O loteamento encontra-se situado em área contígua às instalações físicas atualmente ocupadas pelo Crea-GO, permitindo a ampliação imediata e integrada da estrutura institucional. Essa configuração viabiliza ganhos logísticos, maior eficiência na utilização do espaço e otimização dos recursos públicos, em estrita consonância com o princípio da eficiência (art. 37, caput, da Constituição Federal).
	6.3 - A ampliação contemplará a execução dos serviços de construção de paredes de alvenaria, cobertura da área ampliada, criação de ambientes internos na área existente, pintura de toda a edificação, manutenção dos sistemas elétricos e hidrossanitários existentes e construção de novos sistemas para a área de ampliação, substituição dos aparelhos de ar-condicionado existentes e aquisição e instalação de aparelhos para os novos ambientes construídos. Esses serviços constam detalhadamente no projeto básico e no Estudo Técnico Preliminar (ETP) e foram eleitos como solução tecnicamente mais adequada e proporcional à fase atual da ocupação do imóvel, conforme previsto no art. 9º da IN SEGES nº 58/2022.
	6.4 - A execução tempestiva dos serviços objeto deste Termo de Referência reveste-se de caráter de urgência, devidamente justificado pelo risco concreto de responsabilização administrativa e jurídica da Contratante em razão do não atendimento integral às normas técnicas de segurança, acessibilidade e conservação da edificação, bem como pela necessidade de evitar a degradação física do imóvel atualmente em uso. A contratação, portanto, visa assegurar a conformidade urbanística e funcional da unidade, a regularidade jurídica do uso do bem público concedido e a prestação adequada dos serviços institucionais à sociedade e aos profissionais registrados.
	6.5 - A modalidade Concorrência, em formato eletrônico, é justificada por se tratar de contratação que envolve, de forma semi-integrada, a elaboração de projeto executivo (serviço técnico especializado de natureza predominantemente intelectual, nos termos do art. 6º, XVIII, “a”, da Lei nº 14.133/2021) e a execução de obra de reforma e ampliação de edificação (obra de engenharia, nos termos do art. 6º, XII), hipótese em que o pregão não se aplica, conforme art. 29, parágrafo único, da referida Lei. Nesses casos, deve ser adotada a concorrência para obras e serviços de engenharia, nos termos do art. 28, inciso II, combinado com o art. 6º, inciso XXIX, da Lei nº 14.133/2021.
	6.6 - A contratação está prevista no Plano de Contratações Anual (PCA), em observância ao art. 10 da IN SEGES nº 58/2022.
	6.7 - A contratação configura providência legal, técnica e institucionalmente imprescindível, amparada por diagnóstico de necessidade, previsão orçamentária e risco de responsabilização, revelando-se ação estratégica e preventiva em defesa da legalidade, do interesse público e da regularidade de sua atuação.
	6.7.1 - A execução contratual deverá atender às diretrizes da sustentabilidade ambiental, econômica e social, nos termos do art. 25 da Lei nº 14.133/2021, da Lei nº 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos), do Decreto nº 7.746/2012, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 1, de 19 de janeiro de 2010, bem como ao Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da AGU – 6ª edição (2023).
	6.7.2 - No âmbito da obra objeto deste Termo de Referência, a Contratada deverá observar os critérios mínimos de sustentabilidade aplicáveis à construção civil:
	a) Apresentar e executar plano de gerenciamento de resíduos da construção, com destinação ambientalmente adequada dos resíduos gerados, conforme classificação da Resolução CONAMA nº 307/2002 e nos termos da Lei nº 12.305/2010;
	b) Utilizar materiais de construção com menor impacto ambiental, tais como insumos reciclados, recicláveis, de origem vegetal certificada, ou com certificações ambientais reconhecidas (ex: ISO 14001, FSC, selo verde, ou equivalente);
	c) Assegurar o uso eficiente de recursos naturais no canteiro, com racionalização do consumo de água e energia elétrica;
	d) Garantir o controle da poluição sonora e da emissão de partículas em consonância com as Normas Técnicas da ABNT e normas locais;
	e) Adotar, sempre que possível, insumos e materiais de fornecedores locais, a fim de reduzir a pegada de carbono relativa ao transporte;
	f) Respeitar as condições de vizinhança e mitigar os impactos urbanos, inclusive quanto à segurança de pedestres, acessibilidade e resíduos em via pública.

	6.7.3 - A comprovação do atendimento aos critérios estabelecidos nesta cláusula será exigida mediante:
	a) Apresentação de certificados, declarações técnicas, ou documentação equivalente, emitida por entidade pública, certificadora credenciada ou profissional legalmente habilitado;
	b) Inclusão, em fase de execução contratual, de evidências documentais ou fotográficas de conformidade ambiental e segregação de resíduos;
	c) Observância obrigatória ao art. 45 da Lei nº 14.133/2021, quanto à responsabilidade ambiental solidária por danos decorrentes da execução contratual.

	6.7.4 - O descumprimento de qualquer das obrigações de sustentabilidade será tratado como inadimplemento contratual, sujeitando a Contratada às sanções legais cabíveis, inclusive as previstas nos arts. 156 a 162 da Lei nº 14.133/2021.

	6.8 - A alteração subjetiva da Contratada, por ocasião de processos de fusão, cisão, incorporação ou transformação societária, será admitida desde que:
	6.8.1 - A nova pessoa jurídica comprove o atendimento integral a todos os requisitos de habilitação exigidos na Concorrência originária, especialmente quanto à qualificação técnica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação econômico-financeira e habilitação jurídica, nos termos do art. 67, § 2º, da Lei nº 14.133/2021;
	6.8.2 - Sejam mantidas, sem qualquer alteração, as cláusulas, condições e obrigações contratuais originalmente pactuadas;
	6.8.3 - Não haja interrupção, descontinuidade, prejuízo técnico, financeiro ou operacional na execução do objeto contratual;
	6.8.4 - Haja anuência prévia e expressa da Administração Contratante, mediante análise técnica e jurídica quanto à viabilidade e conveniência da manutenção contratual com a nova pessoa jurídica.

	6.9 - A ausência de atendimento integral aos requisitos acima acarretará rescisão contratual por iniciativa da Administração, com fundamento no art. 137, inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021, independentemente da instauração de procedimento de apuração de inadimplemento.

	7 - Da DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
	7.1 - A solução adotada compreende a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de engenharia, contemplando elaboração de projeto executivo e execução da reforma e ampliação da Inspetoria do Crea-GO, situada à Alameda Rio Claro, nº 123, Quadra 4, Lote 24, Conjunto Rio Claro, Jataí, Goiás. A presente contratação representa a alternativa técnica, jurídica e economicamente mais vantajosa para a Administração, sendo resultado de processo prévio de planejamento institucional, oficializado por meio do Documento de Oficialização da Demanda (DOD), fundamentado no respectivo Estudo Técnico Preliminar (ETP) e compatível com a previsão orçamentária aprovada no Plano Anual de Contratações.
	7.2 - Trata-se de contratação que envolve, de forma semi-integrada, (i) serviço técnico especializado de natureza predominantemente intelectual, consistente na elaboração de projeto executivo, na forma do art. 6º, inciso XVIII, alínea “a”, da Lei nº 14.133/2021, e (ii) obra de engenharia, consistente na reforma e ampliação de edificação, nos termos do art. 6º, inciso XII, da mesma Lei, não se enquadrando, em seu conjunto, como serviço comum de engenharia de que trata a alínea “a” do inciso XXI do referido artigo.
	7.3 - A licitação será realizada na modalidade Concorrência, em formato eletrônico, com fundamento no art. 28, inciso II, combinado com o art. 6º, inciso XXXVIII, da Lei nº 14.133/2021, adotando-se o critério de julgamento de maior desconto (art. 33, inciso II), por se tratar de escopo economicamente e tecnicamente mensurável, apto a assegurar a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração, observado, ainda, o disposto no art. 29, parágrafo único, da mesma Lei, que afasta o uso do pregão nas contratações de obras e serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual.

	8 - DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
	8.1 - Para assegurar pleno conhecimento das condições locais e adequada formulação da proposta, será facultada às licitantes a realização de vistoria técnica no local de execução dos serviços, acompanhada por Fiscal do Contrato designado pela Contratante.
	8.1.1 - A vistoria deverá ser agendada previamente junto à Coordenadoria de Gestão e Manutenção Predial do Crea‑GO pelo telefone (62) 3221‑6245, no horário de 08 h às 11 h ou de 14 h às 16 h, em dias úteis, durante a vigência do prazo de vistoria.
	8.1.2 - O prazo para realização da vistoria começará no primeiro dia útil subsequente à publicação do Edital e se estenderá até o penúltimo dia útil anterior à data fixada para abertura da sessão pública;
	8.1.3 - A licitante ou representante legal deverá apresentar-se devidamente identificado, portando documento oficial de identidade e documento emitido pela empresa que comprove sua habilitação para realizar a vistoria.
	8.1.4 - A vistoria é facultativa, e sua não realização não poderá servir de fundamento para impugnações técnicas, alegações de omissão, pleitos de reequilíbrio econômico‑financeiro ou divergências de projeto ou valores; a licitante assume total responsabilidade pela decisão de não vistoriar.
	8.1.5 - Na hipótese de não vistoria, a licitante poderá apresentar Declaração de Dispensa de Vistoria, assinada por responsável técnico habilitado, atestando expressamente que possui pleno conhecimento das condições locais e peculiaridades da execução do objeto, assumindo inteira responsabilidade técnica e contratual por essa decisão.

	8.2 - É vedada a participação de cooperativas, em razão da natureza do objeto exigir coordenação técnica unificada, comando único e vínculo de subordinação operacional direta, incompatíveis com a forma de organização autônoma e rotativa das cooperativas, conforme entendimento consolidado pelo Tribunal de Contas da União na Súmula nº 281. A execução exige uniformidade de padrões técnicos, controle direto de jornada e responsabilização unificada, afastando a viabilidade operacional e jurídica da admissão de cooperativas no certame.
	8.3 - É vedada a participação de consórcios, tendo em vista que o objeto contratado é indivisível em sua natureza operacional e requer responsabilização direta e unitária, cuja fragmentação comprometeria a gestão contratual, padronização da execução e controle de resultados, em afronta aos princípios da eficiência e da responsabilização objetiva previstos na Lei nº 14.133/2021.
	8.4 - É admitida subcontratação parcial de até 30 % (trinta por cento) do valor contratual, desde que previamente autorizada pela Contratante e restrita a atividades de apoio, complementares ou acessórias, que não envolvam a supervisão técnica, o controle da execução, a articulação com a Contratante ou cumprimento de obrigações principais do Contrato. A Contratada permanecerá integralmente responsável, de forma objetiva e direta, pela totalidade da execução, inclusive pelas atividades subcontratadas.
	8.4.1 - Em Contratos de obras e serviços de engenharia, a subcontratação só será autorizada para empresas que aceitem formalmente todas as obrigações contratuais, inclusive trabalhistas, conforme IN SEGES/MP nº 6/2018; é vedada a subcontratação integral do objeto.
	8.4.2 - A Contratada supervisionará diretamente atividades subcontratadas e responderá integralmente por eventuais inadimplementos, mantendo isenção da Contratante quanto à responsabilização por quaisquer condutas da subcontratada.

	8.5 - A presente contratação observará critérios mínimos de sustentabilidade, nos termos do art. 11 da Lei nº 14.133/2021, da Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010), do Decreto nº 7.746/2012, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 1/2010 e do Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da AGU. Considerando haver a possibilidade de intervenções como demolição, remoção de resíduos e reconstrução eventual, deverão ser atendidos, no mínimo, os requisitos:
	8.5.1 - Utilização preferencial de materiais recicláveis, reciclados ou de baixo impacto ambiental;
	8.5.2 - Gestão e destinação final ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil, com apresentação do Controle de Transporte de Resíduos (CTR);
	8.5.3 - Garantia de acessibilidade universal, conforme as normas da ABNT NBR 9050 e NBR 16537;
	8.5.4 - Mitigação de ruído, poeira e vibrações, conforme normas ambientais e urbanísticas locais;
	8.5.5 - Vedação ao uso de materiais proibidos por norma ambiental ou sanitária;
	8.5.6 - Estímulo à eficiência energética e ao uso racional de recursos naturais.

	8.6 - A Contratada deverá observar, ainda, os critérios operacionais mínimos de sustentabilidade:
	8.6.1 - Apresentar e executar Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção (PGRCC), com classificação e destinação conforme a Resolução CONAMA nº 307/2002 e a Lei nº 12.305/2010;
	8.6.2 - Materiais e insumos com menor impacto ambiental, preferencialmente com certificações como ISO 14001, FSC, selo verde ou equivalente;
	8.6.3 - Empregar, no canteiro de obras, medidas de racionalização do consumo de água e energia;
	8.6.4 - Adotar controle efetivo da poluição sonora e da emissão de partículas, em conformidade com as normas técnicas da ABNT e regulamentos locais;
	8.6.5 - Priorizar aquisição de insumos e materiais de fornecedores locais, visando reduzir a pegada de carbono no transporte.

	8.7 - A comprovação do atendimento aos critérios estabelecidos nesta cláusula será exigida mediante:
	8.7.1 - Apresentação de certificados, declarações técnicas ou documentos equivalentes, emitidos por entidade certificadora reconhecida ou profissional legalmente habilitado;
	8.7.2 - Inclusão, na fase de execução, de evidências documentais e fotográficas que demonstrem correta segregação dos resíduos, cumprimento das exigências e práticas ambientais previstas;
	8.7.3 - Observância expressa ao art. 45, Lei nº 14.133/2021, especialmente quanto à destinação final ambientalmente adequada dos resíduos, à utilização de produtos que favoreçam eficiência energética e à avaliação de impacto de vizinhança.

	8.8 - A responsabilidade ambiental da Contratada é objetiva, conforme art. 45 da Lei nº 14.133/2021 e da Lei nº 6.938/1981. Independentemente de culpa, eventuais danos causados à Administração, a terceiros ou ao meio ambiente, deverão ser integralmente reparados às custas da Contratada.

	9 - DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
	9.1 - A execução dos serviços objeto da presente contratação deverá ocorrer no prazo máximo de 150 (cento e cinquenta) dias, contados do recebimento formal da Ordem de Serviço expedida pela Contratante, após assinatura do Contrato e atendimento de todas as exigências de início de execução, nos termos do art. 115 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
	9.2 - O prazo de execução poderá ser prorrogado por meio de termo aditivo formal, desde que justificado de maneira técnica e fundamentada pela parte interessada, e previamente aceito pela Contratante, em hipóteses legalmente admitidas, como: (i) superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes; (ii) necessidade de adequação técnica do projeto original; (iii) paralisação justificada por ordem da Contratante; (iv) atraso imputável exclusivamente à Contratante; e (v) ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados.
	9.3 - O pedido de prorrogação deverá ser formulado pela Contratada com antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis do término do prazo original, salvo situações emergenciais; deverá estar obrigatoriamente acompanhado da reprogramação do cronograma físico-financeiro e de documentos comprobatórios da causa invocada. Toda prorrogação, se aceita, será formalizada por termo aditivo específico, previamente instruído com justificativa técnica e análise jurídica, observando-se o art. 125 da Lei nº 14.133, de 2021.
	9.4 - A prestação dos serviços somente poderá ser iniciada após assinatura do Contrato e emissão da Ordem de Serviço, expedida pela área competente da Contratante, observados rigorosamente os prazos, etapas e especificações constantes no cronograma físico-financeiro anexo.
	9.5 - A natureza do objeto contratual caracteriza-se como contratação de obra de engenharia, precedida da elaboração de projeto executivo, abrangendo a reforma e ampliação de edificação, atividade privativa das profissões de arquiteto e engenheiro, enquadrando-se como obra de engenharia (art. 6º, XII) e serviço técnico especializado de natureza predominantemente intelectual (art. 6º, XVIII, “a”), não se tratando de serviço comum de engenharia nos termos do art. 6º, XXI, “a”, da Lei nº 14.133/2021.
	9.6 - A contratação se dará por meio de licitação na modalidade Concorrência, em formato eletrônico, nos termos do art. 28, inciso II, combinado com o art. 6º, inciso XXXVIII, da Lei nº 14.133/2021, adotando-se o critério de julgamento pelo maior desconto (art. 33, inciso II), por se tratar de obra de engenharia com parâmetros de desempenho e qualidade definidos em projeto e economicamente mensuráveis, observando-se a vedação ao pregão para obras e serviços de engenharia e serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual prevista no art. 29, parágrafo único, da mesma Lei.
	9.7 - A execução contratual ocorrerá sob regime de escopo fechado, com entrega por resultado, sem envolvimento de mão de obra com dedicação exclusiva, sem subordinação direta, sem controle de jornada e sem vínculo funcional entre os empregados da Contratada e a Administração Pública, nos termos do art. 6º, inciso XXIII, e art. 115 da Lei nº 14.133, de 2021.
	9.8 - A Contratada será a única e exclusiva responsável pelos encargos sociais, previdenciários, fiscais, trabalhistas, securitários, ambientais e comerciais incidentes sobre os profissionais por ela vinculados, nos termos do art. 121, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021, cabendo-lhe garantir que a execução ocorra em conformidade com as normas vigentes, inclusive as de segurança do trabalho e meio ambiente.
	9.8.1 - Eventuais demandas judiciais trabalhistas que venham a ser ajuizadas por empregados da Contratada não ensejarão vínculo jurídico ou responsabilidade solidária da Contratante, ficando esta isenta de quaisquer ônus decorrentes de obrigações da Contratada, nos termos do art. 124, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021.
	9.8.2 - A inadimplência da Contratada quanto aos encargos referidos nesta cláusula não transfere à Contratante qualquer responsabilidade, tampouco implica solidariedade entre as partes, ainda que em juízo, ficando tal hipótese expressamente afastada, nos termos do art. 121, § 1º, Lei nº 14.133, de 2021.

	9.9 - A Contratada deverá observar integralmente as Normas Regulamentadoras de Segurança e Saúde no Trabalho editadas pelo Ministério do Trabalho e Emprego, especialmente as aplicáveis à atividade exercida, como a NR 6 (Equipamentos de Proteção Individual), NR 18 (Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção) e demais pertinentes, responsabilizando-se pela integridade física dos seus profissionais e pela proteção do patrimônio edificado.
	9.9.1 - O descumprimento das obrigações de segurança do trabalho, quando comprovado, poderá ensejar a aplicação de sanções contratuais proporcionais, nos termos deste instrumento e da legislação vigente, assegurado o contraditório e a ampla defesa.


	10 - DO MODELO DE GESTÃO DE Contrato
	10.1 - O Contrato será executado fielmente pelas partes, em estrita conformidade com as cláusulas pactuadas e com os preceitos da Lei nº 14.133/2021, sendo cada parte responsável pelas consequências da inexecução total ou parcial de suas obrigações.
	10.2 - A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por um ou mais Fiscais do Contrato, formalmente designados pela Contratante, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da atuação dos órgãos de controle; poderá ser designado substituto quando conveniente.
	10.3 - Compete ao(s) Fiscal(is) do Contrato:
	10.3.1 - Verificar o cumprimento das obrigações contratuais assumidas pela Contratada;
	10.3.2 - Registrar em instrumento formal as ocorrências relevantes relativas à execução, compreendendo qualidade, produtividade, prazos e conformidade de materiais;
	10.3.3 - Determinar à Contratada a correção de falhas, vícios ou inconformidades, mediante notificação formal;
	10.3.4 - Comunicar formalmente ao Gestor do Contrato as irregularidades que possam ensejar sanções, revisão ou rescisão contratual;
	10.3.5 - Acompanhar, por meio de amostragem documental e técnicas de auditoria, a conformidade da Contratada com encargos trabalhistas, previdenciários e normas de segurança do trabalho.

	10.4 - O acompanhamento e a fiscalização do Contrato não eximem a Contratada da responsabilidade por vícios, falhas ou inadimplementos, nem reduzem ou excluem sua obrigação de reparar danos, conforme disposto no art. 120 da Lei nº 14.133/2021.
	10.5 - A persistência de não conformidades poderá ensejar aplicação de sanções previstas nos arts. 155 a 162 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da rescisão contratual por inadimplemento, nos termos do art. 137 do mesmo diploma legal.
	10.6 - Será designado Gestor do Contrato, responsável por intermediar comunicações entre Contratante e Contratada e propor medidas corretivas em situações de risco à execução.
	10.7 - Após assinado o Contrato, a Contratante convocará reunião inicial com representante da Contratada para apresentação do Plano de Gestão Contratual, que deverá conter, no mínimo: obrigações contratuais, estratégias de fiscalização, critérios de avaliação da execução, planos complementares propostos pela Contratada, método de aferição de resultados e regime de penalidades aplicável.
	10.8 - A Contratada deverá manter preposto aceito pela Contratante no local de execução dos serviços, com poderes para representá-la tecnicamente perante a fiscalização e atuar como interlocutor durante toda a vigência contratual. A Contratante poderá recusar manutenção do preposto mediante justificativa formal e solicitar nova indicação dentro de prazo razoável.
	10.9 - A Contratada ficará obrigada, às suas expensas, a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, total ou parcialmente, o objeto contratual em que se verifiquem vícios, defeitos ou falhas decorrentes da execução ou de materiais empregados.
	10.10 - A Contratada será responsável por todos os danos diretos causados à Administração ou a terceiros em decorrência da execução do Contrato, sendo sua essa responsabilidade independentemente da atuação da fiscalização, conforme art. 120 da Lei nº 14.133/2021.
	10.11 - A Contratada responderá integralmente pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, ambientais, comerciais e securitários decorrentes da execução contratual, sem que qualquer obrigação desse gênero possa ser imputada à Contratante, nos termos do art. 121 da Lei nº 14.133/2021.
	10.11.1 - A inadimplência da Contratada nessas obrigações não implicará corresponsabilidade da Administração, nem poderá onerar o objeto ou gerar vínculo para a Contratante.

	10.12 - A Contratada reconhece desde já como débito líquido e certo qualquer valor apurado judicial ou por acordo homologado com ex-empregados ou terceiros, vinculado à execução do Contrato, responsabilizando-se integralmente sem repassar à Contratante.
	10.13 - As comunicações formais entre Contratante e Contratada serão realizadas por escrito, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica quando o ato permitido expressamente requerer, observado critério de razoabilidade e segurança jurídica.
	10.14 - O Gestor do Contrato poderá convocar, a qualquer momento, representante da Contratada para adoção imediata de providências corretivas para assegurar a regularidade da execução contratual, conforme art. 44, § 3º, da IN SEGES/ME nº 5/2017.
	10.15 - Antes de cada pagamento, a Administração verificará a regularidade da Contratada perante as condições de habilitação exigidas no processo licitatório, observando, no mínimo: certidão negativa de débitos tributários federais e inscrição em dívida ativa da União; certificado de regularidade do FGTS; certidão negativa de débitos trabalhistas.
	10.16 - A Contratada poderá pleitear reequilíbrio econômico-financeiro mediante requerimento formal, contendo fundamentação técnica e documentos comprobatórios da ocorrência do fato gerador, observado o disposto nos arts. 124 a 128 da Lei nº 14.133/2021.
	10.16.1 - A análise do pedido obedecerá critérios legais e não produzirá efeito retroativo, salvo previsão legal específica ou determinação judicial.


	11 - DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
	11.1 - O recebimento do objeto contratado será formalizado em 2 (duas) fases (provisório e definitivo) nos termos do art. 140 da Lei nº 14.133/2021, condicionados à comprovação da conformidade dos serviços às especificações técnicas e demais obrigações contratuais.
	11.2 - A medição dos serviços será executada com base no cronograma físico‑financeiro, observando-se:
	11.2.1 - Em periodicidade quinzenal, o Fiscal do Contrato, titular ou substituto, acompanhará visita in loco, com participação do responsável técnico da Contratada, para acompanhamento dos serviços executados, elaborando relatório com os devidos apontamentos sobre a execução.
	a) Em uma das visitas mensais, não haverá medição para pagamento;
	b) Na outra visita mensal, será realizada aferição das etapas concluídas e em andamento; sendo admitidas medições parciais, desde que devidamente justificadas tecnicamente;

	11.2.2 - As medições serão registradas em relatório contendo planilhas de medição, memória de cálculo detalhada, e documentos comprobatórios pertinentes;
	11.2.3 - O Fiscal do Contrato disporá de prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após a visita para elaborar relatório circunstanciado com apontamentos técnicos e administrativos, remetendo-o ao Gestor do Contrato;
	11.2.4 - Configura-se etapa concluída aquela em que os serviços previstos no cronograma forem integralmente executados;
	11.2.5 - A aprovação da medição não se converte em aceitação definitiva do serviço, nem exime a Contratada de responsabilidades posteriores.

	11.3 - O recebimento provisório será realizado pelo(s) Fiscal(is) do Contrato, que deverão:
	11.3.1 - Inspecionar os serviços concluídos e identificar pendências, retoques ou correções necessárias;
	11.3.2 - Exigir, a critério técnico, correção, substituição ou reparação de partes que apresentem vícios ou não conformidades, às expensas da Contratada, conforme o § 3º do art. 140 da Lei nº 14.133/2021;
	11.3.3 - No prazo de 5 (cinco) dias úteis, elaborar relatório circunstanciado e encaminhá-lo ao Gestor do Contrato;
	11.3.4 - As medições ordinárias ocorrerão, em regra, com periodicidade mensal, em número compatível com o prazo de execução de 150 (cento e cinquenta) dias e com o cronograma físico-financeiro aprovado, podendo essa periodicidade e o número de medições ser ajustados no próprio cronograma ou mediante termo aditivo, desde que devidamente justificado.

	11.4 - O recebimento definitivo será promovido pelo Gestor do Contrato no prazo de até 10 (dez) dias após o recebimento provisório, mediante:
	11.4.1 - Verificação final da conformidade dos serviços e obrigações acessórias;
	11.4.2 - Termo Circunstanciado de Recebimento Definitivo com base nos relatórios técnicos;
	11.4.3 - Autorização para emissão da Nota Fiscal/Fatura correspondente ao valor da medição final.

	11.5 - O recebimento provisório ou definitivo não exime a Contratada de suas responsabilidades legais, contratuais e técnicas, inclusive quanto a vícios ocultos e deveres posteriores à execução.
	11.6 - Os serviços rejeitados, total ou parcialmente, por não conformidade serão objeto de correção ou substituição pela Contratada no prazo estipulado pelo Fiscal do Contrato, sem ônus adicional para a Contratante e sob pena de aplicação das sanções previstas.
	11.7 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados da data do recebimento definitivo e do aceite da Nota Fiscal/Fatura pela fiscalização contratual, respeitado o art. 143 da Lei nº 14.133/2021.
	11.8 - A Nota Fiscal/Fatura deverá ser remetida à Contratante por meio eletrônico oficial, contendo discriminação dos serviços, valores unitários e totais de acordo com o cronograma, acompanhada das certidões e documentos de regularidade fiscal e trabalhista exigidos.
	11.9 - O pagamento ficará condicionado à verificação da regularidade da Contratada quanto às seguintes certidões e documentos:
	11.9.1 - Certidão de Regularidade do FGTS;
	11.9.2 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
	11.9.3 - Certidão Conjunta de Débitos Federais e Dívida Ativa da União;
	11.9.4 - Certidões das Fazendas Estadual e Municipal;
	11.9.5 - Consulta consolidada em sistemas oficiais de controle (SICAF, TCU etc.).

	11.10 - Em caso de eventual irregularidade constatada nos sistemas oficiais, o pagamento será suspenso até a regularização da situação, sem prejuízo da aplicação de penalidades legais.
	11.11 - Se houver erro ou inconformidade na Nota Fiscal ou nos documentos fiscais, o prazo para pagamento será contado a partir da regularização apresentada, sem gerar ônus à Contratante.
	11.12 - Os pagamentos serão realizados por transferência bancária para conta em nome da Contratada, vedado pagamento a terceiros, salvo previsão legal expressa.
	11.13 - Na hipótese de atraso no pagamento, desde que comprovado que a Contratada não tenha concorrido de qualquer forma ao atraso, será devida compensação financeira à Contratada, calculada conforme fórmula pactuada entre as partes, limitada à legalidade e ao princípio da razoabilidade.
	11.14 - No momento do pagamento, será efetuada a retenção dos tributos na fonte, conforme previsto na legislação tributária aplicável, independentemente dos percentuais indicados na proposta ou planilha de custos apresentada pela Contratada.
	11.15 - A Contratada optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, estará isenta da retenção relativa aos tributos e contribuições abrangidos por esse regime, desde que comprove formalmente sua condição de optante no ato da emissão da nota fiscal, por meio de documento fiscal oficial válido ou comprovação obtida diretamente junto à Receita Federal.
	11.15.1 - O não atendimento à exigência de comprovação sujeitará a Contratada à retenção integral dos tributos previstos, conforme disciplinado na legislação vigente.

	11.16 - É vedado à Contratada apresentar fatura contendo valores não previstos no Contrato ou fora dos parâmetros pactuados; despesas não formalmente pactuadas não serão assumidas pela Contratante.

	12 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
	12.1 - Em cumprimento ao art. 6º, inciso XXIII, alínea “i”, da Lei nº 14.133/2021, e ao art. 18 da IN SEGES/ME nº 58/2022, a contratação está precedida de estimativa de preços, composta com base na metodologia de custo unitário e planilha orçamentária detalhada, conforme critérios técnicos e valores de mercado.
	12.2 - A estimativa foi elaborada com base na Planilha Orçamentária Resumida a seguir, considerando os custos diretos, indiretos e o BDI (Bonificação e Despesas Indiretas), totalizando o seguinte valor:
	12.3 - O valor apresentado tem caráter estimativo e não representa obrigação de contratação integral por parte da Administração, nos termos do art. 5º, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021.
	12.4 - O valor será objeto de empenho no exercício de 2026, observada a dotação orçamentária vigente.

	13 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	13.1 - As despesas da contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do Crea-GO, para o exercício 2026.
	13.2 - Nos termos do art. 86 da Portaria Crea-GO nº 007/2024, de 5 de janeiro de 2024, após a estimativa de despesas/justificativa de preços os autos seguirão para a Área de Contabilidade para manifestação a respeito da disponibilidade ou previsão orçamentária para atender à contratação.
	13.3 - Eventual dotação relativa a exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

	14 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
	14.1 - Este Termo de Referência foi elaborado pela Engenheira Civil Maria Laura Santana Araujo de Lima, Crea nº 1020617489/D-GO, lotada na Coordenadoria de Gestão e Manutenção Predial, sob matrícula nº 1286, em conformidade com a legislação específica e com a necessidade da Administração, e aprovado pela autoridade competente, Engenheiro Lamartine Moreira Junior.
	Goiânia, 3 de junho de 2026.
	________________(Cidade), aos _____ dias do mês de _____________ de ______.
	(Responsável Técnico ou Representante da Empresa)
	(CPF nº.:____________________)
	________________(Cidade), aos _____ dias do mês de _____________ de ______.
	(Responsável Técnico ou Representante da Empresa)
	(CPF nº.:____________________)
	NOME/RAZÃO SOCIAL:
	ENDEREÇO:
	MUNICÍPIO:
	ESTADO:
	CNPJ:
	TELEFONE:
	E-MAIL:
	REPRESENTANTE LEGAL:
	CARGO/FUNÇÃO:
	Apresentamos proposta para a contratação de empresa especializada, legalmente habilitada, para elaboração do projeto executivo e execução da reforma e ampliação da Inspetoria do Crea-GO, localizada em Jataí-GO, compreendendo, nos termos do Edital, do Termo de Referência, do Projeto Básico, das planilhas orçamentárias, do cronograma físico-financeiro e dos demais anexos: (i) elaboração do projeto executivo da edificação, contemplando projetos estrutural, hidrossanitário e elétrico, com todos os detalhes necessários à execução, bem como memorial descritivo; (ii) execução de reforma da edificação existente, com construção de novos ambientes, manutenção e adequação dos sistemas existentes, revisão de cobertura, pintura, substituições e demais intervenções previstas; (iii) execução de ampliação, incluindo auditório, área de lazer, sanitários de apoio e sanitário acessível, com os respectivos sistemas hidrossanitários e elétricos, bem como aquisição e instalação de aparelhos de ar-condicionado; (iv) execução integral dos serviços e fornecimentos necessários à entrega do objeto, conforme especificações técnicas da contratação.
	Percentual de DESCONTO GLOBAL ofertado sobre a planilha orçamentária de referência do TR: ________ % VALOR GLOBAL OFERTADO (após desconto): R$ _____, (_______________________________________) Anexos obrigatórios da Proposta:
	i. Planilha de composição de preços, com detalhamento de insumos, materiais, mão de obra, encargos sociais, tributos, seguros, mobilização/desmobilização, BDI e demais custos diretos e indiretos; ii. Cronograma físico-financeiro estimado.
	DECLARAÇÕES DA PROPONENTE
	Declaramos que os valores ofertados contemplam todos os custos diretos e indiretos necessários à execução integral do objeto, incluindo, sem limitação, tributos, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, despesas operacionais e administrativas, transporte, seguros, lucros, materiais, equipamentos, ferramentas, mobilização, desmobilização, responsabilidade técnica e demais insumos necessários ao fiel cumprimento do Contrato. Declaramos que a proposta foi elaborada com pleno conhecimento das condições estabelecidas no Edital, no Termo de Referência, no Projeto Básico e nos demais anexos, e que aceitamos integralmente suas disposições, sem qualquer ressalva. Declaramos que não estamos impedidos de licitar ou contratar com a Administração Pública e que inexistem fatos supervenientes impeditivos de nossa habilitação, comprometendo-nos a comunicar formalmente qualquer alteração superveniente. Declaramos que esta proposta possui validade mínima de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua apresentação. DADOS BANCÁRIOS Banco: ____________________________________ Agência: __________________________________ Conta-corrente da pessoa jurídica: __________________________________ VALIDADE DA PROPOSTA: ______ dias
	__________________________, _____ de __________________ de 2026.
	Nome: Cargo: Assinatura: Carimbo do CNPJ


	1 - DAS PARTES
	CONTRATANTE: Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goiás – Crea-GO, Autarquia Pública Federal, Art. 80 da Lei 5.194/66, inscrito no CNPJ sob o n.º 01.619.022/0001-05, estabelecido à Rua 239, n.º 561, Setor Universitário, Goiânia-GO, CEP n.º 74.605-070, neste ato representado por seu Presidente, Engenheiro Lamartine Moreira Junior, brasileiro, casado, registro profissional no CREA n.º 7797/D-GO, CPF n.º XX3.195.7XX-XX, RG n.º 1967XXX – SSP-GO, residente e domiciliado nesta capital.

	2 - DO FUNDAMENTO LEGAL
	2.1 - Este Contrato decorre da Concorrência Eletrônica n.º 90001/2026, realizada em 30 de julho de 2026, com critério de julgamento de maior desconto, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis, tendo em vista o teor do Processo Administrativo nº 45422/2026, parte integrante deste Contrato, regendo-o, no que for omisso.

	3 - DO OBJETO
	3.1 - Constitui objeto deste Termo de Referência a contratação de empresa especializada, legalmente habilitada, para elaboração do projeto executivo e a execução da reforma e ampliação da Inspetoria do Crea-GO, localizada em Jataí – GO, compreendendo:
	3.1.1 - Elaboração do projeto executivo da Inspetoria do Crea-GO, em Jataí, contemplando pranchas estrutural, hidrossanitária e elétrica;
	3.1.2 - Execução de reforma e ampliação da Inspetoria do Crea-GO, em Jataí.

	3.2 - A licitação será realizada na modalidade Concorrência, em formato eletrônico, com fundamento nos arts. 6º, inciso XXXVIII, 28, inciso II, e 29 da Lei nº 14.133/2021, adotando-se o critério de julgamento de maior desconto (art. 33, inciso II), por se tratar de obra de engenharia com padrões objetivos de desempenho e qualidade definidos em projeto. A escolha da modalidade fundamenta-se na busca pela ampla competitividade e celeridade processual, observando-se o princípio do menor dispêndio para a Administração (art. 34) e o atendimento aos parâmetros mínimos de qualidade e desempenho exigidos.
	3.3 - O valor total da contratação é de R$ ____________ (__________________), apurado pela aplicação do desconto ofertado sobre a planilha orçamentária de referência do Termo de Referência, englobando todas as despesas diretas e indiretas, inclusive tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, seguros, transporte, materiais, equipamentos, ferramentas e BDI.
	3.4 - Integram e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
	3.4.1 - O Termo de Referência (Anexo II);
	3.4.2 - O Projeto Básico e demais anexos técnicos;
	3.4.3 - O Edital e seus anexos, inclusive Ata(s) de Julgamento, Adjudicação e Homologação;
	3.4.4 - A Proposta da Contratada e o Cronograma físico-financeiro;
	3.4.5 - O Processo Administrativo nº 45422/2026;
	3.4.6 - Ordem(ens) de Serviço e demais documentos emitidos na execução.


	4 - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO
	4.1 - O Contrato decorrente desta licitação terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, de forma a assegurar a plena execução do objeto.
	4.2 - O prazo para execução dos serviços será de até 150 (cento e cinquenta) dias corridos, contados a partir do recebimento formal da ordem de serviço emitida pela Contratante, compreendendo as etapas de elaboração do projeto executivo, reforma e ampliação.
	4.3 - A vigência contratual ora estabelecida está amparada no art. 105 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, sendo compatível com a duração do crédito orçamentário e com o plano plurianual vigente, não se confundindo com prestação de serviço contínuo ou fornecimento de natureza permanente, e podendo ser prorrogada por tempo compatível com a conclusão dos serviços, nos termos do art. 111 da mesma Lei.
	4.4 - O prazo para execução dos serviços deverá observar como data limite o dia 31 de outubro de 2026, desde que tal prazo esteja compreendido dentro da vigência contratual.
	4.5 - Caso o objeto não seja concluído no prazo inicialmente estabelecido, será admitida prorrogação por tempo compatível com a sua conclusão, nos termos do art. 111 da Lei nº 14.133/2021, desde que não configurada inadimplência da Contratada.

	5 - Dos MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
	5.1 - A execução dos serviços objeto da presente contratação deverá ocorrer no prazo máximo de 150 (cento e cinquenta) dias, contados do recebimento formal da Ordem de Serviço expedida pela Contratante, após assinatura do Contrato e atendimento de todas as exigências de início de execução, nos termos do art. 115 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
	5.2 - O prazo de execução poderá ser prorrogado por meio de termo aditivo formal, desde que justificado de maneira técnica e fundamentada pela parte interessada, e previamente aceito pela Contratante, em hipóteses legalmente admitidas, como: (i) superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes; (ii) necessidade de adequação técnica do projeto original; (iii) paralisação justificada por ordem da Contratante; (iv) atraso imputável exclusivamente à Contratante; e (v) ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados.
	5.3 - O pedido de prorrogação deverá ser formulado pela Contratada com antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis do término do prazo original, salvo situações emergenciais; deverá estar obrigatoriamente acompanhado da reprogramação do cronograma físico-financeiro e de documentos comprobatórios da causa invocada. Toda prorrogação, se aceita, será formalizada por termo aditivo específico, previamente instruído com justificativa técnica e análise jurídica, observando-se o art. 125 da Lei nº 14.133, de 2021.
	5.4 - A prestação dos serviços somente poderá ser iniciada após assinatura do Contrato e emissão da Ordem de Serviço, expedida pela área competente da Contratante, observados rigorosamente os prazos, etapas e especificações constantes no cronograma físico-financeiro anexo.
	5.5 - O Contrato será executado fielmente pelas partes, em estrita conformidade com as cláusulas pactuadas e com os preceitos da Lei nº 14.133/2021, sendo cada parte responsável pelas consequências da inexecução total ou parcial de suas obrigações.
	5.6 - A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por um ou mais Fiscais do Contrato, formalmente designados pela Contratante, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da atuação dos órgãos de controle; poderá ser designado substituto quando conveniente.
	5.7 - Compete ao(s) Fiscal(is) do Contrato:
	5.7.1 - Verificar o cumprimento das obrigações contratuais assumidas pela Contratada;
	5.7.2 - Registrar em instrumento formal ocorrências relevantes relativas à execução, compreendendo qualidade, produtividade, prazos e conformidade de materiais;
	5.7.3 - Determinar à Contratada a correção de falhas, vícios ou inconformidades, mediante notificação formal;
	5.7.4 - Comunicar formalmente ao Gestor do Contrato as irregularidades que possam ensejar sanções, revisão ou rescisão contratual;
	5.7.5 - Acompanhar, por meio de amostragem documental e técnicas de auditoria, a conformidade da Contratada com encargos trabalhistas, previdenciários e normas de segurança do trabalho.

	5.8 - O acompanhamento e a fiscalização do Contrato não eximem a Contratada da responsabilidade por vícios, falhas ou inadimplementos, nem reduzem ou excluem sua obrigação de reparar danos, conforme disposto no art. 120 da Lei nº 14.133/2021.
	5.9 - A persistência de não conformidades poderá ensejar aplicação de sanções previstas nos arts. 155 a 162 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da rescisão contratual por inadimplemento, nos termos do art. 137 do mesmo diploma legal.
	5.10 - Será designado Gestor do Contrato, responsável por intermediar comunicações entre Contratante e Contratada e propor medidas corretivas em situações de risco à execução.
	5.11 - Após assinado o Contrato, a Contratante convocará reunião inicial com representante da Contratada para apresentação do Plano de Gestão Contratual, que deverá conter, no mínimo: obrigações contratuais, estratégias de fiscalização, critérios de avaliação da execução, planos complementares propostos pela Contratada, método de aferição de resultados e regime de penalidades aplicável.
	5.12 - A Contratada deverá manter preposto aceito pela Contratante no local de execução dos serviços, com poderes para representá-la tecnicamente perante a fiscalização e atuar como interlocutor durante toda a vigência contratual. A Contratante poderá recusar manutenção do preposto mediante justificativa formal e solicitar nova indicação dentro de prazo razoável.
	5.13 - A Contratada ficará obrigada, às suas expensas, a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, total ou parcialmente, o objeto contratual em que se verifiquem vícios, defeitos ou falhas decorrentes da execução ou de materiais empregados.
	5.14 - A Contratada será responsável por todos os danos diretos causados à Administração ou a terceiros em decorrência da execução do Contrato, sendo sua essa responsabilidade independentemente da atuação da fiscalização, conforme art. 120 da Lei nº 14.133/2021.
	5.15 - A Contratada responderá integralmente pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, ambientais, comerciais e securitários decorrentes da execução contratual, sem que qualquer obrigação desse gênero possa ser imputada à Contratante, nos termos do art. 121 da Lei nº 14.133/2021.
	5.15.1 - A inadimplência da Contratada nessas obrigações não implicará corresponsabilidade da Administração, nem poderá onerar o objeto ou gerar vínculo para a Contratante.
	5.15.2 - A Contratada reconhece desde já como débito líquido e certo qualquer valor apurado judicial ou por acordo homologado com ex-empregados ou terceiros, vinculado à execução do Contrato, responsabilizando-se integralmente sem repassar à Contratante.

	5.16 - As comunicações formais entre Contratante e Contratada serão realizadas por escrito, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica quando o ato permitido expressamente requerer, observado critério de razoabilidade e segurança jurídica.
	5.17 - O Gestor do Contrato poderá convocar, a qualquer momento, representante da Contratada para adoção imediata de providências corretivas para assegurar a regularidade da execução contratual, conforme art. 44, § 3º, da IN SEGES/ME nº 5/2017.
	5.18 - A Contratada deverá observar integralmente as Normas Regulamentadoras de Segurança e Saúde no Trabalho editadas pelo Ministério do Trabalho e Emprego, especialmente as aplicáveis à atividade exercida, como a NR 6 (Equipamentos de Proteção Individual), NR 18 (Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção) e demais pertinentes, responsabilizando-se pela integridade física dos seus profissionais e pela proteção do patrimônio edificado.
	5.18.1 - O descumprimento das obrigações de segurança do trabalho, quando comprovado, poderá ensejar a aplicação de sanções contratuais proporcionais, nos termos deste instrumento e da legislação vigente, assegurado o contraditório e a ampla defesa.


	6 - DA SUBCONTRATAÇÃO
	6.1 - É admitida subcontratação parcial de até 30 % (trinta por cento) do valor contratual, desde que previamente autorizada pela Contratante e restrita a atividades de apoio, complementares ou acessórias, que não envolvam a supervisão técnica, o controle da execução, a articulação com a Contratante ou cumprimento de obrigações principais do Contrato. A Contratada permanecerá integralmente responsável, de forma objetiva e direta, pela totalidade da execução, inclusive pelas atividades subcontratadas.
	6.1.1 - Em Contratos de obras e serviços de engenharia, a subcontratação só será autorizada para empresas que aceitem formalmente todas as obrigações contratuais, inclusive trabalhistas, conforme IN SEGES/MP nº 6/2018; é vedada a subcontratação integral do objeto.
	6.1.2 - A Contratada supervisionará diretamente atividades subcontratadas e responderá integralmente por eventuais inadimplementos, mantendo isenção da Contratante quanto à responsabilização por quaisquer condutas da subcontratada.


	7 - DO PAGAMENTO
	7.1 - O valor total da contratação é de R$ ____________ (__________________), apurado pela aplicação do desconto ofertado sobre a planilha orçamentária de referência do Termo de Referência, englobando todas as despesas diretas e indiretas, inclusive tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, seguros, transporte, materiais, equipamentos, ferramentas e BDI.
	7.2 - O recebimento do objeto contratado será formalizado em 2 (duas) fases (provisório e definitivo) nos termos do art. 140 da Lei nº 14.133/2021, condicionados à comprovação da conformidade dos serviços às especificações técnicas e demais obrigações contratuais.
	7.3 - A medição dos serviços será executada com base no cronograma físico‑financeiro, observando-se:
	7.3.1 - Em periodicidade quinzenal, o Fiscal do Contrato, titular ou substituto, acompanhará visita in loco, com participação do responsável técnico da Contratada, para acompanhamento dos serviços executados, elaborando relatório com os devidos apontamentos sobre a execução.
	a) Em uma das visitas mensais, não haverá medição para pagamento;
	b) Na outra visita mensal, será realizada aferição das etapas concluídas e em andamento; sendo admitidas medições parciais, desde que devidamente justificadas tecnicamente;

	7.3.2 - As medições serão registradas em relatório contendo planilhas de medição, memória de cálculo detalhada, e documentos comprobatórios pertinentes;
	7.3.3 - O Fiscal do Contrato disporá de prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após a visita para elaborar relatório circunstanciado com apontamentos técnicos e administrativos, remetendo-o ao Gestor do Contrato;
	7.3.4 - Configura-se etapa concluída aquela em que os serviços previstos no cronograma forem integralmente executados;
	7.3.5 - A aprovação da medição não se converte em aceitação definitiva do serviço, nem exime a Contratada de responsabilidades posteriores.

	7.4 - O recebimento provisório será realizado pelo(s) Fiscal(is) do Contrato, que deverão:
	7.4.1 - Inspecionar os serviços concluídos e identificar pendências, retoques ou correções necessárias;
	7.4.2 - Exigir, a critério técnico, correção, substituição ou reparação de partes que apresentem vícios ou não conformidades, às expensas da Contratada, conforme o § 3º do art. 140 da Lei nº 14.133/2021;
	7.4.3 - No prazo de 5 (cinco) dias úteis, elaborar relatório circunstanciado e encaminhá-lo ao Gestor do Contrato;
	7.4.4 - As medições ordinárias ocorrerão, em regra, com periodicidade mensal, em número compatível com o prazo de execução de 150 (cento e cinquenta) dias e com o cronograma físico-financeiro aprovado, podendo essa periodicidade e o número de medições ser ajustados no próprio cronograma ou mediante termo aditivo, desde que devidamente justificado.

	7.5 - O recebimento definitivo será promovido pelo Gestor do Contrato no prazo de até 10 (dez) dias após o recebimento provisório, mediante:
	7.5.1 - Verificação final da conformidade dos serviços e obrigações acessórias;
	7.5.2 - Termo Circunstanciado de Recebimento Definitivo com base nos relatórios técnicos;
	7.5.3 - Autorização para emissão da Nota Fiscal/Fatura correspondente ao valor da medição final.

	7.6 - O recebimento provisório ou definitivo não exime a Contratada de suas responsabilidades legais, contratuais e técnicas, inclusive quanto a vícios ocultos e deveres posteriores à execução.
	7.7 - Os serviços rejeitados, total ou parcialmente, por não conformidade serão objeto de correção ou substituição pela Contratada no prazo estipulado pelo Fiscal do Contrato, sem ônus adicional para a Contratante e sob pena de aplicação das sanções previstas.
	7.8 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados da data do recebimento definitivo e do aceite da Nota Fiscal/Fatura pela fiscalização contratual, respeitado o art. 143 da Lei nº 14.133/2021.
	7.9 - A Nota Fiscal/Fatura deverá ser remetida à Contratante por meio eletrônico oficial, contendo discriminação dos serviços, valores unitários e totais de acordo com o cronograma, acompanhada das certidões e documentos de regularidade fiscal e trabalhista exigidos.
	7.10 - O pagamento ficará condicionado à verificação da regularidade da Contratada quanto às seguintes certidões e documentos:
	7.10.1 - Certidão de Regularidade do FGTS;
	7.10.2 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
	7.10.3 - Certidão Conjunta de Débitos Federais e Dívida Ativa da União;
	7.10.4 - Certidões das Fazendas Estadual e Municipal;
	7.10.5 - Consulta consolidada em sistemas oficiais de controle (SICAF, TCU etc.).

	7.11 - Em caso de eventual irregularidade constatada nos sistemas oficiais, o pagamento será suspenso até a regularização da situação, sem prejuízo da aplicação de penalidades legais.
	7.12 - Se houver erro ou inconformidade na Nota Fiscal ou nos documentos fiscais, o prazo para pagamento será contado a partir da regularização apresentada, sem gerar ônus à Contratante.
	7.13 - Os pagamentos serão realizados por transferência bancária para conta em nome da Contratada, vedado pagamento a terceiros, salvo previsão legal expressa.
	7.14 - Na hipótese de atraso no pagamento, desde que comprovado que a Contratada não tenha concorrido de qualquer forma ao atraso, será devida compensação financeira à Contratada, calculada conforme fórmula pactuada entre as partes, limitada à legalidade e ao princípio da razoabilidade.
	7.15 - No momento do pagamento, será efetuada a retenção dos tributos na fonte, conforme previsto na legislação tributária aplicável, independentemente dos percentuais indicados na proposta ou planilha de custos apresentada pela Contratada.
	7.16 - A Contratada optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, estará isenta da retenção relativa aos tributos e contribuições abrangidos por esse regime, desde que comprove formalmente sua condição de optante no ato da emissão da nota fiscal, por meio de documento fiscal oficial válido ou comprovação obtida diretamente junto à Receita Federal.
	7.16.1 - O não atendimento à exigência de comprovação sujeitará a Contratada à retenção integral dos tributos previstos, conforme disciplinado na legislação vigente.

	7.17 - É vedado à Contratada apresentar fatura contendo valores não previstos no Contrato ou fora dos parâmetros pactuados; despesas não formalmente pactuadas não serão assumidas pela Contratante.

	8 - DO REAJUSTE
	8.1 - Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis durante o primeiro 1 (um) ano de vigência contratual, contado da data do orçamento estimado que embasou a contratação, nos termos do art. 92, §3º, da Lei nº 14.133/2021.
	8.2 - Decorrido o interregno de 12 (doze) meses contado da data-base do orçamento estimado, os preços contratados serão reajustados mediante aplicação do Índice Nacional de Custo da Construção – INCC, publicado pela Fundação Getulio Vargas, desde que tal índice permaneça representativo da variação dos custos da construção civil relacionada ao objeto contratado, em consonância com o art. 17, inciso VII, da Instrução Normativa SEGES nº 58/2022.
	8.3 - O índice de reajuste adotado deverá estar compatível com a natureza do objeto, com base no art. 17, inciso VII, da Instrução Normativa SEGES nº 58/2022, devendo refletir a variação efetiva dos custos de mercados relativos à contratação.
	8.4 - O reajuste, quando aplicável, será calculado exclusivamente sobre parcelas do Contrato executadas após o transcurso do período de 1 (um) ano da data-base estabelecida.
	8.5 - Para os reajustes subsequentes, o interregno de 1 (um) ano será contado a partir da data da última aplicação do reajuste, observado o disposto no §1º do art. 92 da Lei nº 14.133/2021.
	8.6 - Em caso de extinção, suspensão ou indisponibilidade do índice pactuado, deverá ser adotado o índice oficial que o suceder, ou, na inexistência deste, aquele que vier a ser definido por termo aditivo, firmado de comum acordo entre as partes, resguardado o equilíbrio econômico-financeiro da contratação.
	8.7 - A formalização do reajuste será realizada por apostilamento, nos termos do art. 134, §3º, da Lei nº 14.133/2021, fundado em cláusula contratual expressa e decorrente de indexador previamente definido.
	8.8 - O reajuste produzirá efeitos financeiros a partir do dia em que se completar o interregno de 1 (um) ano contado da data-base do orçamento estimado, ainda que sua formalização ocorra posteriormente, vedada a retroatividade a período anterior a esse marco, em observância ao art. 92 da Lei nº 14.133/2021.
	8.9 - A aplicação do reajuste não exime a Contratada da obrigação de manter os preços propostos válidos e compatíveis com os praticados no mercado, nos termos do art. 92, §4º, da Lei nº 14.133/2021.

	9 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
	9.1 - A Contratada deverá executar o objeto contratual com estrita observância das cláusulas deste Termo de Referência, do Edital, da minuta contratual e legislação aplicável, assumindo integral responsabilidade técnica, administrativa, trabalhista, previdenciária, ambiental e civil pelas consequências de sua execução, inclusive danos a terceiros, ao patrimônio público ou ao meio ambiente.
	9.2 - Executar o objeto integralmente conforme as especificações técnicas, cronograma físico-financeiro e demais documentos que integram este Contrato, incluindo fornecimento de materiais, equipamentos, ferramentas, mão de obra e insumos necessários.
	9.3 - Corrigir, reparar, refazer ou substituir, total ou parcialmente, e às suas custas, quaisquer serviços que apresentem vícios, defeitos ou inconformidades, dentro do prazo que o Fiscal do Contrato fixar.
	9.4 - Submeter previamente à Contratante qualquer proposta de alteração de método de execução ou rotinas, para sua análise técnica e formal aprovação; até que aprovada, permanecerá vigente o método originalmente aprovado.
	9.5 - Apresentar documento de Controle de Transporte de Resíduos – CTR para todas as movimentações de resíduos, em conformidade com a legislação ambiental.
	9.6 - Zelar pela guarda, conservação e controle do uso de materiais, ferramentas e equipamentos fornecidos ou de uso em obra durante toda a vigência do Contrato.
	9.7 - Adotar medidas preventivas para evitar danos às redes existentes (hidrossanitárias, elétricas, de dados), inclusive com consultas prévias aos órgãos responsáveis, quando necessário.
	9.8 - Empregar e manter mão de obra em conformidade com a legislação trabalhista e previdenciária, assumindo integralmente os encargos decorrentes.
	9.9 - Apresentar, sempre que solicitado, durante toda a vigência contratual, certidões de regularidade fiscal, previdenciária, trabalhista e fundiária previstas na Lei nº 14.133/2021 e na IN SEGES nº 58/2022.
	9.10 - Responder exclusivamente por encargos e obrigações decorrentes de vínculos contratuais, trabalhistas ou de prepostos com seus empregados ou subcontratados, sem repassar tais obrigações à Contratante.
	9.11 - Garantir observância de acordos, convenções ou dissídios coletivos aplicáveis à sua execução, sem que eventual inadimplemento transfira responsabilidade à Contratante.
	9.12 - Identificar os trabalhadores mediante crachá funcional ou documento equivalente, quando em área de obra aberta, e manter lista nominal atualizada dos profissionais envolvidos, sempre que solicitada pela Administração.
	9.13 - Manter preposto aceito pela Contratante no local das atividades, com poderes para tratar questões técnicas e operacionais emergenciais durante toda a execução.
	9.14 - Cumprir rigorosamente as normas técnicas e legais de segurança do trabalho e saúde ocupacional, garantindo o fornecimento e uso obrigatório de EPIs, treinamentos e demais práticas exigidas por normas regulamentadoras pertinentes.
	9.15 - Adotar medidas de prevenção de incêndio e controle de riscos no canteiro de obra e áreas adjacentes, em observância às normas legais específicas.
	9.16 - Respeitar os limites legais de emissão de ruído e poluentes, conforme as Resoluções CONAMA pertinentes e normas técnicas ABNT aplicáveis.
	9.17 - Gerir integralmente resíduos da construção civil, conforme Resolução CONAMA nº 307/2002, classificando e destinando corretamente resíduos gerados, vedada a disposição em locais não licenciados.
	9.18 - Priorizar uso de agregados reciclados ou de menor impacto ambiental, sempre que tecnicamente viável e compatível com o projeto, conforme diretrizes de sustentabilidade aplicáveis.
	9.19 - As atividades deverão ser executadas de modo a não comprometer as condições de acessibilidade existentes no edifício.
	9.20 - Observar as regras de acessibilidade da ABNT NBR 9050 e NBR 16537 para construção do sanitário acessível e demais intervenções exigidas.
	9.21 - Manter sigilo sobre informações técnicas, operacionais e documentais obtidas no curso da execução, salvo aquelas de caráter públicos previstos em lei.
	9.22 - Realizar transição contratual ao término da vigência, entregando à Contratante conhecimentos, metodologias e documentos técnicos de forma organizada e documentada.
	9.23 - Garantir à Contratante a titularidade dos direitos autorais e direitos patrimoniais sobre relatórios, projetos ou produtos decorrentes deste Contrato, facultada sua reutilização apenas mediante autorização formal.
	9.24 - Emitir manifestos e registros adequados para destinação final de materiais, com assinatura de responsável técnico, responsabilizando-se por vistorias iniciais e finais e eventuais danos decorrentes de demolição, remoção ou movimentação de solo/pavimentos.
	9.25 - A Contratada será única responsável por encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, securitários e comerciais relativos à execução do Contrato; a inadimplência não transferirá responsabilidade à Contratante, nem poderá onerar o objeto, conforme art. 121, caput e §1º, da Lei nº 14.133/2021.

	10 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
	10.1 - Exigir da Contratada cumprimento fiel das obrigações pactuadas, inclusive quanto às especificações, prazos e condições previstas no Edital, proposta e Contrato.
	10.2 - Designar formalmente o Fiscal do Contrato, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, podendo contar com equipe técnica de apoio para assessoramento e acompanhamento especializado.
	10.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, falhas ou inconformidades detectadas na execução, fixando prazo para regularização e exigindo a adoção de solução técnica correta.
	10.4 - Realizar as retenções legais e tributárias cabíveis, nos termos da legislação vigente e da IN SEGES nº 58/2022, observando a natureza da contratação.
	10.5 - Providenciar à Contratada, em tempo útil, informações, documentos e condições necessárias para a adequada execução dos serviços.
	10.6 - A Contratante poderá promover modificações unilaterais no Contrato, nos termos do art. 124 da Lei nº 14.133/2021, para melhor adequação ao interesse público, inclusive mediante acréscimos ou diminuições quantitativas do objeto, desde que justificadas tecnicamente e respectiva compensação financeira observada, sem violar os limites legais.
	10.7 - Efetuar o pagamento à Contratada nas condições, valores e prazos estabelecidos no Contrato, com base na nota fiscal atestada e demais requisitos contratuais, sob pena de incorrer em mora, conforme previsão do art. 139 da Lei nº 14.133/2021.
	10.8 - Processar, liquidar e pagar os valores devidos mediante ordem bancária ou meio legal equivalente, diretamente para conta da Contratada, observadas as normas e procedimentos internos aplicáveis.
	10.9 - Abster‑se de intervir na gestão de pessoal da Contratada, vedando-se:
	10.9.1 - Exercer poder hierárquico ou comandar empregados da Contratada;
	10.9.2 - Indicar ou vetar contratação interna de pessoal por parte da Contratada;
	10.9.3 - Determinar desvio de função de empregados da Contratada;
	10.9.4 - Conceder benefícios exclusivos de servidores públicos aos empregados da Contratada.

	10.10 - Promover avaliações periódicas dos serviços executados, registrar resultados, para fins de controle e supervisão contratual.
	10.11 - Manter arquivo dos documentos relativos à execução do Contrato, tais como ARTs, projeto executivo, termos de recebimento, relatórios de fiscalização e notificações, nos termos do art. 123 da Lei nº 14.133/2021, que exige decisão expressa da Administração em todas as solicitações e reclamações contratuais.
	10.12 - Encaminhar à Procuradoria Jurídica do Crea-GO casos de descumprimento contratual grave, para análise e adoção das medidas administrativas ou judiciais cabíveis (art. 158 da Lei nº 14.133/2021).
	10.13 - Condicionar o recebimento definitivo à correção integral de vícios ou defeitos identificados durante a garantia (arts. 144 e 147 da Lei nº 14.133/2021), independentemente da responsabilidade civil ou obrigações legais posteriores.
	10.14 - Fiscalizar o cumprimento das normas de acessibilidade e reserva de vagas, nos casos em que a Contratada tenha se beneficiado de regime preferencial na licitação, em observância ao art. 25, § 3º da Lei nº 14.133/2021.

	11 - DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (LGPD)
	11.1 - As partes comprometem-se a observar, em todas as fases da execução contratual, os princípios e fundamentos da Lei nº 13.709/2018 (LGPD), notadamente os princípios da finalidade, necessidade, adequação, segurança, prevenção, transparência e responsabilização, bem como os arts. 6º, 7º e 11, naquilo aplicável ao contratante e à contratada.
	11.2 - O tratamento de dados pessoais pela Contratada deverá limitar-se às finalidades necessárias ao cumprimento do objeto contratual, sendo vedado uso diverso, excessivo ou incompatível, salvo nas hipóteses previstas na lei, tais como: cumprimento de obrigação legal ou regulatória; execução de políticas públicas previstas em lei; exercício regular de direitos em processo judicial, administrativo ou arbitral; ou determinação da Autoridade Nacional de Proteção de Dados ou ordem judicial.
	11.3 - A Contratada obriga-se a garantir confidencialidade, sigilo e segurança de todos os dados pessoais eventualmente acessados, tratados ou armazenados no âmbito deste Contrato, responsabilizando-se por atos ilícitos de acesso, vazamento, uso indevido, perda ou tratamento irregular.
	11.4 - A Contratada deverá instruir formalmente seus empregados e prepostos envolvidos na execução sobre as obrigações desta cláusula e da Política de Privacidade da Contratante, responsabilizando-se por sua observância.
	11.5 - É vedado à Contratada compartilhar com terceiros os dados pessoais tratados no âmbito deste Contrato, salvo nas hipóteses legais ou com autorização expressa e formal da Contratante.
	11.6 - A Contratante poderá ter acesso, na medida do necessário para fiscalização e execução contratual, aos dados pessoais mínimos dos empregados ou prepostos da Contratada (como nome, CPF, documento de identidade, contato), observada a finalidade, proporcionalidade e segurança previstas na LGPD.
	11.7 - A Contratada declara estar ciente das disposições da LGPD aplicáveis e obriga-se a adotar medidas técnicas e organizacionais aptas a proteger os dados pessoais tratados, conforme padrões de segurança da informação exigidos no setor público e orientações da Autoridade Nacional de Proteção de Dados.
	11.8 - As partes comprometem-se a cooperar mutuamente no atendimento a solicitações de titulares de dados, à ANPD, ao Poder Judiciário, Ministério Público ou órgão de controle, respondendo tempestivamente e fornecendo as informações adequadas, conforme a regulamentação aplicável.
	11.9 - Em caso de incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante aos titulares, a Contratada deverá comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas contadas da descoberta, mantendo registro dos fatos e das medidas corretivas adotadas, nos termos do art. 48 da LGPD.
	11.10 - A Contratada deverá manter atualizado o registro das operações de tratamento de dados pessoais realizadas em cumprimento ao Contrato, bem como definir política de descarte seguro ou anonimização dos dados ao término da finalidade contratual, conforme art. 37 da LGPD.

	12 - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
	12.1 - Em decorrência da natureza do objeto, do porte da contratação, da análise de risco, do Estudo Técnico Preliminar e dos mecanismos de controle e mitigação previstos, não será exigida garantia de execução para o presente Contrato, nos termos do art. 96 da Lei nº 14.133/2021.
	12.2 - A dispensa da exigência de garantia não exime a Contratada da responsabilidade pela fiel, integral e tempestiva execução do Contrato, nos termos dos dispositivos aplicáveis da Lei nº 14.133/2021 e demais normas legais pertinentes.
	12.3 - Caso, por meio de termo aditivo ou modificação substancial do escopo, venha a ser necessária a exigência de garantia adicional, esta deverá observar os limites, modalidades e regras previstas no art. 96 da Lei nº 14.133/2021, bem como ser formalmente motivada e prevista em instrumento específico.

	13 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	13.1 - A inexecução total ou parcial do Contrato, o descumprimento irregular das obrigações pactuadas, o atraso injustificado, atos lesivos à Administração ou conduta tipificada como infração administrativa na Lei nº 14.133/2021 implicarão aplicação das sanções previstas neste instrumento, além das demais previstas em lei e no Edital.
	13.2 - As penalidades serão aplicadas conforme gravidade da infração, dano causado, histórico contratual, eventuais circunstâncias atenuantes ou agravantes, proporcionalidade, critérios legais e regulamentares.
	13.3 - Poderão ser aplicadas à Contratada as seguintes penalidades:
	13.3.1 - Advertência escrita, para infrações leves ou descumprimentos de obrigações acessórias que não acarretem prejuízo direto e relevante à execução contratual;
	13.3.2 - Multa, calculada sobre o valor contratual, mensal ou da parcela afetada, conforme a natureza da infração, nas seguintes hipóteses:
	a) Atraso na execução: de 0,1% (zero vírgula um por cento) a 0,2% (zero vírgula dois por cento) ao dia, limitada a 15 (quinze) dias;
	b) Atraso ou inexecução parcial: de 0,1% (zero vírgula um por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado ou da parcela afetada;
	c) Inexecução total: de 0,1% (zero vírgula um por cento) a 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado do Contrato;
	d) Infrações médias, graves ou reincidências: multa entre 0,2% (zero vírgula dois por cento) e 3,2% (três vírgula dois por cento) ao dia, aplicada conforme o grau de gravidade indicado na Tabela 1 – Faixas de Multa por Grau de Gravidade;
	e) Atraso na apresentação da garantia contratual: multa de 0,07% (sete centésimos por cento) ao dia, limitada a 2% (dois por cento) do valor total do Contrato; atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias poderá ensejar rescisão unilateral;
	f) As multas poderão ser aplicadas cumulativamente, desde que decorrentes de fatos autônomos e condutas distintas, assegurado o contraditório específico e individualizado, nos termos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021.

	13.3.3 - Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública por até 3 (três) anos, nas hipóteses de infração grave que afete a execução do Contrato, comprometa a competitividade ou cause dano relevante à Administração, conforme art. 156, inciso III, da Lei nº 14.133/2021.
	13.3.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos da sanção ou até reabilitação (art. 156, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021).

	13.4 - As penalidades poderão ser aplicadas cumulativamente, ressalvadas as hipóteses legais que vedem a cumulação, como no caso de impedimento e inidoneidade, que são excludentes entre si, conforme § 2º do art. 156 da Lei nº 14.133/2021.
	13.5 - A dosimetria da penalidade considerará:
	13.5.1 - A natureza e gravidade da infração;
	13.5.2 - A extensão do dano causado;
	13.5.3 - O histórico contratual da empresa;
	13.5.4 - A reincidência;
	13.5.5 - Eventual programa de integridade adotado pela Contratada;
	13.5.6 - As circunstâncias atenuantes ou agravantes reconhecidas no processo.

	13.6 - Para fins de aplicação das multas, as infrações contratuais são classificadas em graus de gravidade, com percentuais correspondentes:
	13.7 - Os percentuais definidos nas tabelas incidirão sobre o valor mensal do Contrato ou sobre o valor da parcela afetada, conforme o caso, e terão aplicação diária limitada à ocorrência específica ou ao período de irregularidade, em conformidade com o art. 156, § 1º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.
	13.8 - A reincidência formal da mesma infração, ainda que após advertência, ensejará penalidade em grau imediatamente superior, quando cabível.
	13.9 - A ausência de tipificação expressa nas tabelas desta cláusula não impede a aplicação de penalidade, desde que devidamente fundamentada com base nos critérios legais e no impacto causado à execução contratual, conforme arts. 155 a 157 da Lei nº 14.133/2021.
	13.10 - Os valores correspondentes às multas aplicadas poderão ser:
	13.10.1 - Descontados dos pagamentos devidos à Contratada;
	13.10.2 - Recolhidos diretamente aos cofres públicos;
	13.10.3 - Deduzidos da garantia contratual; ou
	13.10.4 - Inscritos em dívida ativa, conforme a legislação aplicável.

	13.11 - O recolhimento espontâneo das multas deverá ocorrer no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis contados do recebimento da notificação formal.
	13.12 - Se o valor da multa for insuficiente para cobrir os prejuízos, a Administração poderá promover cobrança do saldo remanescente, inclusive por via judicial, sem prejuízo de outras penalidades.
	13.13 - A aplicação de penalidades observará obrigatoriamente processo administrativo sancionatório formal, com notificação específica, prazo de defesa e decisão motivada, assegurados o contraditório e a ampla defesa, nos termos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021.
	13.14 - A instauração de processo administrativo fundamentado na Lei 12.846/2013 (Lei Anticorrupção), quando houver indícios de atos lesivos correlatos, será comunicada à autoridade competente, sem prejuízo da aplicação das penalidades contratuais cabíveis.
	13.15 - A instauração de processo de responsabilização não prejudica a aplicação das demais penalidades previstas nesta cláusula, desde que compatíveis e não vedadas por lei.
	13.16 - As penalidades aplicadas deverão ser registradas no SICAF e em outros sistemas oficiais de controle e cadastramento de sanções da Administração Pública.

	14 - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
	14.1 - O Contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela Administração, nas hipóteses do art. 137 da Lei nº 14.133/2021, devidamente motivadas nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, inclusive nas seguintes situações:
	14.1.1 - Interesse público devidamente justificado;
	14.1.2 - Indisponibilidade ou insuficiência de créditos orçamentários vinculados à contratação;
	14.1.3 - Demais hipóteses elencadas no art. 137 da Lei nº 14.133/2021 (inadimplemento, descumprimento de cláusulas, falência, caso fortuito, força maior, entre outras).

	14.2 - A rescisão por conveniência ou interesse público, se adotada, produzirá efeitos 60 (sessenta) dias após a notificação formal da Contratada, salvo se outro prazo maior for exigido por lei ou regulamento.
	14.3 - O prazo de execução poderá ser prorrogado, mediante termo aditivo formal, nas hipóteses e condições do art. 111 da Lei nº 14.133/2021, desde que tecnicamente justificado e previamente aceito pela Contratante, quando se fizer necessária a conclusão integral dos serviços.
	14.4 - Se a não conclusão do objeto decorrer de culpa da Contratada, esta ficará automaticamente em mora, sujeita às sanções cabíveis e rescisão por inexecução, nos termos do art. 138 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo das medidas administrativas destinadas a garantir a continuidade e a integridade do objeto.
	14.5 - A extinção, seja por término de vigência contratual, rescisão unilateral ou inadimplemento, não exclui obrigações remanescentes da Contratada, incluindo reparação de danos, cumprimento de garantias, responsabilidades civis e profissionais e a apresentação da documentação final exigida.
	14.6 - A extinção deverá ser formalizada por ato escrito motivado, observado processo administrativo que assegure direito de defesa à Contratada, com prévia notificação e prazo razoável para manifestação.

	15 - DOS CASOS OMISSOS
	15.1 - Os casos omissos durante a execução contratual serão resolvidos pelo Contratante, com base na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais normas federais aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão, no que couber, as disposições da Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, bem como os princípios gerais do direito público e dos Contratos administrativos.

	16 - DA BASE LEGAL E DA VINCULAÇÃO
	16.1 - O presente Contrato tem como fundamentos:
	16.1.1 - Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021;
	16.1.2 - Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (LAI), no que couber;
	16.1.3 - Normas técnicas e regulamentos aplicáveis mencionados no Edital e Anexos.


	17 - DAS ALTERAÇÕES
	17.1 - Eventuais alterações contratuais observarão o disposto nos arts. 124 a 137 da Lei nº 14.133/2021.
	17.2 - A Contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições, acréscimos ou supressões até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato (art. 125 da Lei nº 14.133/2021).
	17.3 - As alterações contratuais serão formalizadas mediante termo aditivo, precedido de aprovação pela consultoria jurídica da Administração, exceto em caso de justificada antecipação dos efeitos, situação em que a formalização poderá ocorrer em até 1 (um) mês da implementação (art. 132 da Lei nº 14.133/2021).
	17.4 - Alterações meramente formais, que não modifiquem o conteúdo do Contrato, poderão ser registradas por apostila, dispensando celebração de termo aditivo, conforme art. 136, Lei nº 14.133/2021.

	18 - DA PUBLICAÇÃO
	18.1 - Em atenção ao disposto no art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, ao art. 8º, §2º, da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, c/c o art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012, e ao art. 123, §3º, da Lei nº 14.133, de 2021, caberá ao Crea-GO:
	18.1.1 - Disponibilizar no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), o inteiro teor dos instrumentos contratuais e seus anexos;
	18.1.2 - Disponibilizar no Portal da Transparência do Crea-GO o inteiro teor do Contrato e seus anexos, e informações complementares exigidas nos §§2º e 3º do art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021.


	19 - DO FORO
	19.1 - Fica eleito o foro da Justiça Federal, circunscrição do Estado de Goiás, para dirimir quaisquer questões, oriundas deste Contrato, não resolvidas na esfera administrativa.
	19.2 - Por estarem acordes, assinam o presente instrumento os Representantes das partes, Contratante, Contratada e as testemunhas arroladas.
	Goiânia, aos ____ dias do mês de ________________ de 2025.

	1 - Acesso ao Repositório Digital
	1.1 - Os documentos complementares deste edital estarão disponíveis para consulta e download no seguinte endereço eletrônico: https://nuvem.crea-go.org.br/s/QqnNsDxTyvGlZex

	2 - Relação de Documentos Disponibilizados
	2.1 - Foram disponibilizados no repositório digital os documentos complementares:
	2.1.1 - Cronograma físico-financeiro assinado (PDF);
	2.1.2 - Tabela base / planilha orçamentária de referência (XLSX).


	3 - Considerações finais
	3.1 - Os arquivos disponibilizados no repositório digital integram este edital para todos os fins e efeitos.
	3.2 - Os licitantes deverão considerar, para formulação da proposta, os documentos técnicos disponibilizados no repositório digital, em conjunto com as demais disposições do edital e seus anexos.
	3.3 - É vedada aos licitantes qualquer alteração do conteúdo dos arquivos disponibilizados.
	3.4 - Eventuais correções ou atualizações dos arquivos que não impactem a formulação das propostas poderão ser divulgadas pelos canais oficiais do certame.
	3.5 - Caso a alteração impacte a elaboração da proposta ou as condições da disputa, será promovida a devida retificação do edital, com observância dos prazos legais.
	3.6 - Constatada indisponibilidade técnica do link, os arquivos poderão ser solicitados pelo e-mail: licitacoes@creago.org.br;
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